
República Federativa do Brasil 

, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

ANO LV-N2 188- TERÇA-FEIRA, 28 DE NOVEMBRO DE 2000-BRASÍLIA-DF 



MESA 
Presidente J! Secretário 

AnlOllio Carlos Magalhães - PFL - BA 
I! Vice-Presidente 

Nabor Júnior-PMDB -AC 
4! Secretário 

Geraldo Melo - PSDB - RN Casildo Maldane,fJ! - PMDB - SC 
2! Vice-Presidente 

Ademir Andrade - PSB - PA Suplentes de Secretário 
I! Secretário 

Ronaldo Cunlla Lima - PMDB - PB 
2! Secretário 

J! Eduardo Suplicy - Bloco - SP 
2~ Lúdio Coellro - PSDB - MS 
3! JOIlas Pinheiro - PFL - MT 
4! Marlllt:l! Pinto - PMDB - RR C{/rlos P{/trocínio - PFL - TO 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR PROCURADORIA PARLAMENTAR 
CorregedorA I) 

Romeu Tuma - PFL - SP 
Corregedores Substitutos')) 
Rom,: T,b,J - PMOB - MS 

J/ago 

Lúci" AMinto,. - PSOB - CE 

LlOERANÇAS 

Procuradorts'l) 
Amir Land. - PM D8 - RO 
RQm<t Teb .. - PMD8 - MS 
A/b"J. Silvu - PMOB - PI 
Dj"I",,, B~na - PFL - BA 

B,mordo Cob,o/- PFL - AM 

LIDERANÇ,\ DO GOVERNO LIDERANÇA DO PMD8 - 26 

Líder 
J",'ii R"hrrTo A,,'Udu 

Vict-L.idtrt's 

R"mertl )"t·ú 
Moreirll Mtt,.,/es 

LlOERANÇA 00 PFl- 21 

I.h/e' 
JatleT B",tmlhtl 

Vicr-I.ÍlIere!ô 
J".t~ ,lIrllcnr 
Iri.~ Rr:entlr 
Am;' LUlUto 
R ",,,r;. T ehel 

Gilln!rtn Mrsl,ÍlJho 
He",,,, Culhein/.f 

Agnelo ,fI,·~ 

"uJ:o 

l.idcr 
SirgrIJ MtJtl",dll 

\·i" .... Udrrr.'l 
lhntlt, Dill! 

'rd,,, Pivu 
R/'tmrroJucu 

.. \nlrro i'an dr "Itrn, 

I.Idr, 
Lrlm'", Q.,i,.'III,illru 

\'in-l.idrr 
"'1I/:0 l.idC'r 

I/I.go Nupoleiia 

V;c:~-UdcnJ 

EJl.flln LoMo 

LlDf.RANÇ,\ DO BLOCO 
PARLAMENTAR DE 

OPOSIÇ,'O (PT/PDT/PV)-IO Udrr 
Prlflln lI,.rt""1 

R""'~II TUmA 
EllUllrdlJ Siqueira CompUJ 

,1/n";.nriltlo Cow,lcon'; 
V.go 
Vago 

(I) RrdrttM rm UlJ.'1I997 
(1) Dtsig"."A.,: JO/06J.999 
fJJ l.icrnci.d" dr UI/OH I ''''~900, 

... ,nc,.d dtJ SiNo MDi" 
Oirdor-Grnl do Stnldo Ftdtr.' 

CI"lIJIhmgr /tIIIlU. Nllltn 

Udt!r 
IIdn;!itl IIdena 

Vic~-Lítle,.eJ 

Ellutrrtlo S"p/icy 
Sdoniào Rocha 
Jefferson Pére~ 

EXPEDIENTE 

Dlrttor d. St'trl'tari. Espft:illl dI' EdltDnflD C' PubUrlflt. 
J,UIo JYC'ntn hdrtlJlJ 

\'i(or-IJdrr 
""81:0 

1.II>ER\NÇA DO I'SR-l 

l.I .... rr 
R(lb~N(I SOI",,"'''' 

\'icr-',kJrr 
V"gll1 

UOt:R.\;<\(,\ 1>0 .. T"· I 
lIdrr 

Arlindo Port" 

Ro/lrnmdo Cllmd", $i/rll 
~rrrtjril)-Gr ... ' d. Mm do Scnldo Frdrr.1 

Mdrdo /titUla CDTt'id de Azndo 
Dlrtton da SubttCre"ri. dt Ala 

Denl$e' OttqtJ fIC' ~ 

nh' •• nr d. Substtn=,.r1a Il'IdOllrial __ ---º'~Io.ra -ta Subsrcrcratil de Tlquil.nlnl 



ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

CONGRESSO NACIONAL 

1 - DECRETOS LEGISLATIVOS 
Nº 233, de 2000, que aprova o ato que renova a concessão de Sistema Jornal de Rádio 

Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Piracicaba, Estado de 
São Paulo .................... :.............................................................................................................................. 23150 

Nº 234, de 2000, que aprova o ato que outorga permissão a Rádio Cultural Venda Nova FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na localidade de Ibatiba, 
Estado do Espírito Santo. ........................................................................................................................... 23150 

Nº 235, de 2000, que aprova o ato que outorga permissão a Fundação Donatile Costa para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Pedro Avelino, Estado 
do Rio Grande do Norte: ............................................................................................................................ 23150 

Nº 236, de 2000, que aprova o ato que outorga permissão a Brasil Amazônia Comunicação 
e Empreendimentos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na lo-
calidade de Redenção,"Estado do Pará. .................................................................................................... 23150 

SENADO FEDERAL 

2 - ATA DA 162' SESSÃO NÃO 
DEUBERATIVA, EM 27 DE NOVEMBRO DE 2000 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagem dI! Presidente da Re­
pública' 

N. 240, de ·2000 (n· . ..1.778/2000, na ori· 
gem), comunicando que se ausentará do País no 
período de 29 de novembro' a 2 de dezembro de 
2000, para realizar visita oficial aos Estados Uni· 
dos Mexicanos, a fim de participar das cerimôni­
aS de posse do Presidente eleito, Vicente Fox 
Quesada, a realizar-se na cidIlQe'.do México, e, 
1· de dezembro vindouro .... ':l.c.............................. 23151 

",',< • 

2.2.2 -. Matérias recebidas _ da Cllmara 
dos Deputados 

Substnutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de lei do Senado n· 127, de 1995 (n· 
989/95, naquela Casa), que padroniza o volume 
de áudio das transmissões de rádio e televisã() .'. 

. '. 
I': 

l_O " 

nos espaços dedicados à propaganda e dá ou· 
tras providências. À Comissão de Educação. ....... 23151 

Emenda da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de lei do Senado n· 221, de 1996 (n· 
3.164/97, naquela Casa), que determina o tom­
bamento dos bens culturais das empresas incluí· 
das no Programa Nacional de Desestatização. À 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.... 23152 

2.2.3 - O1ício do Ministro de Estado da 
Integração Nacional 

N· 621/2000, de 23 do corrente, em res­
posta ao Ofício n· 1.438/2000, de 18 de outubro 
ú~imo, que encaminhou exemplar do Diário do 
Senado Faderal n· 155, de 6 de outubro último, 
com Relatório Final da Comissão Temporária cri­
ada por essa 'Casa do Congresso Nacional, que 
sugere seja incluído artigo na Medida Provisória 
n· 1.954·29, no sentido de conceder financia· 
mentos, em condições especiais, para produtores 
rurais que tiveram suas atividades prejudicadas 
pelés efenos da estiagem na área da Sudene, in­
formando que; álém 'da Medida Provisória n· 

.... ..' ~ ',' I ,_ •• 

" • ," ( .... tIl' ~. 
.• .1·.', _" . ~f . 

• '"''-.1 



r-----------------------------------------

23148 Terça-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

1.954-32, reeditada em 19 de outubro último, que 
inst~ui o Programa Especial de Financiamento 
para combate aos efeitos da estiagem na área 
de atuação da Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste-SUDENE, idêntica linha cre­
d~lcia foi abarta, por intermédio de crédito extra­
ordinário, objeto da Medida Provisória n' 
2.016-10, reeditada em 24 de outubro último, 
para atender atividades econômicas atingidas 
pelas inundações nos Estados de Alagoas, Per­
nambuco, Paralba e Rio Grande do Norte. (Ane­
xado ao Requerimento n' 426, de 2000). À publi-
cação. .................................................................... 23148 

2.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR PAULO HARTUNG, como Líder 
- Satisfação com a reeleição do Dr. Agesandro 
de Costa Pereira, para a presidência da OAB/ES 
e preocupação com as ameaças de morte a ele 
dirigidas .......... '" .................................. .................. 23148 

SENADORA MARIA DO CARMO ALVES -
Ausência de decisão poHtica para enfrentar os 
efeitos da seca .. ,. .......................... ........ ................. 23155 

SENADOR GILBERTO MESTRINHO -
Responsabilidade dos palses ricos no aqueci-
mento global. .. ..................................... ... .......... ..... 23158 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA­
LHÃES - Reivindicação de providências pelO 
Presidente da República sobre novas denúncias 
de corrupção na administração da Sudam. ........... 23161 

SENADOR JEFFERSON PÉRES - Co­
mentários ao discurso do Senador Antonio Car­
los Magalhães. Criticas ao Governo pelO aumen­
to indireto do imposto de renda, decorrente do 
congelamento da faixa de isenção. ....................... 23168 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Su­
gestão à Mesa do Senado Federal para que en­
vle as denúncias apresentadas pelo Senador 
Antonio Carlos Magalhães, sobre corrupção na 
Sudam, ao Ministério Público. Importância do li­
vro do professor Argemiro Procópio, inlftulado "A 
Amazônia e a Globalização - Ensaio de Ecologia 
PoIltica". ................................................................. 23169 

SENADOR EDUARDO SIQUEIRA 
CAMPOS - Justificativas para apresentação de 
requerimento de convocação do Sr. Élcio Anlbal 
de Lucca, dirigente do Serasa, perante a Comis­
são de Assuntos Econômicos, para esclarecer 
denúncias sobre ilegalidades no trato de informa-
ções pessoais de consumidores............................ 23172 

SENADOR ALVARO DIAS - Preocupação 
com a exclusão de milhões de trabalhadores bra­
sileiros da cobertura do sistema previdenciário, 
sugerindo campanha para aumentar a adesão à 
Pravldência. ................................................ ........... 23175 

SENADOR RENAN CALHEIROS - Defesa 
da regulamentação da Lei n' 9.614, de 6-3-98, 
que modifica o Código Brasileiro de Aeronáutica 
permitindo o abate de aeronaves hostis ou estra-
nhas no espaço aéreo brasileiro... ............... .... ...... 23178 

SENADOR ROMERO JUCA - Elogios à 
iniciativa do Ministério do Meio Ambiente, pela 
contratação de brigadas de prevenção de incên-
dios no Estado de Roraima. " ..... ................ ........... 23162 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA - Comentários 
sobre a renúncia do Presidente Alberto Fugimori 
e sobre seu posicionamento referente aos inte­
resses das empresas petrolíferas Shell e Mobil 
Oil, no controle do fornecimento de gás natural 
peruano.................................................................. 23182 

SENADOR LAURO CAMPOS- Alerta para 
as pretensões de nova reeleição do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Criticas à poHtica 
econômica do governo. ......................................... 23186 

SENADORA HELOISA HELENA - Criticas 
à atuação do Senado no episódio do Sr. Eduardo 
Jorge....... ........... ............. ............... ............. ........... 23189 

SENADOR MOREIRA MENDES - Consi­
derações sobre a metodologia adotada pelo 
IBGE no último censo. .......................................... 23190 

2.2_5 - Oficios 

N' 19012000, de 23 do corrente, da lide­
rança do PFL no Senado Federal, de substituição 
de membro na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. ..... .... ........... .............................. ........ 23192 

N' 123/2000, de 27 do corrente, da lideran­
ça do PPS no Senado Federal, de indicação de 
membros nas Comissões de Serviços de 
Infra-Estrutura e de Educação. Designação dos Se­
nadores Carlos Wilson e Paulo Hartung para inte-
grarem, como suplentes, as referidas comissões. ... 23193 

2.2.6 - Comunicações da Presidência 

Recebimento dos relatórios da Comissão 
Parlamentar Conjunta do Mercosul ao Projeto de 
Decreto Legislativo n' 129, de 2000 (n' 243/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Emenda, por Troca de Notas, ao Acordo sobre 
Transportes Aéreos, de 4 de julho de 1947, cele­
brada entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Chile, em Brasflia, em 3 de dezem-
bro de 1998. ......... ........ .... .......... ....... ........ ............ 23193 

Recebimento dos relatórios da Comissão 
Parlamentar Conjunta do Mercosul ao Projeto de 
Decreto Legislativo n' 132, de 2000 (n' 
392/2000, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo de Cooperação Cultural en­
tre o Governo da Republica Federativa do Brasil 



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feim 28 23149 

e o Govemo da República da BOlfvia, celebrado 
em La Paz, em 26 de julho de 1999...................... 23193 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas aos Projetos de Decre­
to Legislativo nOs 129 e 132, de 2000, lidos ante­
riormente, perante a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, lindo o qual a rele­
rida Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáve­
is por igual perfodo, para opinar sobre as propo-
sições. ................................................................... 23193 

2.2.7 - leitura da requerimento 

N° 589, de 2000, de autoria dos Senadores 
Jefferson Pêras e Nabor Júnior, solic~ando a tra­
mitação conjunta daS Propostas de Emenda à 
Const~ição nOs 44 e 45, de 2000. Será inclufdo 
em Ordem do Dia oportunamente......................... 23193 

2.2.8 - DiscurSos encaminhados 11 publi-
cação 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Comen-
tários ao "Compãndio para Legisladores sobre 
HIV/AIDS, Legislação e Direitos Humanos", pro-
duto de iniciativa do Programa Conjunto das Na-
ções Unidas para o· HIVIAIDS e da União Inter­
parlamentar............................................................ 23193 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Reflexão 
sobre a queda na qualidade da educação no Brasil.. 23195 

,.,~. I . 

,' .. :. 

". ,I , . .". 

(: ..,.'t, 

2.2.9 - Comunicação da Presidência 

Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária amanhã, terça-Ieira, 
às 14 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia an­
teriormente designada........................................... 23196 

2.3 - ENCERRAMENTO 

3 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

N° 1.177, de 2000, referente ao servidor 
He~or Luiz Dias Trindade. ..................................... 23198 

N° 1.178, de 2000, relerente 11 servidora 
Carla Romano Cavalcanti. .......... ....... .................... 23199 

N°s 1.179 a 1.181, de 2000. ........................ 23200 

4 - ÓRGÃO DE CONTROLE E FIS-
CALIZAÇÃO EXTERNOS DA POLfTlCA 
NACIONAL DE INTELlG~NCIA - OCFEPNI 

5 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

6 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

7 - COMPOSiÇÃO DA COMISSÃO 
TEMPORÁRIA EXTERNA 

8 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 



23150 Terça-feira 28 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Ni 233, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Sistema Jornal de Rádio Ltda_" 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Piraci­
caba, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional, decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sln·, de 2 de abrii de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 1· de maio de 1994, a concessão de 
"Sistema Jornal de Rádio LIda." para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Piracicaba, Estado de 
São Paulo. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de novembro de 2000.­
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 4B, item 2B, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 234, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permissão 
a "Rádio Cultural Venda Nova FM Ltda_" 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na locali­
dade de Ibatiba, Estado do Espírito San­
to. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n" 277, de 4 de dezembro de 199B, que outorga 
permissão a "Rádio Cultural Venda Nova FM Ltda." 
para explorar, por dez anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqü,ência 
modulada na localidade de Ibatiba, Estado do Espírito 
Santo. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de novembro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 4B, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Ni 235, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permissão 
a "Fundação Donatile Costa" para execu­
tar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Pedro 
Avelino, Estado do Rio Grande do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n" 15B, de 17 de setembro de 1999, que outorga 
permissão a "Fundação Donatile Costa" para execu­
tar, por dez anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fins exclusivamente educativos, na cidade de Pe­
dro Avelino, Estado do Rio Grande do Norte. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de novembro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 4B, item 2B, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 236, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permissio 
a "Brasil Amazônia Comunicação e 
Empreendimentos Ltda." para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüêncis modulada na localidade de Re­
denção, Estado do Pará. , 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nº 261, de 4 de dezembro de 199B, que outorga 
permissão a "Brasil' Amazônia Comunicação e 
Empreendimentos Lllfa." para explorar, por dez anos, 
sem direito de excluSividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqü,êncií\modulada níl10calidade de Re-
denção, Estado .~ó· ·F:~rá. ,~~:." 

Art. 2· Este. pecreto Legislativo entra em vigor 
na data de sw{publicação. ,A{"" , 

Senado Federal, 27 de novembro de 2000. -
Senador Antonio Carlos 'Magalhães, Presidente. 
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Ata da 16211 Sessão Não Deliberativa 
. em 27 de novembro de 2000 

2l! Sessão Legislativa Ordinária da 51!! Legislatura 

Presidência dos Srs. Geraldo Melo, Nabor Júnior, Álvaro Dias 
8ello parga, Lauro Campos, Moreira Mendes e Paulo Hartung 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 
minutos.) 

O SR_ PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Car­
los Wilson, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N0 240, DE 2000 
(N" 1.778/2000, na Casa de origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Dirijo-me a Vossas Excelências para infor­

má-los de que me ausentarei do País no período de 
29 de novembro a 2 de dezembro do corrente, para 
realizar visita oficial aos Estados Unidos Mexicanos, a 
fim de participar das cerimônias de posse do Presi­
dente eleito, Vicente Fox Quesada, a realizar-se na 
Cidade do México, em 1" de dezembro vindouro. 

Brasília, 23 de novembro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

MATÉRIA RECEBIDAS 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

SUBSTITUTIVO DA C~MARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 127, DE 1995 

(NO 989/95, ,naque.,ªCasa) 

Padroniza o vdiúh1é 'de áudio das 
• •• ~. .- 1" 

transmissões de rádio e televisão nos es-
paços dedicados à pÍ"opàganda e dá ou-
tras providências. . 

O Congresso Nacional decreta: • 

Art. 1· Os serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens padronizarão seus sinais de áudio, 
de modo a que não haja, no momento da recepção, 
elevação injustificável de volume nos intervalos co­
merciais. 

Art. 2" O Poder Executivo criará, no períOdO de 
cento e vinte dias, a contar da publicação desta Lei, 
os mecanismos necessários à normalização técnica 
da matéria, bem como à fiscalização de seu cumpri­
mento. 

Art. 3· O descumprimento do disposto nesta Lei 
sujeitará o infrator à pena de suspensão da atividade 
pelo prazo de trinta dias, triplicada em caso de reinci­
dência, 

Art. 4' Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PROJETO ORIGINAL 
APROVADO PELO SENADO 

Padroniza o volume de áudio das 
transmissões de rádio e televisão nos es­
paços dedicados à propaganda e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Os serviços dc radiodifusão de sons ima­

gens padronizarão seus sinais de áudio, de modo a 
que não haja, no momento de recepção, elevação in­
justificável de volume nos intervalos comerciais. 

Parágrafo único. O Poder Executivo criará, no 
período de cento e vinte dias, a contar da publicação 
desta Lei, os mecanismos necessários à normaliza­
ção técnica da matéria, bem como à fiscalização de 
seu cumprimento, fixada a pena de suspensão da ati­
vidade pelo prazo de trinta dias, triplicado em caso de 
reincidência, havendo inobservãncia do disposto nes­
ta' Lei: 1 • 

Art. 2" Esta Lei entra vigor na data de sua publi­
cação. 

, , Art, 3" Revogam-se as disposiçôes em contrário, 
, L~ :'",'. j, _ i •.. 

"c (-"!.9.0mis.~o E'.f! Educação.) 
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EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO NO 221, DE 1996 

(N" 3.164/97, naquela Casa) 

Determina o tombamento dos bens 
culturais das empresas incluídas no Pro­
grama Nacional de Desestatização. 

Substitua-se, no art. 12 do projeto, a expres­
são "Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990" pela ex­
pressão "Lei n9 9.491, de 9 de setembro de 1997". 

PROJETO ORIGINAL 
APROVADO PELO SENADO 

Determina o tombamento dos bens 
culturais das empresas incluídas no Pro­
grama Nacional de Desestatização. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Os bens culturais móveis e imóveis, as· 

sim definidos no art. 1" do Decreto-Lei n2 25, de 30 de 
novembro de 1937, serão tombados e desincorpora­
dos do patrimõnio das empresas incluídas no Progra­
ma Nacional de Desestatização de que trata a Lei n" 
8.031, de 12 de abril de 1990, passando a integrar o 
acervo histórico e artístico da União. 

Art. 22 O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de sessenta dias contado da data de sua 
publicação. 

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

DECRETO-LEI N" 25 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937 

Organiza a proteção do patrimônio 
histórico e artístico nacional. 

LEI N° 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o Programa Nacional de Deses­
tatização, e dá outras providências. 

LEI N° 9.481, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997 

Altera procedimentos relativos ao 
Programa Nacional de Desestatização, 
revoga a Lei n" 8.031, de 12 de abril de 
1990, e dá outras providências. 

(À Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania.) 

,'o I 

o SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - O Expedi­
ente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. IQ Secretário em 
exercício, Senador Carlos Wilson. 

É lido o seguinte: 

Ofício nQ 621/MI 

Brasília, 23 de novembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para fazer menção 

ao Of. SF/143BI2000, de 18·10-2000, encaminhan­
do-me exemplar do Diário do Senado Federal n" 
155, de 6 do mês de outubro último, com Relatório Fi­
nal da Comissão Temporária criada por essa Casa do 
Congresso Nacional, que sugere seja incluído artigo 
na Medida Provisória nQ 1.954-29, no sentido de con· 
ceder financiamentos, em condições especiais, para 
produtores wrais que tiveram suas atividades prejud~ 
cadas pelos efeitos da estiagem na área da Sudene. 

Informo que, além da Medida Provisória n· 
1.954-32, reeditada em 19-10-2000, que institui o 
Programa Especial de Financiamento para combate 
aos efeitos da estiagem na área de atuação da Supe­
rintendência do Desenvolvimento do Nordes­
te-SUDENE, idêntica linha creditícia foi aberta, por in­
termédio de crédito extraordinário, objeto da Medida 
Provisória nQ 2.016-10, reeditada em 24-10-2000, 
para atender atividades econõmicas atingidas pelas 
inundações nos Estados de Alagoas, Pernambuco, 
Paraíba e Rio Grande do Norte. 

Atenciosamente, - Fernando Bezerra, Ministro 
de Estado a Integração Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O ofício 
lido vai à publicação e será anexado ao processado 
do Requerimento nQ 426, de 2000. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Paulo Hartung, para uma 
comunicação de liderança, por cinco minutos. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES. Para uma 
comunicação de liderança. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero registrar, 
com enorme satisfação, a reeleição para o quinto 
mandato consecutivo do P residente da seccional ca­
pixaba da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Age­
sandro da Costa Pereira. A justiça e a cidadania do 
Espírito Santo só têm a ganhar com a decisão dos ad­
vogados do Estado de reconduzir o Dr. Agesandro 
para o cargo, com 63% dos votos, numa eleição - dis­
se inclusive a um amigo dele consagradora. Encon-
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tra-se presente o ex-Ministro Bernardo Cabral, amigo 
do Dr. Agesandro, que faz questão que conste nos 
Anais que também faz esse registro. 

Indicado para receber o Prêmio Nacional de Di­
reitos Humanos, por seu trabalho à frente do Fórum 
de Combate à Violência e à Impunidade, Agesandro 
da Costa Pereira é um dos grandes defensores dos 
direitos do cidadão. É, na verdade, um incansável 
combatente ao crime organizado do Espírito Santo e 
um lutador pela dignrricação da advocacia e respeito 
às prerrogativas dos advogados. 

A sua passagem pela OAB tem sido marcada, 
ao longo de quase 10 anos, conforme suas próprias 
palavras, "pelo resguardo das instituições, à prevalên­
cia do estado de direito democrático, à defesa da ci­
dadania, à luta pela seriedade, pela exatidão e pelo 
aperfeiçoamento institucional". 

Por outro lado, Sr. Presidente, é motivo de preo­
cupação para os políticos e homens de bem, que que­
rem o melhor para o Espírito Santo, as constantes 
ameaças que o Presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil - Espírito Santo vem recebendo em repre­
sália às suas ações contrárias ao crime organizado 
eu mesmo já estive nesta tribuna, denunciando essas 
ameaças e pedindo providências ao Ministro da Justi­
ça. Essas ameaças levaram o atual Ministro da Justi­
ça a determinar que a Polícia Federal preste seguran­
ça à integridade física do Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil- Espírito Santo. 

As propostas de Agesandro para um novo man­
dato à frente da OAB-ES estão numa importante en­
trevista dada por ele ao Jornal A Gazeta, de Vitória, 
no último domingo, na qual fala dos últimos mandatos 
e dos seus planos para mais um período à frente da 
institu ição. 

Na entrevista, ele relata a sua valiosa contribui­
ção para os trabalhos da CPI do Narcotráfico e volta a 
denunciar a infiltração do crime organizado nas insti­
tuições do Espírito Santo, com a anuência de agentes 
políticos e de policiais. 

Por ser o Ministro José Gregori um atento ob­
servador dos acontecimentos no Espírito Santo -
agora mesmo, há poucas semanas, eu estive no seu 
gabinete, levando o Prefeito eleito de Vila Velha, o jo­
vem Deputado Max Filho, que também estava sendo 
ameaçado de morte - e por estar contribuindo muito 
com nosso Estado, creio que ele já deva ter tomado 
conhecimento da entrevista. Contudo, Sr. Presidente, 
requeiro, na forma do Regimento Interno, que seja en­
viada cópia desta comunicação ao Ministro, assim 
como da matéria de A Gazeta, que ora peço transcri-

ção nos Anais da Casa, só para conhecimento dos 
colegas e de todos os telespectadores da TV Senado. 
A matéria tem como título 

"O crime organizado está nas instituições·. Ree­
leito na OAB-ES, Agesandro da Costa Pereira afirma 
que há agentes políticos que servem ou fecham os 
olhos para o crime." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Repito o 
que mencionei no início da minha comunicação: a mi­
nha alegria, a alegria dos capixabas de ver o Dr. Age­
sandro reeleito com uma votação consagradora para 
mais um mandato na Ordem dos Advogados do Brasil, 
seccional Espírito Santo. Tenho certeza que, somando 
as entidades cMs de defesa dos direitos humanos do 
Estado do Espírito Santo na luta contra a violência, con­
tra a impunidade, que tem uma presença lamentavel­
mente na vida do meu Estado, superaremos esse mo­
mento drrícil com a nossa luta e determinação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
S~ SENADOR PAULO HARTUNG EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 

"O Crime Orgenlzado está ne. InstHulçõe.· 

ReeleHo na OAB-ES, Agesandro allrma que hII agentes 

polfticos que servem ou fecham os olhos para o crime. 

Eleito para o quinto mandato consecutivo na presidência da 
seccional capixaba da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 

Agesandro"da Costa Pereira diz que continuará a aplicar a mesma 
linha que o mantém no cargo desde t99t. Segundo ele, a Ordem 

atuará na"proteção às InstituiçOes, ao estado de direito democráti­
co, na dedesa da cidadania e contra o crime organizado. Por seu tra­
balho na Ordem e no Fórum de Combate à Violência e à Impunida­
de, Agasandro toi Indicado para receber o Prêmio Nacional de Dire­
itos Humanos, mas, ao mesmo tempo, tem sofrido ameaças, pelo 
combatê!~ ações do crime organizado, que ele diz estar se "infil­
trando:perlgosamente nas instituições" do Estado. 

Como é estar sendo eleito pelo quinto mandato consecutivo 
para a'prBsid{jncia da OAB? 

E'u recebi a eleição com grande humildade, porque avalio as 
responsabilÍdades que eu assumo com meus colegas advogados e 
com a sOCiedade civil. Nesses anos em que temos dirigido a 
Ordem, com o amparo dos advogados e com a ajuda dos meus 

companheiros de conselho, eu me coloquei inteiramente a serviço 

da advocecla. 

Quando meus colegas me escolhem novamente. e por uma 
votação muito expressiva - nossa chapa obteve cerca de 63% dos 
votos -, vejo que eles apóiam a linha de orientação da Ordem, não 
s6 no campo institucional, como no campo corporativo. 
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E em relação 80s advogados. o que será feito pela classe na 
próxima direção? 

Na vartente corporativa. a OAB ampliará a assistência que 
vam dando aos adll\JQados. A assistência nos foros. no aumento do 
número de salas; assistência de saúde; com nossa farmácia; com 
nossa livraria; o plano previdenciário; a cooperativa econômica de 
crédito; a previdência. que Já está nes pinceladas finais; e outras 
providências ligadas à atividades assistencial. Nós assistimos aos 
advogados carentes, aos doentes, auxiliamos na subsistência, no 
tratamento. tudo por melo de sua caixa de adll\Jgados. que terá am­
pliadas suas atividades no curso desse periodo em que vamos ge­
rir a Ordem. 

Como tem sido a linha de alUaçAo da OAB. sob sua pres!­
d~ncIB? 

A linha de atividade da OAB nesses anos se pauta em duas 
vertentes. A primeira diz respeRo ao resguardo des instituições. à 
prevalência do estado de direito democrático. à defesa da cidada­
nia. à luta pela seriedade. pela exatidão e pelo aperfeiçoamento 
Instttucional. 

Na outra vertente. nós lutamos muito duramente pela dignUi­
cação da advocacia, pelo respeito àS prerrogativas dos advogados. 
E peta criação de um ambiente que facilitasse o exercicio da advo­
cacia nos termos em que ela deve ser exercida. com independên­
cia, com ética e com eficiência. 

Quais os projetos para a próxima direção. quaiS as metas 
mais Importantes? A Ordem connnuará seu trabalho contra a cor­
rupçQo e o crime organizado? 

Nós vamos implementar a luta InstltUclonal. No Espirito 
Santo. nesses últimos anos, a situação em geral das instituições 
nao tem sido muito animadora. Aqui se desenvolve, cresce e fortifi­
ca o crime organizado. Ele está se infiltrando perigosamente nes 
instituiçOes. E tem agentes polilicos em escala elevada da pirami­
dal Institucional que serve ao crime organizado, ou pelo menos fe­
cha os olhos para a proliteraçQo dele. 

Nós verificamos nos últimos anos que essa contaminação 
se tornou preocupante. E a Ordem, que tem essa linha de luta, pe­
los direitos humanos e aperfeiçoamento Institucional, entendeu 
que era necessário convocar a sociedade cMI para ampliar o com~ 
bate e para estabelecermos trincheiras fortes. 

E como é essa a aç.ao do crime, como ele SB infiltra nas insti· 
tuiç6es? 

Essa contaminaçA,o se dá pela corrupção. O crime organiza­
do é muito forte. A cocaina. o jogo. a corrupção. labutam com muito 
dinheiro. Tem poderio para eleger pessoas, poderio para colocar 
gente de sua confiança em postos de alta responsabilidade, para 
neutralizar qualquer ação repressiva do Estado. 

Então convocamos a sociedade civil, as igrejas católicas e 
evangélicas, as associações de classe, os slndJcatos, os represen­
tantes do povo. e tundamos um fórum de resistência à violência. 
Isso passou a Incomodar aqueles que vivem com o crime organiza­
do. Por que essa oi uma atividade muito rendosa e. além disso. tem 

•. ,l 

perspectives muito amplas. O tráfico no Estado aumente em pro­
porções alarmantes. 

A jogatina aqui no Espirito Santo é a mais ampla possivel. 
com o jogo do bidTo. os bingões. e as máquinas de Jogo. que pro­
porcíonam um lucro muito grande aos exploradores, que estão 
ocultos atrás de testas-de-ferro que aparecem ao conhecimento da 
sociedade. 

O Senhor também atua no Fórum de Combate à Viol~ncja e 
a Impunidade. Como é este trabalho? 

Esse fórum desenvolvau uma atividade de notával. no senti­
do da conscientização da gente capixaba. Mas os elementos do 
mal, do crime, nos têm movido uma resistência sem trégua. 

Quando o Fórum realizava a primeira reunião aqui na 
Ordem. houve ameaças de destruição Inclusive do prédio. 

Denunciamos que haviam colocado explosivos aqui e houve 
a intervenç3.0 da Policia Federal. para garantir a regularidade da re­
união. que contava com O arcebispo de Vitória, Dom Silvestre 
Scandiam. com pestores evangélicos. lideres comunitários. repre­
sentantes da sociedade, organizações de direitos humanos. e si~ 
dicatos. associações de classe. Propusemos aÇÕes populares pera 
obter a anulação de atos praticados em detrimento da moralidade 
pública 

O Senhor comentou sobre as amaaças. Elas começaram 
depois da implementação do Fórum? 

As primeiras ameaças ocorreram com a Instalação do F6-
rum contra a violência. Foram ameaças à Ordem e pessoais, dirigt­
das a mim. Elas se fizeram por teledonetnas normalmente partidoa 
de orelh<les. e se intensificam em determinada época. Quando '" 
atividades do Fórum são muito pronunciadas, as ameaças recru­
descem; quando as atividades do Fórum estão menos evldentM, 
elas atenuam. Tendo convivido com elas, desde a instalaÇão do F6-
rum contra a Violência. 

E como o senhor lem vivido sob ameaças; elas t"m atrapa­
lhado sua vida? O senhor receba proteçQo especi81? 

O Ministro da Justiça. José Gregori. determinou que a Poli­
cia Federal me prestasse segurança. Quando essa segurança se 
torna mais necessária. eia se amplia Quando os momentos são rneis 

tranqüilos, ela poda ser diminuida Eu tenho devsres a cumprir. com a 
Ordem. com os advogados. com a sociedade civil. e eu os ctJI11IHl"". 
sejam quais forem es conseqüêncies. Não são ameaças que me lIGo 
desviar da rota que tracei e que é a exigência que se impõe em virtOOe 
dos compromissos com a Ordem, com o Fórum e com a socledade ci· 
vil. Se aqueles Que ameaçam pensam Que isso neutralizará nossa ati­
vidade. astãoenganados. potque nêc hão de inftuir em nade. As ame­
aças podem gerai certa intranqOilidade. mas nêo sedlo motivos para 
que os entimidemos e daixemos de adotar es providências que oS 
responsabilidades nos impõem. 

Hd uma relação de apoio entre o trabalho da Ordem .·da 
CPI do Narcolrállco? r 

Ao iongo desses anos a Ordem tem remetido àS autoridodes 
competentes documentos que lhe são enviados. Ela não pa~ 
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do contexto institucional. mas é crrtica e auxiliar. Na linha das res­
ponsabilidades da Ordem, ela encaminha denúncias, algumas à 
Comissão do Narcotráfico, outras à Procuradoria Geral da Repúbli­
ca, outras à Procuradoria Geral do Estado, outras à Policia Fede­
ral. Nos últimos anos, a Ordem se tomou no último recurso das 
classe. populares. A sociedade, os humilhados e os ofendidos nos 
procuram insistentemente no tocante ao resguardo, ao pedido de 
proteção de seus direitos violados, e denúncias, reclamações con­
tra desatinos, oriundos de autoridades. Nessa linha, a Ordem se 
vincula às autoridades. 

Pode-se dizer que B cooperação da Ordem no combate ao 
crime organizado é uma marca de sua figura como presidente? 

Nós Unhamos aqui a Comissão de Direitos Humanos, que 
recebia denúncias e adotava as providências possíveis. Com o re­
crudescimento da violência no Estado, verificamos que era mais 
eficiente um.trabalho conjunto, e então concebemos a estruturação 
de um fórum que congregasse todos as entidades da sociedade ci­
vil, todos os que se preocupavam com os direitos humanos e a tran­
qOllidade do povo capixaba. E esse fórum criou uma coordenação, 
da qual participa a Ordem dos advog.dos. 

A nossa preocupação maior é que as instituições funcio­
nem, que nossos direitos sejam respeItados. O bom funcionamento 
Institucional é fundamental ao e'erclclo da cidadania. Esses com­
promissos dos advogados nos levam a uma postura nessa mesma 
linha, em favor do bom funcionamento institucional. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex" 
será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavrà à Senadora Maria do Carmo 
Alves por 20 minutos. 

A SRA, MARIA DO CARMO ALVES (PFL -
SE, Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
Oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s e SIS. Senadores, 
nos últimos dias, têm-se tornado manchete repetiti­
va nos jornais de Sergipe, 'meu Estados, noHcias 
alarmantes sobre' a chegada da seca em nosso ser; 
tão e todo o rasiro de dor que costuma acompa­
nhá-Ia: a fome, a sede, os saques, a perda de safra, 
o desespero do nosso sertanejo. E a solução pro­
posta para esse drama? 

Vendo as famigeradasfrentj!s de. emergência, 
além do ·abastecimento urgente de água e de ali­
mentos para os sertanejos carentes, às vésperas da 
virada do milênio, é triste·e frustrante constatar, no 
que diz respeito à forma de assistência do. DOSSO se­
mi,árido, que pouquíssimo se mudou em. profundi­
dade desde o século XIX, há cem anos. 

,., Se ocultássemos as datas, não veríamos dis­
tinção entre o teor das .matérias dos jornais nordesti-

nos de hoje e os órgãos de imprensa da região dos 
últimos meses de 1899, demonstrando um misto de 
absoluta incompetência e fria indiferença dos gover­
nos brasileiros ao longo do século que se extingue 
quanto às questões que angustiam o povo dos nos­
sos sertões. 

O que é inaceitável, ao se verificar que inúme­
ros povos do mundo árido e semi-árido, pobres ou 
ricos, já transformaram as seqüelas da seca em pro­
blemas de um passado distante, com seus povos 
atualmente desfrutando da prosperidade de grandes 
produtores de alimento. 

A diferença básica é que esses outros povos 
construíram infra-estruturas permanentes para con­
viver normalmente com as estiagens, da mesma for­
ma que os habitantes do hemisfério Norte aprende­
ram a conviver com seus invernos glaciais, enquan­
to aqui nossos Governos, tais como avestruzes, pre­
ferem enfrentar as secas com medidas paliativas e 
emergenciais, como se elas fossem desastres im­
previsíveis da natureza. 

O imortal Euclides da Cunha, que, além de ser 
um dos maiores escritores da língua portuguesa, 
era um competentíssimo engenheiro, profundo estu­
dioso dos nossos sertões, tinha uma noção preci­
sa sobre o fenômeno das secas e não só o diag­
nosticava com absoluta perfeição, como apresen­
tava, há cerca de 100 anos, soluções que estari­
am plenamente atuais nesses umbrais do século 
XXI. Em seu livro Contrastes e Confrontos, es­
crito em 1907, não só defendia toda uma estraté­
gia integrada de forma permanente do Governo 
para o enfrentamento adequado da seca, como in­
sistia que esse fenômeno natural do nosso se­
mi-árido é "o único fato de toda a nossa vida naci­
onal ao qual se possa aplicar o princípio da preci­
são". O grande mestre lembrava aos incautos go­
vernantes que a seca "só nos impressiona quando 
aparece; é uma eterna'e monótona novidade". Em 
resumo, Euclides da Cunha defendia para a re­
gião, já àquela época, obras de acumulação de 
água, açudagem, irrigação, perfuração de poços, 
plantio de árvores adaptadas ao clima quente e a 
própria transposição' das águas do rio São Fran­
cisco, o chamado rio da unidade nacional. Ainda 
que àquela época. o rio São Francisco não havia 
sido submetido à cruel degradação. ecológica que 
o desfiguraria, sobretudo nesses últimos 50 anos. 

No seu conjunto, eram soluções abrangentes 
não. muito diferentes daquelas que seriam implemen­
tadas por outras nações ao longo do século XX com 
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tal sucesso Que as transformariam nos pólos de exce­
lência da produção de alimentos do mundo modemo 
como o oeste americano, a (ndia, a China e tantos ou­
tros. 

Interessante é Que, se retrocedermos no tempo 
a 130 anos passados, à seca de 1677, a mais devas­
tadora da história, responsável pela morte de mais de 
500 mil nordestinos, o equivalente a mais de 5% da 
população brasileira de então - a maior hecatombe 
da nossa história -, vamos ler sugestões parecidas 
no relatório da comissão nomeada pelo Imperador 
para diagnosticar a tragédia. Indo mais além, chegan­
do-se ao Brasil ColÔnia, à seca de 1794, Que dizimou 
1/3 da população da província de Pernambuco, va­
mos constatar Que os métodos emergenciais usados 
para enfrentar a seca não diferiam muito dos métodos 
primitivos usados em nossos sertões dos dias de 
hoje. 

Seria interessante conhecermos em detalhes a 
verdadeira incúria administrativa e polftica Que marca 
a trágica história das nossas secas no livro, lançado 
na semana passada, no Salão Negro do Senado, 
Vida e Morte no Sertio, de um autor cearense, Mar­
co AntÔnio Villa. 

É verdade que nós, políticos nordestinos, não 
temos razões para nos orgulhar do retrato em preto e 
branco ali traçado, um retrato fiel do papel melancóli­
co Que temos desempenhado pela nossa omissão e, 
às vezes, subserviência, ante o imperador, ante presi­
dentes e ditadores que, ao longo destes úftimos 150 
anos, com raríssimas exceções, têm tratado os nor­
destinos como verdadeiros párias no estabelecimen­
to das prioridades nacionais. 

Trago essas Questões pertinentes ao Nordeste 
brasileiro, Sr. Presidente, para reflexão nossa e deste 
augusto Plenário, no apagar do milênio, com a plena 
consciência de Que, se não nos convencermos de 
que não há problema mais grave na realidade nacio­
nal do que as profundas desigualdades regionais, 
que já sendo as maiores do mundo moderno, tendem 
a se acentuar, se persistirmos em nos omitir, corre­
mos o risco de, no decorrer do próximo século, ver­
mos cindida a unidade nacional, o -maior legado Que 
nossos ancestrais nos transferiram. Não há mais es­
paço para mantermos dois países dentro de uma 
mesma nação. Ou, na antológica definição de Que 
nos fala Edmar Bacha, a manutenção de uma Belfn­
dia, uma Bélgica desenvolvida -no Sul-Sudeste, ao 
lado de uma India miserável no Nordeste. 

Até porque temos um pleno conhecimento téc­
nico e os meios de superarmos esse status quo infa­
me, Que agride nossos brios cristãos e de brasilidade. 

Só nos falta, Sr. Presidente, a firme decisão polí­
tica. A mudança desse contexto é a missão indelegá­
vel que nos cabe neste momento. 

A Questão crucial Que se coloca é: consideran­
do que o modo de se conviver com as secas, em 
sua grande maioria, já era conhecido pelos técnicos 
e políticos brasileiros há pelo menos 130 anos; con­
siderando que as secas vêm provocando, ao longo 
dos 500 anos da nossa história, uma ininterrupta 
sangria nos cofres públicos; considerando que as 
secas promovem ciclicamente uma trilha de horror, 
provocando a miserabilidade de dezenas de milhões 
de sertanejos e a morte impiedosa de milhões de 
nordestinos; considerando Que as secas são fenô­
menos perfeitamente previsíveis; considerando Que 
está provado, por vários exemplos no mundo, que as 
regiões semi-áridas são economicamente viáveis; 
por que não se implementa uma infra-estrutura per­
manente Que possibilite a extirpação da miséria do 
Nordeste e lhe dê condições de alcançar o pleno 
desenvolvimento auto-sustentável? Por que nossos 
sertanejos continuam a ser tratados como uma 
sub-raça, a Quem, no máximo, nossa fria tecnocra­
cia admite - depois de enormes pressões, é verda­
de! - lhes mandar as vergonhosas e inúteis esmolas 
das frentes de emergência, mas lhes nega peremp­
toriamente conceder um plano mínimo de obras, 
Que lhes permita conviver digna e economicamente 
com as secas? 

Para se ter uma idéia do verdadeiro genocídio 
que se tem abatido sobre os nordestinos, recentes 
pesquisas extremamente conservadoras dão conta 
de que nos últimos 150 anos as secas foram res­
ponsáveis no mínimo pela morte de 3 milhões de 
nordestinos. 

Rep~o, Sr's e Srs. Senadores, três milhões de 
nordestinos foram mortos pelas secas. Isso sem in­
cluir as dezenas de milhares de retirantes que mor­
reram anonimamente nos seringais da Amazõnia, 
para onde foram levados amontoados promiscua­
mente como gado, tangidos nos vagões dos trens 
destinados ao transporte de animais e, tempos de­
pois, nos primeiros desumanos "paus de arara". 
Convém ressaltar que dezenas de milhões de outros 
não morreram, no mesmo período, porque emigra­
ram, numa das maiores diásporas da história, que 
levou os nossos melhores braços para construir o 
progresso de outras terras, desde a Amazônia ao 
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desenvolvimento do Sul-Sudeste e, mais recente­
mente, a pujante nova fronteira agrícola do Cen­
tro-Oeste. 

Vale aqui um termo de comparação. Três mi­
lhões de mortos equivalem à metade dos judeus inci­
nerados nos fornos crematórios alemães na 2" Guer­
ra Mundial, fato que estarreceu a humanidade, provo­
cando a repulsa de todo o mundo civilizado. Parado­
xalmente, dentro do nosso País, tais cifras estarrece­
doras são apenas adendos estatísticos, manejados 
com frieza cirúrgica pelos nossos soberbos tecnocra­
tas sob a cruel indiferença da nossa classe dirigente. 

Mas voltemos a nossa questão inicial: por que 
nada se faz de permanente em favor dos sertanejos 
nordestinos - e permanente é o que queremos -, 
para interrompermos esse circo de horror que se re­
pete ao longo da nossa história? Por que, nessa vira­
da de milênio, quando se ingressa na civilização do 
conhecimento, com todo o arsenal tecnológico à nos­
sa disposição, nada de novo teríamos a apresentar a 
nossos antepassados de 200 anos atrás sobre os 
métodos de enfrentamento das secas? 

A resposta poderia ser resumida em apenas 
três palavras: falta de decisão política! 

Vejamos três exemplos emblemáticos da forma 
omissa, para dizer o mínimo, como nossos dirigentes 
têm tratado o· Nordeste ao longo desse último século 
e meio. 

Comecemos pelo nosso piedoso Imperador Pe­
dro 11. Em plena seca de 1877, a mais dantesca que 
nos atingiu, enquanto centenas de milhares de serta­
nejos morriam de fome e sede, causando movimen­
tos de solidariedade no mundo inteiro, Sua Majesta­
de desfrutava de um badalado deleite intelectual ao 
lado de sábios da Europa distante. Mais recente­
mente, em pleno chamado milagre do regime mili­
tar, o poderoso General Presidente Médici visitou o 
Nordeste mergulhado em mais uma grande seca. 
Conta-se que o duro ditador chegou a chorar emoci­
onado com a miséria que constatou, mas seu gesto 
de solidariedade parou aí. Enquanto Sua Excelên­
cia enxugava suas nobres lágrimas, assinava um 
decreto retirando 25% dos subsídios da região para 
construir a Transamazônica. Note-seque naquela 
fase do proclamado Brasil Grande, havia recursos 
abundantes para obras faraônicas por este Brasil 
afora. Mas, ainda assim, não se impediu de se des­
viar do modo insensível os minguados fundos desti­
nados ao Nordeste para uma obra cujo esforço de 
execução deveria ser partilhado por todos os brasi­
leiros e não apenas pelos mais pobres. 

Finalmente, é oportuno analisar o que ocorre no 
Governo atual, à frente do qual está um dos Presiden­
tes mais cultos da nossa história. Mais do que isso, 
um cidadão que marcou sua rica biografia por uma 
luta em prol da construção de uma sociedade mais 
justa, não apenas como político. O renomado sociólo­
go Fernando Henrique Cardoso galvanizou minha ge­
ração pelas teses humanistas expostas brilhante­
mente em seus livros. Daí por que os corações nor­
destinos se encheram de esperança quando o inte­
lectual idealista assumiu o Governo. Enfim, havia a fir­
me esperança de que, pelo menos no fim do milênio, 
as teses de combate às desigualdades prevaleceriam 
e, evidentemente, ao Nordeste, que abriga mais de 
50% da miséria absoluta nacional, seria dada a so­
nhada prioridade. 

Essa era a fé que se acendia nos sofridos cora­
ções dos nordestinos. Mas, já ressabiados com tantas 
decepçôes de promessas e juramentos descumpri­
dos, no fundo se perguntavam: será que esse novo 
Presidente será um grande político, um verdadeiro lí­
der, um estadista que planeja para as próximas gera­
ções ou será apenas um político menor, que se preo­
cupa tão-somente com as próximas eleições? 

O que esperamos, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, com essa nova seca que assola o Nor­
deste, especialmente o meu Estado, é que o Presi­
dente da República, Fernando Henrique Cardoso, 
possa implementar um plano nacional para uma con­
vivência tranqüila com a seca, como já fizeram outros 
países do mundo civilizado. 

O Sr_ Edson Lobio (PFL - MA) - V. Ex" me con­
cede um aperte? 

A SR. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE)­
Pois não, Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edson Lobio (PFL - MA) - Senadora Ma­
ria do Carmo, as lamúrias do povo nordestino, que 
neste momento são transmitidas por V. Ex", são ver­
dadeiras e não são novas, em verdade existem hásé­
culos. Todo relato que faz V. Ex" já demonstra isso. 
Houve momentos em que de fato pareceu que o Go­
verno Federal desejou implantar uma política mais fir­
me, mais direta, mais efetiva no sentido de minorar 
essa situação dos nordestinos. Recordo que, quando 
cheguei à Câmara dos Deputado, por volta de 1979, 
juntei-me ao Depütado Manoel Novais, um baiano, 
que fora b responsável pela criação da Companhia 
Vale do São Francisco, a Codesvaf, e juntos resolve­
mos fazer um diagnóstico completo das dificuldades e 
das mi!Zelas que .tanlo prejudicavam, como. ainda 
hoje préjudicam,o Nordeste. brasileiro. FizBrT/OS um 
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simpósio, ouvimos todos os govemadores do Nordes­
te, ouvimos ministros, sociólogos, cientistas; eu, que 
fora designado relator, ao final elaborei e procurei ser 
sucinto - e o levamos ao então Senhor Presidente da 
República, Sr. João Baptista Figueiredo. Havia 28 so­
licitações ao Governo Federal em caráter de urgência 
e de médio prazo. Diz(amos que, se essas 28 solicita­
ções fossem atendidas, não se salvaria o Nordeste 
por inteiro, mas muito se mudaria na face calcinada 
daquelas terras tão sofridas. O Presidente, emocio­
nado, no Palácio do Planalto, veio às lágrimas e de­
terminou que, das 28 solicitações - e Sua Excelência 
teve a paciência de ouvi-Ias uma a uma - pelo menos 
22 fossem implementadas prontamente pelo seu Go­
verno. Sabe V. Ex' quantas o foram? Nenhuma. Ne­
nhuma delas foi cumprida pelos Ministros de Sua 
Excelência. Não se diga que o Presidente da Repúbli­
ca fazia apenas uma cena, não fazia. Sua Excelência 
não estava apenas encenando, mas sofrendo pelo 
povo nordestino naquele momento. Mas parece-me 
que há uma máquina demon(aca no Governo Fede­
ral, na Esplanada dos Ministérios, sejam quais forem 
os ministros, que não permite uma tomada de solução 
no sentido de resolvertais problemas. Virgilio Tavora, 
que foi Deputado, Governador, Ministro do Interior e 
Senador da República, era um bravo lutador por essa 
causa, tendo lutado dia e noite durante anos por uma 
solução para o Nordeste e também não conseguiu 
êxito. Penso que só com a mão de Deus conseguire­
mos. Quando Deus resolver retirar os hebreus do Egi­
to, incumbiu Moisés dessa tarefa e teve que lançar as 
dez pragas sobre o Egito, ele próprio, Deus, mandava 
as pragas e fazia com que o monarca não cumprisse 
a ordem de retirar os hebreus. Tenho, portanto, a im­
pressão de que o sofrimento do Nordeste está um 
pouco parecido com isso. Por mais que se faça, por 
mais que se reclame, por mais que estejamos aqui to­
dos os dias e V. Ex· é uma palavra firme nesse senti­
do a bradar pelo Nordeste, não avançamos quase 
nada. Em muitos momentos e em muitos lugares, 
nem sequer água há para beber. E agora se fala em 
transposição de águas do rio São Francisco, e muitos 
dizem que isso não significa nada, apenas 3% das 
águas atuais do São Francisco, que nenhum mal ou 
dano causaria, mas há também aqueles que acham 
que males imensos poderão sobrevir se essas águas 
forem transpostas. O fato é que estamos sempre di­
ante de dificuldades cada vez maiores e de soluções 
cada vez mais distantes. Cumprimento V. Ex" pela 
disposição de vir aqui lutar por seu povo, lutar pela 
sua gente, pelo pedaço do Nordeste, que é também 
meu, sofrido o meu tanto quanto o de V. Ex', mas, 

quem sabe, um dia, Deus vai apiedar-se de nós tam­
bém. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL SE)­
Agradeço o aparte de V. Ex', Senador Edison Lobão, 
e incorporo-o ao meu pronunciamento. Acredito que 
temos de somar forças, a fim de lutarmos contra essa 
situação. Temos exemplos pontuais, no mundo inteiro 
e em vários Estados do Nordeste, de projetos que es­
tão ajudando os sertanejos a conviver com as secas. 
E é por projetos como esses que acredito devemos lu· 
tar e batalhar. 

Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Maria do 
Carmo Alves, o Sr. Nabor Júnior, 3" Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1" Vi­
ce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Mestrinho, por 
20 minutos. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, sábado passado, após duas sema· 
nas de discussões, foi encerrada em Haia a cúpula de 
180 nações que buscavam encontrar um consenso 
sobre a questão do suposto aquecimento do globo 
terrestre. 

Nessas semanas, posições foram marcadas, 
idéias foram discutidas; mas o fundamental, o básico. 
aquilo que na Eco 92 foi estabelecido e posteriormen­
te firmado em Kyoto, no Japão, em 1997, ficou total­
mente em segundo plano. Por quê? Por uma razão 
simples: segundo fortes correntes de pensamento, a 
Terra está sofrendo um processo de aquecimento, e 
há projeções de que, até o fim do século, haverá uma 
elevação de até S'F a 6"F na temperatura do planeta, 
podendo causar problemas para pequenas ilhas e al­
guns países baixos, alterações climáticas no mundo, 
aquecendo algumas regiões e melhorando sua agri· 
cultura e esfriando outras, piorando sua agricultura. 

Se esse suposto aquecimento está efetivamen­
te acontecendo - os indicativos no histórico da civili­
zação não o confirmam -, a verdade é que a sua cau­
sa fundamental não foi descoberta. Diz-se que esse 
aquecimento é conseqüência da emissão de gases e 
poluentes na atmosfera. No entanto, outras correntes 
dizem que a causa fundamental são as mutações do 
circulo solar e as explosões que acontecem no centro 
do nosso sistema, que trazem reflexos na temperatu­
ra do Universo. 
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Tudo isso são conjecturas. Se a Ciência até hoje 
não conseguiu saber nem quantas estrelas há, nem 
quantas luas tem Júpiter, que faz parte do nosso sis­
tema, quanto mais a causa fundamental do aqueci­
mento terrestre. Contudo, diz-se que o motivo são es­
ses gases, esses combustíveis. Quando falam nisso, 
afirmam que é preciso encontrar um sumidouro ou re­
duzir a emissão desses gases, sendo que estes são 
em~idos pelos países desenvolvidos, aqueles que 
queimam combustíveis fósseis porque têm grandes 
usinas, fábricas, veículos circulando. E tais combustí­
veis cobrem a troposfera, que está a mais ou menos 
10 km de altura da Terra, impedindo a passagem do 
frio para as camadas mais baixas. 

Por outro lado, outros dizem que uma das cau­
sas desse aquecimento são as supostas queimadas 
na Amazônia. Imaginem que tolice, Sr"s e Srs. Sena­
dores, que barbaridade até do ponto de vista do bom 
senso! 

Primeiramente, a Floresta Amazônica inteira e 
todos os vegetais existentes sobre a Terra são conse­
qüência da absorção do gás carbônico da atmosfera. 
Então, os vegetais não são mais nem menos do que 
uma bateria de gás carbônico transformado em maté­
ria. Mesmo que houvesse queimadas - e há queima­
das no mundo inteiro, não só na Amazônia, o que 
aconteceria? Apenas a devolução à atmosfera do car­
bono que havia sido retirado. O balanço seria zero. 
Não haveria acréscimo nenhum da quantidade de 
gás carbônico na atmosfera! Então, não há responsa­
bilidade nenhuma das supostas queimadas na Ama­
zônia pelo aquecimento da Terra. 

E mais, Srs. Senadores: somente os cerrados 
do Brasil central e o pampa gaúcho retiram da atmos­
fera 2 milhões de toneladas de gás carbônico por ano! 
E não estou falando de árvores, mas do cerrado, 
constituído de vegetação rasteira. Então, essas faláci­
as inventadas, fonte de publicidade e escândalo, não 
têm nenhum !lmdamento científico no que diz respei- , 
to ao que se apregoa sobre nossa Amazônia. 

Sr. Presidente, voltemos a Haia .. Discutia-se a 
possibilidade de aqueles países-emissores de agen" , 
tes poluentes na atmosfera, especialmente o CO".pa­
garem uma contribuição'obrigatória,. Com tais recur­
sos, seria estimulada a redução da 'emissão desses, 
gases, como também seriam desenvolvidas ativida­
des relacionadas à cobertura vegetal para sumidouro 
dê'lgás carbônico. Infelizmente, dos 180·países 'pre­
sentes nó' Japão na época em que foi firmado o Proto­
colo de Kyoto, somente 30 países o subscreveram àté 

hoje. Os outros não o fizeram, entre esses os princi­
pais. 

Isso vale um raciocínio: qual o país que tem 
mais cientistas no mundo? Os Estados Unidos. Qual 
o país que defende com mais ardor a sua qualidade 
de vida e os seus interesses? Os Estados Unidos. 
Qual o país que tem mais interesses diversificados no 
mundo inteiro? Os Estados Unidos. Então, se houves­
se esse pavor, essa comoção de que a situação na 
Terra ficaria impossível de se viver, os Estados Uni­
dos e o Canadá já teriam tomado uma medida há mui­
to tempo e assinado o Protocolo de Kyoto - e não o fi­
zeram. 

Sempre que defenderem o meio ambiente sadio 
às nossas custas, teremos uma posição contrária. 
Ora, se o mundo desenvolvido pretende desfrutar os 
seus padrões de qualidade de vida e um meio ambi, 
ente sadio, que nos pague por isso. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
- Ouço o aparte do Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 
Gilberto Mestrinho, V. Ex" é conhecido como uma das 
autoridades na matéria, e é bom que alguém aborde 
o chamado efe~o estufa e o fiasco que foi a reunião 
em Haia, quando não se cumpriu nem o que havia, 
sido decidido na Eco 92, depois do Protocolo de Kyo­
to. Os Estados Unidos não assinaram o acordo, de­
clarando o representante daquele País que não pre­
tendia alterar o seu way Df life. Eles querem exata­
mente melhorar cada vez mais o seu padrão de con­
forto, o que provocou um protesto firme da represen­
tante da França que preside a reunião em Haia, de­
monstrando que temos razão - nós, amazonenses, 
que viemos sempre e a todo instante alegar que es­
sas queimadas são uma falácia. Pelo menos em nos­
so Estado, continuaremos mantendo 98% da nossa 
floresta tropical intactos. Se a nossa floresta precisa 
receber uma retribuição de quem a está poluindo, 
nada melhor que ouvir o que V. Ex" está registrando. 
Cumprimento V. Ex", Senador Gilberto Mestrinho, 
pelo pronunciamento. Quando as revistas de maior 
circulação, que fazem a opinião pública, divulgam as­
suntos que não são absolutamente verdadeiros em 
nossa região, precisamos fazer esse tipo de protesto, 
essa análise consciente, séria, apontando caminhos 
e indicando soluções. Vale a pena ouvi-lo na tribuna. 

. O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
- Agradeço-lhe, nobre Senador Bernardo Cabral, o 
seu aparte, pela'identidade de nossos pontos de vista' 
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e pela sua posição sempre em defesa da região ama­
zônica. 

O Sr. Jefferson Pêres (BlocolPOT - AM) - Con­
cede-me V. Ex' um aparte? 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMOB - AM) 
- Ouço o aparte do Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Pêres (Bloco/POT - AM) - Se­
nador Gilberto Mestrinho. é impossível termos certe­
za se as previsões catastróficas para um futuro não 
muito distante acerca de derretimento de calotas po­
lares e de elevação das águas .oceânicas serão real­
mente confirmadas e em quanto tempo. Está certo 
quem divulga essas previsões ou quem as nega? Não 
sei. Mas creio que, pelo sim, pelo não, será bom para 
toda a humanidade que as nações mais poluidoras 
comecem realmente a reduzir, por pouco que seja, a 
quantidade de poluentes que jogam na atmosfera a 
todo instante. O Protocolo de Kyoto sugere cerca de 
5% de redução até 2012. É claro que as queimadas 
na Amazõnia e pm outras florestas tropicais têm uma 
contribuição mínima, em comparação com a queima 
de combustíveis fósseis em todo o mundo. Não so­
mos os grandes vilões nessa história, mas apenas "vi­
lõezinhos". Seria melhor que aceitássemos a tese do 
mecanismo de desenvolvimento limpo, segundo o 
qual eles, quando não cumprissem as metas, emitiri­
am certificados que permitissem investir nos países 
que estivessem cumprindo metas em projetos de re­
florestamento. Assim, receberemos algum benefício, 
e eles reduzem ou pagam pelo que fizeram, sem esta­
belecer um imposto, que é uma contribuição coerciti­
va e difícil de ser aceita pelos países ricos. Pelo me­
nos, o MOL é uma forma inteligente de tentar conciliar 
interesses. Concordo com V. Ex' de que não podemos 
embarcar nessas previsões apocalípticas, mas tam­
bém não devemos pensar que tudo o que se está pre­
vendo em termos de piora do meio ambiente num fu­
turo previsível seja incorreto. Em parte, eles devem ter 
razão, e é bom que tomemos cautela. Não, evidente­
mente, jamais, abdicando do nosso legitimo interesse 
de nos desenvolvermos. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
- Agradeço-lhe pelo aparte, nobre Senador Jefferson 
Péres. 

Certa vez, numa sala de aula, uma professora 
disse "Daqui a cinco mil anos, o mundo vai acabar", e 
o Joaquinzinho perguntou: "Quando, professora?". 
Ela respondeu "Daqui a cinco mil anos", e ele, "Ah 
bom, pensei que fosse somente em três mil". 

Há uma diferença muito grande entre a queima 
dos combustíveis fósseis e a queima de restos de 

campos ou de florestas. O combustível fóssil vem do 
centro da Terra e agrega à atmosfera, especialmente 
à troposfera, o gás carbônico. Já a queima da floresta 
ou dos campos devolve à atmosfera o gás carbônico 
que havia sido retirado. Há essa diferença. Daí por 
que os países poluidores deveriam dar uma contribui­
ção para aqueles países que podem manter ou for­
mar florestas, para servir de sumidouro para esses 
gases. Pode-se também reduzir as emissões, o que é 
muito difícil sob certos aspectos, porque eles, desen­
volvidos, não querem atrasar o seu progresso, o seu 
desenvolvimento, o seu crescimento econômico. E 
qualquer redução importa nisso. 

As companhias de petróleo já protestam, exigin­
do indenização caso haja redução no uso dos com­
bustíveis fósseis - especialmente do petróleo. A Nigé­
ria, a Arábia Saudita têm protestado contra isso. Por 
quê? Porque, infelizmente, quem domina o mundo é a 
força econômica, o interesse econômico. Os países 
hegemônicos, ou os países que dominam determina­
dos nichos da atividade humana, dão as cartas e jo­
gamdemão. 

Essa, infelizmente, é a situação dolorosa que to­
dos vivemos. Mas, o fundamental, o importante, é que 
o Governo brasileiro, especialmente a delegação bra­
sileira que nos representa nesses conclaves, nessas 
conferências tome posição favorável ao interesse na­
cional, ao interesse do Brasil, e que não sigam modis­
mos, ou sigam a opinião nem sempre acertada, nem 
sempre nacional de certas ONGs, ou de certos "00-

gueiros" que acompanham a delegação brasileira. 
Essa é a realidade. 

O Brasil não deve seguir a opinião daqueles que 
entendem que não é ético aceitarmos pagamento por 
sermos sumidouros de todo esse lixo que jogam na 
atmosfera. Antiético é nos engessarem, estrangula­
rem-nos, não quererem que se faça nada na Amazô­
nia para o desfrute de seu bem estar e continuarmos 
sendo o sumidouro, de graça, com a conivência de 
autoridades brasileiras. Isso é que não aceitamos. 

Assim, feitas tais colocações, gostaria de dizer 
que nós, da Amazônia, desejamos um desenvolvi­
mento racional, um desenvolvimento sustentado que 
dê às gerações presentes um meio de vida sem sacri­
ficar as gerações futuras. Mas que não queiram que 
as gerações presentes não façam algo em seu bene­
fício, em razão das gerações futuras. Vivemos o hoje. 
O hoje é que é fundamental; o ontem não volta, e o 
amanhã nunca chega. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o Senador Antonio Carlos Magalhães, por 
cessão do Senador Sebastião Rocha e permuta com 
o Senador Jefferson Péres. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
- BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
SI'" e SI"' Senadores, há cerca de uma semana, eu de­
nunciava da tribuna do Senado um escândalo na Su­
damo Hoje, vono com elementos indiscutíveis e, dentro 
em pouco, apresentarei mais sobre a corrupção mais 
deslavada do Brasil: a Sudam. 

Quero dizer que o Jornalista Josias de Souza 
tem feito um trabalho que o Brasil deveria agradecer, 
que é tão sério, tão profundo, tão verdadeiro. Entre­
tanto, as coisas estão ocorrendo no Brasil como nun­
ca aconteceram antes. Tudo passa normalmente 
como se a corrupção não fosse um mal para esta Na­
ção. Luta-se por um salário mínimo de R$180,OO, hoje 
menos de US$100, eas fontes do Governo dizem que 
não há como pagar. Bastaria o dinheiro da corrupção 
na Sudam para que o Governo não discutisse como 
pagar o salário mínimo. 

Digo com todas as letras que a Sudam é hoje, 
no Brasil, o maior covil de ladrões. Não há meias pala­
vras, está provado pelas reportagens apontadas. A de 
ontem é intitulada: "Governo engasga com R$180 mi­
lhões e engole R$690 milhões·. Essa reportagem, in­
clusive pedirei sua transcrição, é um documento sufici­
entemente forte para que o Governo interviesse hoje 
na Sudam. Não creio que vá acontecer porque os pa­
drinhos da Sudam são poderosos, são corruptos. É 
com o dinheiro da Sudam que pagam matérias para 
ofender a minha pessoa e a minha família, inclusive 
minha filha. Tal acontece em um País que despreza 
os valores morais. Mas os valores morais vão mudar a 
situação por bem ou por mal. Não pensem os corrup­
tos que vão ficar sossegados. Enquanto eu vida tiver 
e assomar.a esta tribuna estarei sempre aqui para ad­
verti-los; estarei sempre aqui para demonstrar que 
este País tem jeito, tem jeito sim, mas só tem jeito de­
pois que extirpar a corrupção. 

E o pior, hoje um dos apontados por corrupção, 
o Sr. Maurício Vasconcelos, em vez de defender-se 
acusa; não há uma defesa sequer sobre esses R$690 

. mil.hões. Ele confessa, não sei se corajosamente ou ci­
niC1llT1ente, tudo o que as reportagens têm publicado. 

)i" Fala-se tanto nesta Casa em CPI - coisa que 
acredito sempre salutar -, mas não saiu uma CPI so­
bre a Sudam. Já devia a Sudam, por motivo de higie­
ne, pela Vigilância Sanitária talvez do Dr. Serra, estar 

ou fechada ou higienizada. O País não pode continu­
ar com essa sangria! 

Ainda há poucos dias, na quarta-feira passada, 
um empresário me procurou, foi a minha casa; levou 
documentos irrefutáveis e me disse que não suporta 
mais. O homem chorou e o fez porque não pode pa­
gar as comissões que se exigem. E - manda a verda­
de que eu o diga - esse empresário fez questão de di­
zer que o Ministro não tinha culpa; que tinha tratado 
do assunto com S. Ex", e que prometera resolvê-lo. 
Mas, por acaso encontrei o Ministro em São Paulo, 
disse-lhe que iria fazer este discurso, que o assunto 
iria para a imprensa, e que mandava a verdade que 
lhe dissesse que esse empresário que conversou co­
migo não o culpava mas a toda a máquina do Ministé­
rio e à Sudam e apresentou dezenas de casos - que 
transcreverei - envolvendo milhões e milhões de rea­
is em que os donos da Sudam e o Senador que a pro­
tege estavam diretamente envolvidos. 

Quero dizer a esta Casa que não tenho o que te­
mer pessoalmente e nem a minha família. As ofensas 
que fizerem não me atingirão e serão repelidas judici­
al e moralmente. Cumprirei o meu dever até o fim. 
Com o apoio desta Casa, estou certo. Mas, mesmo 
que fosse um só, não desistiria desta cruzada, cuja 
bandeira partidos adversários, como o PT, utilizaram 
em favor da ética e da moral, e os resultados lhes fo­
ram favoráveis nas últimas eleições. Conseqüente­
mente, não pensem os senhores que aqueles que 
não estão defendendo a moralidade pública ou admi­
nistrativa vão vencer eleições com o dinheiro rouba­
do. Não! A consciência livre do povo brasileiro é maior 
do que esta. Roubam o dinheiro'- ficam marcados pe­
rante o eleitorado, ficam marcados perante as suas 
famílias e nos acusam daquilo que fazem. Aí sim é o 
Satanás pregando quaresma! É nesse caso, sim, da 
Sudam que Satanás aparece por inteiro pregando 
quaresma! 

Ora, Sr. Presidente, a Nação que enfraquece os 
seus valores morais não vence. Não há desenvolvi­
mento à custa da imoralidade. Não há segurança 
quando o organismo público é corrupto. Então quan­
do isso acontece nessas áreas maiores não queiram 
exigir da polícia seriedade, não queiram punir os con­
tínuos quando se devem puniros dirigentes. Essa tris­
te situação que atravessamos não pode continuar. Se 
quiserem há exemplos à vontade: assessorias são 
criadas pelas próprias pessoas da Sudam para tirar 
seu dinheiro, mas nada é feito, passam àqueles que 
nomeiam e fazem a farra com o dinheiro público. Isso 
é ruim para a Amazônia, que é patrimõnio nacional e 
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internacional, que não pode nem deve ser explorada 
pelos estrangeiros nem pelos maus brasileiros que 
estão dirigindo seus destinos. 

Sr. Presidente, tenho aqui uma série de empre­
sas com projetos irregulares. Nesta lista há mais de 
quinze, nesta outra há mais de vinte. O caso da Pla­
na~o Industrial é das maiores vergonhas que conhe­
ço. O próprio pedreiro Manoel Trindade relata que foi 
procurado por Manoel Monteiro, proprietário da em­
presa Interlagos Bolsas e Veiculos, que lhe ofereceu 
R$100 mil pela utilização de seu nome na transição 
de financiamentos da Sudam. Tenho isso gravado. 
Assim como esse caso, há centenas de outros do Sr. 
Manoel Monteiro, que cita ter entregue a um Senador 
e a uma Deputada recursos para ter êxito nos seus 
projetos. 

Sr. Presidente, não se trata de querer ofender 
ninguém, mas de uma prestação de contas de um 
mandato que espero honrar até o fim, sem deixar que 
fatos como esses passem despercebidos. 

Ah, se houvesse uma CPI para ouvir Maria Auxi­
liadora Barra Martins! Esse nome provavelmente não 
é desconhecido dos amazonenses e muito menos 
dos paraenses. Precisamos saber como funciona o 
esquema da Sudam. 

O esquema da Sudam funciona na base de dois 
artigos dos seus estatutos: o quinto e o nono. O art. 52 
é para os ladrões completos e o art. 9" para os que 
querem ainda ter uma capa de seriedade. Pelo art. 5., 
o dinheiro é todo da Sudam; pelo art. 9", dá-se a opor­
tunidade de captação de recursos. Esse pode ter pro­
jetos sérios e projetos desonestos. No caso desse de 
R$190 milhões citado ontem, confirmou-se hoje que o 
senhor proprietário da Usimar recebeu o dinheiro. 
Encontra-se aqui um pedido correto da Governadora 
do Maranhão: que o projeto, se aprovado dentro das 
regras - o repórter faz questão de dizer - e das dispo­
nibilidades seja localizado no Maranhão. Coisa que 
faço, que ela faz e que todos fazem. Mas o que não se 
pode dizer, desse projeto, é que ele é a maior imorali­
dade já vista na vida pública. Confessa o Secretário 
Mauricio Vasconcelos, um pecador também, que 
esse projeto não vai seguir o curso, porque o homem 
recebeu o dinheiro e não deu nenhuma contrapartida, 
e milhares e milhares de reais que poderiam estar em 
outras ações honestas do Pará e do Amazonas, da re­
gião amazônica, não são concretizadas por falta de 
recursos. 

Venho a esta tribuna pedir providências ao Se­
nhor Presidente da República. Os documentos estão 
aqui. Vamos passá-los à Taquigrafia. A sindicância 
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não precisa ser feita, porque o Secretário do Ministé­
rio confessou. O que precisa, como disse o repórter, é 
o Governo mostrar que está vivo e condenar essa la­
droagem oficializada havida na Sudam para destruir a 
moralidade da Amazônia, que merece respeito. A Su­
dam é, como disse, o covil de ladrões maior deste 
Pais. Portanto, peço ao Senhor Presidente da Repú­
blica e ao Sr. Ministro Fernando Bezerra que tomem 
as providências necessárias. A confissão, o Secretá­
rio do Ministério já fez e o fará com relação a todos os 
outros, que são iguais a esse caso, fruto de furtos. 

Dar por que assomo a esta tribuna hoje, com a 
responsabilidade do meu mandato. Caso não o prove, 
deixo o mandato, trazendo inclusive o empresário que 
chorou na minha casa porque não pode mais traba­
lhar ante a roubalheira da Sudam. 

Chegou o momento em que o silêncio, a omis­
são do Governo passa a ser conivência, e essa coni­
vência é danosa pelos efeitos morais que causa à Na­
ção brasileira. 

Tenho certeza de que o Senhor Presidente da 
República não tem conhecimento, pelo menos, da ex­
tensão desse fato. De hoje em diante, não pode igno­
rá-lo nem Sua Excelência, nem o Ministro, nem aque­
les que continuam lesando a Amazônia por meio de 
esquemas polítiCOS e imorais. 

Podem, Sr. Presidente, atacar-me e a minha fa­
mília impoluta. Usaremos dos processos legais no Ju­
diciário. Porém, mais do que no Judiciário, a minha 
voz estará sempre alerta nesta Casa, para defender a 
honestidade e a seriedade da vida pública brasileira, 
sem a qual este País jamais se desenvolverá. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA. 
LHÃES EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

l-A 

EMPRESAS BENEFICIADAS COM 

PROJETOS IRREGULARES 

Projetos aprovados e liberados, que encontr.m-se com 
problemas até hoje: 

EMPRESAS BENEFICIADAS COM 
PROJETOS IRREGULARES 

Projetos aprovados 8 liberados, que encontram-se com 
problemas até hoje: 

• Paraíso Agroindustrial de Alimentos Lida - R$4.124.000,OO 

• Refrigerantes Chuí S/A - R$5.355.000,OO 

• Frango Llder S/A - R$4.780.000,OO 
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o Tumasa-Tunldeos da Amazônia S/A - R$5.800.000,OO 

o Propanorte Agroindús1na e Empreendimentos da Amazônia S/A -
R$5257.754,OO 

o Prepamar da Amazônia S/A - R$5.420.000,OO 

o Darnazon Agroindústria da Amazônia S/A - R$5.530.000,OO 

o Agroindustrial Nossa Senhora de Fátima - R$5.430.000,OO 

o Agroindustrial Tramandal LIda - R$5.973.712,OO 

o Agrolndustria Guará Llda- R$5.950.947,OO 

o Indústria de Café Ouro Preto LIda - R$5.116.637,OO 

.. -'0 Rio Anapu Agroindustrial S/A - R$5.810.010,OO 

o Agroftorestal Industrial Acaral LIda - R$5.905.000,OO 

o Agroindustrial Marmorana Lida - R$4.583.000,OO 

o Agrolndustrtal Vale Dourado da Amazônia - R$5.882.303,OO 

o Agroindustrial Cristal Ltda - R$5.900.000,OO 

o Agroindustrial Vale do lriri - R$5.090.000,OO 

o Agrolndustria Terranorte LIda - R$6.000.000,OO 

o Agroindustrial Mundo Novo R$5.808.160,OO 

o Agroindustrla Turmalina - R$5.950.000,OO 

o Aproximadamente: R$105.000.000,OO tudo em artigo 5', 
ou seja, 100% de recursos oriundos do FINAM. 

1-8 

EMPRESAS DE ASSESSORIA COM 
TRÂNSITO NA SUDAM 

(Especial atenção para a empresa AME, dirigida pela S". 
Maria Auxilladora Barra, que teria mais de 200 cartas.consulta jun· 
toà SUDAM) 

Empresas de Assessoria. Consultoria e Contabilidade que 
possuem livre acesso em projetos e liberação de recursos na Su­
dam: 

1) Préetlmos Consultoria e Assessoria Empresarial S/A 
LIda. 

a) Matriz: Rua Dr. Abelardo Vergueiro César - n' 515 - Vila 
Alexandria São PaulolSP - Cep: 04635-080 _ 

Fone:(OII) 5031-1170 

Diretores: Sr. Mário Melo 

Sr. Jorge Moura 

b) Aliai: Av. Historiador Rubens de Mendonça, n' 1731 -
sala 1409 Miguel Sutil- CuiabáIMT - Cep: 78.050-000 

Fone:(065) 642-3515 

2) Skala Participações e Negócios LIda. 

End: Alameda dos Jaúnas, n9 38 - Moema 

São Paulo/SP - Cep: 04522-020 

Fone: (011) 5051-5158 

Diretores: Dr. José Ricardo Rezek 

Dr. Claudionor (Ex-Procurador-Geral da Sudam) 

3) AME - Asaessorla, Projetos e Contabilidade LIda. 

End: Travessa do Chaco, n' 1992 - BelémlPA 

Fone: (091) 246-1077/266-1816 

Diretora: Maria Auxiliadora Barra (vários envolvimentos) 

4) CONTAPLAN - Comércio e Serviços LIda. 

End: Alameda Irmã Consolata n' 200 - Marco - BelémlPA 

Fone: (091) 246-196.9/246-0109/228-1734 

Diretor: Raimundo Antônio da Silva Barra 

l-C 

ALGUNS PROJETOS IRREGULARES 

Atf Etochsm Brasil Norte - Empresa com caracterfstica de 
distribuidora de produtos qufmicos. Sem operação aparente. 

Aparatex -Indústria Têxtil do Pará - Projeto aprovado, com 
recursos liberados, e somente com um galpão construído. Valor do 
projeto: R$12 milhões. 

Centenar Empreendimento - Sem atividade aparente 

COMASA - Componentes de Madeira S/A - Situada no 
mesmo endereço da empresa Madeiras Sipara. Aparentemente 
trata-se de dois projetos em uma mesma instalação. 

Estaleiro Fivasa - Projeto aprovado. com recursos libera­
dos. funcionando parcialmente como madeireira. 

Estaleiro Micom S/A - Projeto aprovado, com recursos libe­
rados onde só há um galpão abandonado. 

Impa Mineração do Pará -lnstalaçOes destruídas, cobertas 
pelo mato. 

Indústria de Confecções Midas - Projeto aprovado, com re­
cursos liberados, e somente com um galpão construfdo. Valor do 
projeto: R$8,632 milhOes. 

Madeiras Sipara - Situada no mesmo endereço da empresa 
COMASA - Componentes de Madeira S/A. Aparent~mente tre­
ta-se de dois projetos em uma mesma instalação. 

Plna - Intercâmbio Comercial e Industrial de Pasca S/A -
Projeto financiado pela SUDAM e FNO (BASA). Paralisado. 

Tropical Indústria de Alimentos - Projeto aprovado, com re­
cursos liberados e que se encontra abandonado e sem sinal de 
operação. Um dos sócios do projeto seria Helder Barbalho, filho 
do senador Jader Barbalho. 

1-0 

O CASO PLANALTO AGROINDUSTRIAL LTDA 

• De Julho a novembro de 98, a empresa passa por quatro la­
ranjas e uma -Procuradora": é constituída por Fábio Gutzeit e Maria 
Aparecida; passa, em seguida, para o pedreiro Manoel Trindade Di­
niz Tavares e Nadlr Pinheiro Garcia; finalmente, por procuração, 
passa para Maria Auxiliadora Barra Martins, dona de uma empresa 
de assessoria com livre trânsrto na Sudam. 

'" O pedreiro Manoel Trindade relata que foi procurado por 
Manoel Monteiro, proprietário da empresa Interlagos Bolsa de Ve{­
cuias, Que lhe ofereceu R$100 mil pela utilização de seu nome em 
transação de financiamento junto à Sudam. 
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• Aceita a proposta, o pedreiro passou a figurar como Agro­
pecuarista em contrato de Iormação da empresa Planalto Agrolo­
dustrlaJ Lida., e em carta-consulta 11 Sudam solicitando financia­
mento da ordem de R$6 mllh6es. 

• Em declaraçOes gravadas, o pedreiro afirma qua Manoel 
Monteiro lhe tena adiantado que parte do dinheiro serta repassedo 
ao Senador Jader Barbalho e a sua ex-esposa Elclooe Brbalho. 

• Em outubro de 1998, deu entrada na Sudam o projeto da 
Planalto Agroindustrial Ltda., para produção de palm"o da pupu­
nha e bovinocultura de corte. A empresa encarregada do projeto 101 
a AME, de proprledada da Sr' Maria Auxiliedora Barra Martins. 

• Em novembro de 1998, foi apresentada 11 Sudam alteração 
contratual transferindo as açOes do pedreiro Manoel Trindade e de 
sue sócia, outra posslvel "Laranja", Sr' Nadir Pinheiro da Silva, 
para a Sr' Maria Au"madora Barra Martins. 

l-E 

COMO FUNCIONA O ESQUEMA NA SUDAM 

• As empresas de assessoria buscam clientes, Informando 
da necessidade de 8e aceitara esquema corno condlç4o para rapi­
dez na liberação dos recursos; 

• As empresas de assessoria 'montam" os projetos para 
captação de recursos Incentlvedos do Finem ne região AmazOnla 
Legal (Mato Grosso, MaranhAo, Tocantins, Pará, Amapá, Roraima, 
RondOnia, Amazonas e Acre). Providencia tudo: comprovantes de 
rendimentos para sócios, notas fiscais, balanços, escrlturas,.. 
"Acertam" as vistorias e fiscallzaÇ(\9s com equipas da Sudam. 

• Os projetos Incluem um "taxa de administração" que varia 
de 10% a 50%. Projelos que "darão errado" tem taxa mlnlma de 
300/0. 

• A aprovação de uma carta-consulta pode custar até R$I00 
mil (cem mil reais) 

• Um projeto aprovado em reunião do CONDEL (Conselho 
Deliberativo) pode custar até R$4oo mil (quatrocentos mil reais) 

• Só para entrar na paute do Condel cobra·se uma taxa de 
R$15 mil (quinze mil reais) 

• A fiscalização leva algo em lomo de R$5 mil (cinco mil r ... • 
is) por visita. 

O esquema funciona desde a administração de José Touri· 
nho. Continuou com Maunclo Vasconcelos e Hugo Almeida. 

Diretores da Sudam envolvidos: Honorato Cosenza Noguel· 
ra (Diretor do DAI), Medson Antonio Brandão da Costa (Diretor 
Administrativo), Ane Cristina Costa de Souza (Diretora do DAC), 
Antonio OIlvalra (Procurador) e Paula (Secretária da Suparinten' 
dêncla) 

Grupo polfllco, liderado por Jader Barbalho, estana se bene­
ficiando do esquema: Elelone Barbalho, José Priante, Jorge Costa, 
19or Avallno, 

A reunião de dezembro do Condel já estaria sendo prepara· 
da pelo esquema. 

GOVERNO ENGASGA COM R$18D E 
ENGOLE R$690 MILHOES 

Joalas de Souza 
Dlretor·Executivo 

Sucursal de Brasnls 

Dois governos convivem sob o tucanalo. Um deles tem hor· 
ror a pobre, conta cantavos e conclui que o salário mlnlmo de 
R$18D é uma Inviabilidade fiscal. Outro adora o rico, socializa preJu, 

lzos e despeja milhOes em maos privadas. Imposslvel entender a 
avareza socIai do primeiro sem perscrutar a generosidade amazô' 
nlca do segundo. 

Quem costuma dar ouvidos ao lero·lero oficiai de que Brasl· 
lia economiza até no clipe vai custar a digerir a história que se rela· 
tará a seguir. Uma empresa oonslilulda no dia 17 de agosto de 
1999 logrou arrancar da Sudam, em escassos quatro meses do 
vida, a aprovação de um projeto que irá sorver dos cofres públicoo 
a begatela de R$690 mllhOes em dois anos. É o equivaente a qua­
tro vezes o desvio detectado no TRT de São Paulo. 

Chama·se Uslmar Compooentes Automotivos Lida., a feli· 
zarda. Sua contabllidadetem a solidez de uma porçAo de gelatina. 
Ainda assim, tornou·.e beneficiária do maior aporte de verbas de 

incentivos fiscais da última década. 

Um negócio da China, costurado nume Iase em que a Su­
dam era chefiada por Mauricio Vasconcelos, apadrinhado do Se",... 
dor Jader Barbalho. Promovido pelo ministro Fernando Bezerr=, 
Vasconcelos ocupa hoje a Secretaria Executiva da Integração N:I­
clonal, segunda posto na hierarquia do ministério. 

De acordo com o texto do projeto, o objetivo da Uslmar é b­
bricar peças de automóveis. A cada real liberado pela Viúva, a ..... 
presa deverá desembolsar outro real. De modo que o empreel'ldl-­
mento receberia, ao final de dois anos, ingressos de R$1,380 tO­
Ihão (R$690 milhões de cada lado). 

Aprovado em dezembro de 1999, o projeto da Uslmar coma­
çou a sentir o cheiro do dinheiro fácil da Sudam um mês depois. U­

beraram·se duas parcelas de R$22 milh6es. Uma em 24 de Janc;ro 
de 2000 e outra em 5 de abril. Repetindo: cruzaram o guichê da Su· 
dam, no exíguo prazo de cinco meses, R$44 milhões. Até agora, 
nAo há noticia de que a empresa tenha pingado um único celtil pró­

prio na empreltada. 

Os arquivos da Sudam relglstram uma suposta contra~..rtI~ 
da da Usimarde R$102 milhOes. Não em dinheiro, mas em méllu!. 
nas. Os fiscais da Sudam MO tiveram a oportunidade de fartjar 
uma mlse", engrenagem, um parafuso desse maquinário. NAo há 
nem mesmo um teto para abrigar tão valioso equipamento. O pré­
dio da Uslmar é, por ora, um sonho que não passou das lundaÇ(\6S. 
Nada conteve, porém, a mlgraçAo de milhões de reais arranc<:dos 
do bolso do contribuinte para o caixa da empresa. 

Ouvido em Curitiba, onde mera, o dono da Uslmar, Teodoro 
Hubner Alho, disse que ainda não dispõe de ervanário baslllnte 
para honrar a contrapartJda aos r&cursos a serem subtrafdos do Te-
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souro Nacional. "Eu não tenho esse dinheiro assim, todo ele. Uma 
parte vem do BNDES, temos um pedido de financiamento lá 
(R$126 mllhOes)." 

Hubner Filho é dono de outra empresa, com sede em Curiti­
ba. Chama-se New Hubner Ltda. Fomece há seis anos paças de 
ferro fundido para montadoras de automóveis. Estima-se que terá 
um faturamento de R$60 milhOes em 2000, valor que empreste à 
aventura de São Lurs a aparência de um passo maior do que as 

pernas. 

Sobre as máquinas prometidas à Sudam, o empresário dis­
se que elas já se encontram em São Lurs. "Não sei dizer certinho, 
mais passa de R$80 milhões: Alertado para o fato de que os docu­
mentos da Sudam falam em um maquinário de R$102 mllhOes, o 
empresário transfreriu ao seu representante em São Lurs a tarefa 
de explicar os meandros financeiros e contábeis de seu neg6c!o. 

O nome do preposto é Aldenor Cunha Rebouças. dono de 

um escritório que se especializou em azeitar negócios privados em 
organismos governamentais, sobre tudo na Sü~âm e na Sudene. 

Perguntou-se a Aldenor de onde viria a contrapartida de R$690 mi­
lhões que a Usimar prometeu injetar no projeto de São Luís. E ele: 
"Existe uma sentença Oudicial). É um processo fundiário que se ori­
ginou no ano de mil oitocentos e não sei quanto. Rolou, rolou, rolou 
e agora transitou em julgamento sem possibilidade de novos recur­
SOS. O devedor é o Estado do Paraná. A empresa adquiriu os direi­
tos sobre a demanda, contabilizou esse direito, que é da ordem de 
R$700 milhões, e está se habilitando para a emissão do precató­

rio." 

As chances de um negócio assim se converter em clfões 
são tão remotas quanto a hipótese de a 5udam vir a se tornar uma 
autarquia modelo. Recorra-se às palavras do próprio Aldenor. 
"Entre o que a Justiça determina, a execução da sentença e rece­
ber, botar isso no caixa, voçe sabe que tem um céu no melo da his­
tória. Bota céu nisso." 

A imagem celestial não poderia ser mais apropriada. 5ó 
mesmo alg'uém dotado de asas de anjo, como os gestores da 5u­
dam, poderia dar crédito a papéis originários de uma pendenga ju­
dlciaf que se arrasta desde "mil oitocentos e não sei quanto". 

A1denor diz que a empresa espera obter empréstimos para 
se capitalizar. O precatório paranaense seria oferecido em garan­
tia. a difícil será encontrar no mercado financeiro anjos como os 
que montam guarda à frente da porta do cofre da Sudam. 

E quanto às máquinas oferecidas çomo contrapartida às li­
berações já efetuadas pela Sudam? "Na verdade, isso foi uma falha 
do_grupo", revela Aldenor. "Essas máquinas não ,se encontravam 
no Maranhão. Considerar isso como existente foi -uma rubrica colo­

~~~ indevidamente." 

Ele assagura qe a ''falha" foi corrigida no Inicio deste mês, 
quando o maquinário, avaliado em R$102 mIlhões, chegou a São 
Lufs: Encontra-se no terreno da Usimar, segundo Aldenor, sob lo­
nãs:é plásticos pretos. 

Seria possível ver as notas fiscais referentes à compra das 
máquinas? Não há notas, informa Aldenor. "Essas máquinas não 
Ingressaram na empresa por aquisição, mas por integralização de 
capital através de incorporação." Ele prossegue: "Esse equipamen­
to foi adquirido, eu não sei exatamente por qual das empresas do 
grupo, porque foi co;sa anterior à minha entrada. Existe um laudo 
de avaliação, feijo por três peritos". 

O "grupo" a que se refere Aldenor é composto por três em­
presas, a Uslmar e outras duas. De acordo com os papéis à disposi­
ção nos arquivos da Sudam, todas etas foram constituídas no final 
do ano passado. Acima da Usimar (17-8-99) há a ML Administração 
e Participações Lida. (30-9-99), uma espécie de holdlng, em cujos 
livros estaria escriturada a avaliação das máquinas que a Sudam 
ainda não se dignou a vistoriar. Há também a WHB Brasil Lida. 
(23-7-99), detentora dos direijos sobre a precatório milionário que 
teve origem naquele processo de "mil oitocentos e não sei quanto". 

Dez meses depois de aprovar a derrama de R$690 milhões 
do Erário no negócio paranaense, a Sudam já havia ooncluído que 
se metera em fria. Conceda-se a palavra a Maurício Vasconcelos, 
sob cuja gestão o mico maranhense começou a pôr a cabeça para 
fora. 

"Sai da Sudam e o novo superintendente (Hugo de Almeida) 
me informou que, ao fazer a avaliação da implementação do proje­
to, identificou que, de fato, o empresário não conseguiu o aporte de 
recursos previsto. Nenhum recurso adicional foi liberado e se inici­
ou um processo de revisão." 

A Usimar protocolou na Sudam, em outubro, um pedido de 
revisão. Em vez de dois anos quer agora quatro anos para pOr o ne­
gócio de pé. O tema será submetido ao conselho deliberativo da 
Sudam (Condel), que ainda não tem date para se reunir. 

a novo vexame poderia ter sido evitado. Em dezembro de 
99, na reunião do Conde! em que o projeto da Usimar foi aprovado. 
o representante do Ministério da Fazenda no conselho chamou a 
atenção para a fragilidade das contes do grupo de empresas. Ele 
se chama José Tostes Neto. É o suparintendente da Receita Fede­
ral em Belém (PA). 

Tostes Neto votou em separado e por escrito. Conforme o 
seu texto, avaliou que os documentos à disposição não permHiam 
que a Sudam tomasse uma decisão segura. Pediu: a) declaração 
do Imposto de Renda das empresas e de seus sócios; b) detalha­
mento dos -balancetes das empresas; c) comprovação de que os 
R$102·mllhões supostamente aplicados na compra de máquinas 
foram efetivamente desembolsados. 

Passados cinco meses,ITostes Neto não havia recebido ne­
nhuma das infonnaçôes que solicitara. Por isso enviou ofreio à Su­
damo em 16 de maio, poslcionando-se contra o projeto. em nome 
da pasta da Fazenda .. A Sudam.deu de ombros. 

A Usimarteve uma madrinha'de peso: a governadora do Ma­
ranhão, Roseana Sarney. Do mesmo PFL a que pertence Antonio 
carlos Magalhaes, que tem Incluído-as mazelas da Sudam na arti­
lharia que utiliza contra o desafeto Jader Barbalho. 
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Roseana discou pessoalmente para Fernando Bezerra. Pe­
diu-lhe que velasse pelo projeto. O ministro discou para Mauricio 
Vasconcelos, entao na Sudam. Pediu que analisasse a questAo à 
luz das regras e da disponibilidade de caixa da Sudam. 

Passa da hora de FHG começar a governar a Sudam. S. 
não por outra razao, ao menos para Que lhe dêem crédito no instan­
te em que declarar que não há caixa para salário mínima. 

SUDAM 

Secratárlo-execuUvo da pasta da Integração NacIonal 
diz queloram suspensos todos os rapasses ao projeto Uslmar 

Mlnlst6rlo reconhece falhas em proleto 

Joslas de Souza 

Diretor da SuculS8l de BrasOia 

Mauricio Benedito Barreira Vasconcelos fi secretá­
rio-xecutivo da pasta da Integração Nacional. Braço direito do 
chefe. o ministra Fernando Bezerra, Vasconcelos chefiava a Su­
dam no pertodo em que a autarquia aprovou o projeto Usimar, or­
çado em R$I,360 bllhilo. Metade desse valor, R$690 milhões, sa­
irá dos oolres plibllcos. na forma de Incentivos fiscais. Uma parte, 
aliás, já saiu: R$44 milhões. Pois menos de um ano depois de dar 
o seu avaj à operação, VasconceJos diz estar convencido de que, 
do modo como foi aprovado, o projeto Uslmar é inviável. Na entre­
vista, ele tenta explicar como se chegou a tal situação e como se 
planeja sair dela. 

Folha - O Sr. pode explicar o que embasou a aprovação do 
projeto Uslmar, que prevê o gasto de R$960 milhões em dois anos? 

Mauricio Benedito Bar ... lr. Vasconcalos - Assumi a Su­
dam em outubro (de 99). Enoontrel o projeto lá, com granda potencial 
de geração de emprego, de renda e de divisas. Cerca de metade de 
produção seria destineda ao mercado externo. A outra metade seMa 
para o mercado Interno, inclusive a lábrIca da Fon:J na Bahia. 

O grupo por trás demonstrava experiência no setor. Do pon­
to de vlsta de mérito, não havia Q que discutir. Passou-SEI à análise 
da viabilidade economlco-flnancslra. lembro de ter ficedo prsocu­
pado oom essa questão do prazo. Achei o prazo de dois anos, em 
princfpio. curto. 

Folha - Teodoro Hubner, controlador da Usimar, diz que sua 
principal empr .... a New Hubner, do Paraná, deve faturar neste 
ano algo oomo R$60 milhOs •. Não li pouoo para quem precisa le­
vantar uma oontrapartida de R$690 mllhOss? 

Vasconcelos - Eu sal da Sudam e o novo supetintendente 
(Hugo de Almeida), ao acompanhar o projeto, informou que, de lato, o 
empresário nlio conseguiu o aporte de recursos. Nenhum recurso adi­
cionai foi llbarado pala Sudam e se Iniciou um processo de revisão. 
Em dois anos, como estava previsto, é Impasslvel fazer. 

Folha - Nlio é estranho que o Usimar, constituido em agosto 
de 99, deli a quatro meses, em dezembro de 99, já tivesse obtiudo 
R$69O milhões, mais do que o orçamento de um ano da Sudam? 

Vastoncelos - O fato de se constituir uma empresa para In­
vestir na Amazônia é muito comum. 

FoIha- Seráqua não é por issoquea SUdam esIli na berinda? 

Vasconcelos - Isso li inerente ao sistema. O importante' 
identificar se o empresário tem efollvas oondiçOes da Implantar o 
projeto. 

Folha - A Sudam já entregu ao empresário R$44 mllhOes. 
Isso não teria de ter sido verificado antes? 

Vasconcelos - O sistema funciona assim. Ele é obrigado • 
um prazo iniciai para implantação do projeto, em que precisa do. 
monstrar a contrapartida de recursos próprios. Ele integralizou 
R$102 milhões. 

Folha - Em máquinas e equipamentos, nao li Isso? 

VIsconcelos - Exatamente. 

Falha - Mas, pelo que apuramos, as máquinas nao exlstm 
ao tempo em que a Sudam liberou os primeiros R$44 mllhOes. i'O:> 
se sabe se existem hoje. Há um problema ai, não? 

Vasconcelos - Tem, claro. A Sudam reaflzou duas inspe.­
ções. A última delas em julho. De fato, não ideoUfloou a presença 
dos equipamentos. No momento em Que o projeto é analisado, 
voctl se fundamenta nos documentos formais apresentados pela 

empresa, Diante disso, o atual superintendente determinou que 
não houvesse nova liberação de recursos. 

Folha - A Sudam libera R$44 milhões sem ter cnvicção de 
que a empresa possui capacidade financeira para toear o proJeb e 
sem se certificar de que a contrapartida da empr .... existe? 

Vasconcelos - A análise do projeto idenlillcou a capacJda­
de financeira diante das inlormaçOss prestadas. É evidente que 
essa Questão da captaçlio de recursos de acionistas InvesUdores 
depende do mercado. Multas vezes 59 frustra. 

Folha - Os R$60 milhões que o empresário espera faturar 
em 2000 não oonotiluem um cacife baixo para alguém que precisa 
levantar contrapartida de R$690 milhOs.? 

Vaaconcalos - Colocado dessa forma, parece que _ 

uma inconsistência. 

Folha - Por Que a Sudam nllo se serviu da Receita Fed:lral, 
por que não pediu a declaração de rendimentos da empresa? 

Vasconcalos - A Sudam Ireqüentemente utiliza. Exista me­
canismos da cooperação com a Recalta. 

FOlha - Tivemos acesso a um voto escrito por José T05tes 
Neto, superintendente da Receita no Pará. Ele representa a pasta 

da Fazenda no conselho da Sudam.levantou duvidas a respeito d. 
capacidade financeira do grupo Usimar, condicionando o S8\I voto 
à análise mais acurada de documentos que solicitou à Sudam. Me-. 
ses depois, ele enviou ao sr. comunicado no qual registra nao br re­
cebido os dados e se posicione contra o projeto. Por que não ... faz 

a análise que ele pediu? 

Vasconcalos - Durante a minha gestão. eu sempre deter­

minei Que todas as informações solicitadas pelo sr. Tostes lessem 
atendidas, 
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Folha - Tenho aqui um olfelo que diz coisa diferente. 

Vasconcelos - De quando é esse offelo? 

Folha - É datado de 16 de maio. Foi encaminhado ao sr. 

pelo representante da Fazenda, sr. Tostes, ratificando posição con­
trária ao projeto. 

Vasconcelos - É uma questão de apurannos. A Rscelta tem 
todo o diraito de pedr,lnformações, e a Sudam, o dever de infonnar. O 

sistema está sendo objeto de rafonnulação, justamente porque a Su­
dam não tem a competência nem técnica nem legal para examinar 

fraudes de natureza fiscal, que têm ocorrido com freqüência. 

Neste caso, à época em que o assunto foi submetido ao con­
selho deliberativo, não identifiquei nada que obstasse a sua aprecia­

ção. Na medida em que se Identificou prot:jema na questão dos equi­
pamentos e do aporte de recursos, as tiberaçôes foram sustedas. 

Folha - Mas tais problemas só foram detectados depois da 

liberação de R$44 milhOes. 

Vasconcelos - Esses recursos estão aplicados. As fiscali­

zações da Sudam identificaram a aplicação. 

Folha - A essa altura, se a fiscalização não viu nem as máqui­
nas, fica-se em dúvida quanto à sue capacidade e atestar a aplicação. 

Vasconcelos - A Informação que tenho é que o projeto está 

em Implantação, e os recu~s foram aplicados. 

Folha - Perguntei ao representante do Usimar em São Lufz. 
sr. Aldenor, qual seria a estratégia para obter a contrapartida de 

R$690 milhões. Ele conta que uma das empresas do grupo possui 
direitos sobre uma ação judicial, contra o Estado do Paraná, iniciada 
no ano de "'mil e oitocentos e não sei quanto," segundo suas pala~ 

vras. Esse ação leria gerado um direito de R$7Oü milhões, contabili­

zado pela empresa. A ação será dada em garantia na captação de fi­
nanciamentos. Isso compOs a análise da Sudam. 

Vasconcelos - Desconheço. Se isso prooede, acho que é 
um fato que tem quer ser apurado. Não tenho aqui de memória o c0-

nhecimento de todos os detalhes. É passlvel. Mas desconheço. Acho 
que você presta um serviço importante ao trazer esse tipo de infor~ 
mação. Vou imediatamente acionar a Sudam, para que apure. 

Folha - Mudando de assunto, vendo duas atas de reuniões 
do conselhC? da Sudam, em novembro de 99 e em abril deste ano, 

notei que O sr., ao presidir os encontros, propôs a continuidade de 
dois projetos do empresário Josá Osmar Borges, de Mato Grosso, 

acusado de desviar verbas do Rnam. Por quê? 

Vasconcelos - Quando cheguei na SUdBf!l, os projetos já ti~ 
nham sido encaminhados ao conselho. À luz dos critérios da Su~ 
dam, os projetos estavam em condições ,de seguir em frente. 
~ . '. . 

lf\~ 
Folha - O sr. tinha em mãos um relatório de 584 páginas 

Pf~parado pala Secretaria Federal de Controle. Eu li o documento e 
verifiquei que ele dá notrcia de várias ~udes. Com um material 
desses na mão, o sr. recomendou o prosseguimento dos projetos? 
",,'ou ' 

~?e'Y Vasconcelos - Encontrei esse assunto já submetido ao 

conselho. 

Folha - Mas o sr. poderia ter modificado o encaminhamento, 

não? 

Vasconcelos - O assunto foi colocado em discussão, ore· 
presentante do Ministério da Fazenda se manifestou. 

Folha - Contrário. 

Vasconcelos - Contrário. Eu coloquei a posição apresenta­

da pela Sudam. 

Folha - A favor dos projetos. 

Vasconcelos - A favor. Tendo em vista os parâmetros que 

usa para verificar a aplicação dos recursos, a Sudam entende que 
os projetos estão regulares. As fraudes, se confirmadas, a legisla~ 

ção prevê que os recursos sejam devolvidos. 

Folha - Auditoria do TeU concluiu que o retorno dos recur~ 

sos malversados do Rnam é ridfculo, entre 0,6% e 0,9%. Por que a 
Sudam propOs ao conselho dar seqüência aos projetos? 

Vasconcelos - É uma decisão colegiada. 

Folha - Sim, mas o encaminhamento da Sudam é vital. As 

atas deixam a impressão de que a Sudam advogava a causa do 
empresário, e o representante da Receita Federal sala em defesa 

do Tesouro. O sr. leu o relatório da Secretaria Federal de Controle? 

Vasconcelos - Não 11 todo. li conclusões. Não fiz encami~ 

nhamento novo. Apenas ... 

Folha - É o que pergunto: antes as evidências, não deveria 

ter sido feito um encaminhamento novo, contra os projetos? 

Vasconcelos -Isso foi colocado à discussão de um colegia~ 

do. A decisão foi a de impedir qualquer liberação de recursos até 

que restem transitadas em julgado as ações. 

"EM DOIS ANOS, COMO ESTAVA PREVISTO, 

É IMPOssíVEL FAZER' 

Referlndo-se à viabilidade de o Uslmar conseguiu aportar 
sua contrapartida de RS690 milhões no prazo Iniciai 

COLOCADO DESSA FORMA 
PARECE QUE EXISTE UMA INCONSIST~NCIA 

Sobre o fato de o controlador do Uslmar prever faturar 
R$60 milhões este ano e ter de aportar R$ 690 milhões 

DESCONHEÇO 

Ao ser Informado de que representante do Uslmar 
cogita usar ns contrapartida créditos relativos a um 

processo de "mil e oitocentos e nlo sei quanto:' 

ENTENDA O CASO 

AS IRREGULARIDADES NA SUDAM 

Uslmar 

Com quatro meses e existência, a Uslmar Componentes Auia­

motivos Lida, consegue aprovar, em 99, projeto de R$1 ,380 bilhão na 
Sudam (Superintendência do DesenllOlvimento da AmazOnla). 

A Sudam deve entrar com R$690 milhOes; a empresa, com a 

outra metade. O desembolso deve ser feito em dois anos. 
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Aprovado em dezembro de 1999, o negócio recebeu a pri­
meira parcela da Sudam, de R$22 milhões, em janeiro desle ano e 
outra de Igual valor em abril. 

A oontrapartlda da Usimar -Investimento de R$102 milhões 
em máquinas - não foi comprovada por técnicos da Sudam. Tam· 
bém não foi encontrado prédio para os equipamentos. 

Aldenor Cunha Rebouças, representante em São Luiz de 
Teodoro Hubner Filho, dono da Uslmar, aflrma que os R$690 ml· 
IhOes que teriam que Injetar viriam de um crédito em ação judicial 
Iniciada no século passado. Diz também que o maquinário foi com· 
prado sem notas fiscals. 

Caso Borgas 

O empresário mato-grossense José Osmar Borges obteve 
mais de RS100 milhões da Sudam para suposto investimento em 
mais de seis empresas suas em Mato Grosso. 

A firma de Borges se valeu de notas fiscais adulteradas para 
comprovar aquisição de maquinário, na tentativa de assim justificar 
o empréstimo. 

O procurador da República em Cuiabá José Pedro Taques 
investiga os negócios. Após sindicância, a Sudam concluiu Que 

nada havia de irregular. ContrariandO pedido do procurador,liberou 
mais RSS,7 milhões para o Moinho Santo AntOnio, outro negócio de 
Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/POT - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Senador Antonio 
Carlos Magalhães, os fatos denunciados na imprensa 
a respeito de projetos aprovados na Sudam são muito 
graves. V. Ex' fez bem em verbalizá-Ios na tribuna. 
Espanta-me que o Presidente da República não te­
nha determinado enérgicas providências ao Ministro 
Fernando Beze rra para apu rá-Ios. 

Devo, no entanto, esclarecer a V. Ex', Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que a Sudam está a 1.500 
quilômetros de Manaus. A sede dela é em Belém. 
Asseguro-lhe que nenhum superintendente da Su­
dam foi indicado por políticos do Amazonas. De forma 
que, se V. Ex' quiser propor uma CPI, estou disposto 
a assinar o requerimento tranqüilamente - e creio 
que, também, os demais Senadores do Amazonas. 

Espero providências do Executivo e do Ministé­
rio Público também. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFl- BA) -
V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/POT - AM) 
- Com muito prazer, Senador. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFl- BA) -
Senador Jefferson Péres, fico mu~o contente que os 
três Senadores do Amazonas defendam essa CPI. 

j,', ; 

Partindo de V. Ex', cuja moral é inatacável, cuja vida 
pública honra seu Estado e o País, fico satisfeitlssimo 
de saber que esses superintendentes jamais tiveram 
o aval de homens do porte de V. Ex'. A origem é ou­
tra. Todos sabem; só o Governo não quer ver. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/POT - AM) 
-O assunto levantado porV. Ex·, de certa forma, rela­
ciona-se com o que pretendia abordar. Mostra quão 
injusto é este país chamado Brasil, Senador. Os re­
cursos da Sudam, como os da Sudene, são oriundos 
do Imposto de Renda. Os incentivos fiscais são 
Imposto de Renda devido e que a legislação permite 
sejam aplicados no Nordeste e na Amazônia. Esses 
recursos, que deveriam ser recolhidos aos cofres pú­
blicos, são dinheiro público, portanto, que está sendo, 
há décadas, em grande parte, desbaratado. Para usar 
uma palavra dura, mas corretíssima, esse dinheiro 
está sendo furtado, Senador Antônio Carlos Maga­
lhães. Enquanto os bilhões de Imposto de Renda - se 
contados os mais de 30 anos da Sudam - são dessa 
forma malbaratados, o Governo tunga a classe média 
brasileira, mete a mão no bolso da classe média bra­
sileira ao não fazer a correção da tabela de deduções. 

Os Parlamentos foram criados para legislar, 
mas também, e principalmente, para conter a voraci­
dade fiscal dos governantes. Nós, Congressistas, te­
mos a ilusão de que fazemos esse controle e, na ver­
dade, pelo menos no Brasil, o Poder Executivo abusa 
do poder de tributar. 

A Constituição foi generosa ao permitir que o 
Governo possa elevar ou reduzir por decreto as alí­
quotas de dois impostos tão importantes quanto o IPI 
e o Imposto de Importação, e ficamos na ilusão de 
pensar que não é possível fazer o mesmo com o 
Imposto de Renda. No entanto, eles vêm fazendo isso 
há seis anos; e o Congresso assiste impassível e im­
potente a esse abuso de tributação por parte do Po­
der Executivo. 

O jornal O Globo há dias publicou matéria a res­
peito, outros órgãos da imprensa também o fizeram. 
Ontem o articulista Elio Gaspari voltou ao assunto, 
mostrando quanto isso está custando aos assalaria­
dos, principalmente aos servidores públicos, dois ter­
ços dos quais não têm reajuste há seis anos e vêm, 
portanto, sendo duplamente lesados, com o congela­
mento dos salários e agora com a não correção da ta­
bela de deduções do Imposto de Renda. Juizes de 
primeiro grau têm concedido liminares que o Supre­
mo Tribunal Federal cassou, sem apreciar o mérito, 
mas duvido muito que o Poder Judiciário considere 
constitucional o poder de aumentar o Imposto de 
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Renda indiretamente, como vem fazendo o Poder 
Executivo. O Senador Paulo Hartung apresentou pro­
jeto, visando a coibir esse abuso. Lamento S. Ex.' 
não estar presente, mas tenho dúvida quanto à cons­
titucionalidade de seu projeto, em razão do vício de 
origem quanto à iniciativa, que em matéria tributária 
só pode ser do Executivo. Não sei se por via de um 
projeto de resolução se poderia no Congresso Nacio­
nal fazer algo nesse sentido. Se for o caso, creio que 
até a própria Const~uição deveria ser emendada. O 
que não podemos é assistir, de braços cruzados, ao 
Govemo aumentar os impostos dos assalariados sem 
que o Congresso, que foi, em sua origem histórica, 
criado para evitar isso, às portas do terceiro milênio, 
nada possa contra esse abuso. Vou examinar de que 
forma - via decreto legislativo ou via emenda à Cons­
t~uição - poremos um cobro nisso. Contudo, o fato é 
que grande parte da sociedade brasileira clama e re­
clama, com toda a razão, da inatividade do Congres­
so diante de uma prática que se vai constituindo num 
verdadeiro escândalo, intolerável para os autênticos 
representantes do povo. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson Pe­
res, o Sr. Geraldo Melo, 1" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Alvaro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Com a pa­
lavra o Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a vida, às ve­
zes, é repleta de coincidências. 

Tenho em mão um livro, que acaba de ser publi­
cado na França, intitulado A Amaz6nla e a Globali­
zação, pela Editora L.:Harmattan, que tem, não só na­
quele país como também no Canadá, na Hungria e na 
Itália, filiais. A obra é de um graduado na Universidade 
Católica de Louvain, com Doutorado em Sociologia na 
Universidade de Berlim. Ele fala - e depois vou abordar 
o tema - sobre o perigo que cerca a Amazônia. 

Já hoje, nesta Casa, o Senador Antonio Carlos 
Magalhães anuncia um perigo maior. Ao longo de seu 
discurso, registrou que não era bom para nós daquela 
região que o mundo tomasse conhecimento de um ór­
gão que é obrigado a cuidar do seu desenvolvimento 
se visse tisnado pela corrupção. 

Quero dizer ao Senador Antonio Carlos Maga­
lhães que, além de nenhum de nós três termos feito 
nenhuma indicação, também não temos nenhum pro­
jeto que merecesse nossa interferência para a sua 

aprovação. Ainda bem que isso nos salva, e nos salva 
por uma razão muito grave, que vou sugerir a V. Ex". 

A denúncia feita, a documentação trazida, os in­
dicativos que aqui foram devidamente apreciados -
e é claro que não preciso de mais nenhuma CPI-for­
mam, por si, uma notitia cri minis absolutamente for­
mada. Sugeriria à Mesa, que acaba de tomar conhe­
cimento do discurso, Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, que não se possa omitir de encaminhá-lo ao 
Ministério Público Federal para as providências pena­
is cabíveis. Isso não pode ficar aqui apenas. Não há 
como não se ecoar lá fora. Ou esses homens públicos 
têm remorso - e o remorso é o filho bastardo da cons­
ciência com o crime -, ou vamos ficar vendo, cada vez 
mais, a população tomando conhecimento de que se 
não dá um mínimo para o qUe se chama de salário, e 
se amplia a corrupção, conforme denunciou o Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães. 

Vejam o que quero dizer: enquanto lá fora o pro­
fessor Argemiro Procópio faz uma obra com quase 
300 páginas, verdadeiro hino de louvor à Amazônia, 
que trata, durante mu~os anos, já que viveu no Ama­
zonas, da sua preocupação, que seja um patrimônio 
nosso, nacional, os brasileiros estão dilapidando esse 
patrimônio, por meio da via oblíqua da corrupção. 

Observe, a obra é divida em três partes, e por 
isso que falo na coincidência aqui tratada no discurso 
do Presidente do Senado. A primeira parte trata das 
raízes históricas da globalização na Amazônia, e ele 
subdivide em dois capítulos: "A Igreja no Processo de 
Colonização da Amazônia" e "Padres e Soldados na 
Conquista do Mundo Amazônico". A segunda parte 
se ocupa da globalização é da miséria - essa miséria 
que se amplia porque os recursos financeiros não são 
lá aplicados - e é subdividida em três capítulos abor­
dando "A Decadência da Agricultura e o Começo das 
Drogas", "Monocultura Amazônica no Contexto Agro­
alimentar Mundial" e, por fim, "A Redescoberta do 
Ouro". A terceira parte aborda a Amazônia nas rela­
ções internacionais e se subdivide em dois capítulos: 
"A Integração pelo Tráfico de Droga" e "O Colonialis­
mo Ecológico e o Comunismo". 

O Professor Argemiro Procópio foi um homem 
perseguido pelo governo militar. Em t 972 teve que se 
ausentar do Brasil. Atualmente é professor de Rela­
ções Internacionais na Universidade de Brasília. 

O que chamo de coincidência? O Senador Gil­
berto Mestrinho iniciou falando a respeito da Amazô­
nia, mostrando os riscos que todos nós corremos pelo 
desrespeito àquilo que se convencionou na Eco-92, 
no Protocolo de Kyoto e agora com o fiasco na Confe-
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rência de Haia. Ou seja, a Amazônia está no cenário 
mundial como a região mais rica do Brasil e que, no 
entanto, pelo descaso, pelo desleixo e, sobretudo, 
pela omissão das autoridades, que deveriam logo, 
tão-somente, com uma publicação, chamar à respon­
sabílídade seus subordinados e não o fazem e, con­
sequentemente, ficamos, n6s da região, a ter que so­
frer na pele, ouvir uma acusação altamente proce­
dente, altamente oportuna e não podermos fazer 
nada, porque se trata, infelizmente, daquilo que gras­
sa neste País, que é a corrupção. 

O Sr_ Jefferson PlSres (Bloco/POT - AM) - V. 
Ex' me permite um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Jefferson PlSres (Bloco/POT - AM) -
Veja, Senador Bernardo Cabral, enquanto vozes no 
mundo acadêmico no Brasil e no exterior se levantam 
em defesa da Amazônia e daquele enorme patrimô­
nio que temos lá, dftlltro do Brasil, além de fatos como 
este trazido à tribuna pelo Senador Antonio Carlos 
Magalhães, de verdadeiro saque da região, ainda 
ocorre a miopia de setores políticos do nosso País. Há 
um ano lutamos aqui, n6s da Bancada do Amazonas 
com a ajUda de outros Senadores de outros Estados, 
para que respeitem a nossa Constituição, para que 
nos concedam, mantenham incentivos fiscais que a 
Constituição prorrogou até 2013 e que teimam em 
nos negar, Senador Bernardo Cabral, sem atentarem 
para a consolidação do Parque Industrial de Manaus, 
que está relacionado com a preservação da Floresta, 
que no Amazonas chega a 98% da nossa reserva flo­
rfstica preservada, graças, em grande parte, àquele 
parque industrial gerado pela clarividência do Mare­
chal Castello Branco. Tentam nos negar esse fato por 
meio de uma luta mesquinha em torno de dois produ­
tos, Senador Bernardo Cabral, que são importantíssi­
mos para a consolidação daquele parque e nada re­
presentam para o parque industrial do Sudeste. Esta­
mos lutando há um ano. O desfecho será amanhã na 
reunião da Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado. Veja que contraste brutal entre a lucidez de 
tantas pessoas do mundo acadêmico, no Brasil e no 
exterior, e, repito, a miopia de tantos homens públicos 
deste País. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Há 
pouco, Senador Jefferson Péres, quando se reporta­
va às palavras do Senador Antonio Carfos Maga­
lhães, V. Ex' lembrava que o resultado do Imposto de 
Renda e de incentivos fiscais decorrentes dessa cir­
cunstância fomentaram esse tipo de corrupção. A 

Zona Franca de Manaus não recebe um centavo de 
Imposto de Renda e nem qualquer ajuda do Govemo 
Federal. Recebe incentivos fiscais das empresas que 
para lá vão, porque sentem que há segurança consti­
tucional. É o que o Govemo muda e não diz, talvez 
porque não esteja sendo bem informado por sua as­
sessoria. É realmente amanhã que travar-se-á a luta, 
mas em um nível diferente do que a imprensa tem no­
ticiado. Esquecem-se de que a Zona Franca da Ma­
naus inclui toda a Amazônia ocidental: Amazonas, 
Acre, Roraima, Rondônia. Portanto, não é circunscri­
ta ao nosso Estado. Ali teremos apenas, segundo al­
guém diz, um convencimento de que s6 queremos 
para n6s, quando temos repetido várias vezes, não 
fosse o Nordeste, o Centro-Oeste e o Norte unidos, 
não estaríamos dando nenhum passo, porque se 
convencionou dizer que queremos levar para o Ama­
zonas as indústrias de São Paulo ou mesmo de ou­
tros Estados, o que não é verdade, não queremos é 
que nos tirem as nossas indústrias. 

O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB - AM) - Per­
mite-me V. Ex' um aparte Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Ouço já V. Ex', Senador Gilberto Mestrinho. 

Eu gostaria de completar meu raciocínio sobre 
esse problema do lado acadêmico, traçando um estu­
do sobre a Amazônia. 

Essas riquezas todas, a premissa que se faz 
para se chegar a uma conclusão atual fica diflcil 
quando aparecem denúncias de corrupção, porque 
dá a entender que naquela região s6 sobrevive quem 
faz a comissão. 

Ora, um empresário que vai a casa do P residen­
te do Senado Federal e mostra, demonstra, prova que 
ela exista, não é possível que haja da nossa parte 
uma omissão. Quero dizer ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães que a Bancada do Amazonas irá até o fim 
para apurar essa onda de corrupção que V. Ex' de­
nunciou. Não haverá da nossa parte nenhuma omis­
são, porque aí não se trata de coloração políti­
co-partidária, mas, sim, de uma região que precisa 
ser respeitada. Esteja certo V. Ex' disso. 

O Sr_ Antonio Carlos Magalhães (PFL - BA) -
Permite-me V. Ex' um aparte, Senador Bernardo Ca­
bral? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Po:s 
não, Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL - BAl -
Senador Bernardo Cabral, aproveito a oportunidade 
para dizer que fiquei muito feliz, sobretudo com a for­
ma e competência com que V. Ex' coloca os assun-
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tos, O que já é da tradição de V. E~deparlamentarde 
muito tempo. Hoje, num discurso inesperado, v. E~ 
vem demonstrar ao Plenário desta Casa e ao País a 
posição unãnime da Bancada do Amazonas contra os 
desmandos e a corrupção na Sudam. v. E~ o faz 
com muita propriedad!l e ainda sugere que a Mesa 
envie a denúncia com rapidez ao Ministério Público 
para que seja apuraoa devidamente. Comandarei 
essa batalha, mas, agora sim, inspirado no gênio de 
V. E~, que sempre está a serviço das boas causas no 
País. Muito obrigado a v. E~. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Eu 
que agradeço, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
porque o assunto. $ . de uma responsabilidade muito 
grande e não tem como não encontrar eco nesta 
Casa. De modo que, tão logo seja encaminhada a de­
núncia ao Ministério Público, se for necessária algu­
ma contribuição, - esteja convencido disso - a Ban­
cada estará marchando ao lado de V. E~. 

Ouço o Senador Gilberto Mestrinho com muito 
prazer. 

O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - Se­
nador Bernardo Cabral, V. E~ está abordando um as­
sunto muito oportuno, inclusive porque é a manrresta­
ção de um estudioso da Amazônia que viveu no exte­
rior e não está impregnado dos falsos mitos que di­
zem respeito à região. A Amazônia é muito diferente 
da idéia que se tem aquí-e que se espalha no Brasil in­
teiro, cheia de falácias, de mistificação, sem a busca 
de razões históricas,como está exposto nesse livro, e 
das conseqüências da evolução das atividades eco­
nômicas no mundo inteiro, o avanço tecnológico, e os 
seus reflexos na própria região amazônica. E mais, há 
aquela concepção de que existe no País, para alguns, 
brasileiros de primeira e de segunda. Essa idiossin­
crasia que alguns têm em relação ao caboclo e ao ín­
dio fica patente até em certas reivindicações. Agora 
inesmo,trava"se essa'luta da Lei de Informática, em 
que 97.16% das indústrias de informática estão no 
Estado de São Paulo. Há uma na Bahia, porque o Go­
verno daquele Estado deu tudo, e essa foi a única for­
ma de ir para lá. Há três no Paraná, se não me enga­
no. Parece-me que há duas ou três no Rio Grande do 
Sul, o resto está em São Paulo. São Paulo, que sozi­
nho arreCada mais que às regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste reunidas, quebrará se não for tirado o 
direito da Zona Franca de produzir telefones celulares 

-e'inonitores de computadores. O que há neste País é 
um absurdo e é colocado como se fosse questão naci-
onal por uma indústria que há nove anos, há 10 anos 

com medidas provisórias, não acrescentou nada na 
atividade brasileira de informática. 

O SR_ BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - V. 
E~ sabe qual foi o prejuízo? Mais de R$7 bilhões que 
deixaram de ser recolhidos, 

O Sr_ Gilberto Mestrinho (PMDB - AM) - O 
prejuízo foi de R$7.2 bilhões de déficit. Enquanto o 
Governo não tem recursos para aumentar o salário 
mínimo, quer dar agora a empresas que às vezes não 
têm sequer o cuidado de trocar as embalagens que 
vêm do exterior, benefícios que somam mais de 
R$3,5 bilhões por ano e que serão incalculáveis no fu­
turo pois, como está na proposta e com o avanço tec­
nológico, brevemente tudo dependerá da informática. 
O Ministério da Ciência e Tecnologia passou a legislar 
por portaria e, só na véspera da Lei de Informática, 
assinou várias portarias aprovando projetos. E po­
dem conseguir! Outro dia, essas pessoas fizeram um 
escândalo nacional porque uma indústria de automó­
vel estava sendo financiada e indo para a Bahia. No 
entanto, agora mesmo foi dado um financiamento 
igual à Volkswagem e ninguém disse nada, Por quê? 
Porque se destinava aos brasileiros de primeira clas­
se, para os privilegiados deste País, Por isso, Sena­
dor Bernardo Cabral, V. Ex" tem todo apoio em seu 
discurso. Parabéns! 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Obrigado, Senador Gilberto Mestrinho, 

A obra L'Amazonle et la Mondiallsatlon -
Essal d'écologie pOlitique - A Amazônia e a Glo­
ballzação - Ensaio de Ecologia Política, que me 
trazia à"tribunà7 foi exatamente o caminho natural 
para se mostrar como as coisas são convergentes. O 
que o Senador Gilberto Mestrinho disse em seu apar­
te está absolutamente dentro do nosso contexto: bra­
sileiros de primeira e de segunda classes. A denúncia 
registrada pelo Senador Antonio Carlos Magalhães 
está dentro do conceito da Amazônia. Essa obra do 
Professor Argemiro Procópio, que fiz questão de 
mostrara V. E~, publicada no exterior, faz com que os 
olhos estejam voltados para a Amazônia. Não e pos­
sível que não se tome uma providência em derredor 
da sua manutenção. 

E' rigorosamente verdadeira a denúncia que V. 
Ex.' faz. E veja bem: V. Ex." não faz uma denúncia 
contra São Paulo. V. Ex."; 'faz uma denúncia -contra 
aqueles que se aproveitam do Estado de São Paulo 
para prejudicar o Nordeste e o Norte, quando eles 
também são nossos irmãos, porque muitos paulistas 
estão no Amazonas e se transformaram em segun­
dos amazonenses, contribuindo com as suas famnias. 
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Agora, o que se vê é a deturpação daquilo que foi 
acordado no Govemo. 

O Sr_ José Jorge (PFL - PE) - Permite-me V. 
Ex'. um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Faço um registro antes de V. Ex'. me apartear, Sena­
dor José Jorge, porque eu ia tocar no nome de V. Ex." 
V. Ex." foi rigorosamente correto no seu parecer, na 
Comissão de CQnstituição, Justiça e Cidadania. Hon­
rou todos os compromissos que tinham sido assina­
dos e tratados no Palácio do Planalto, com a minha 
presença, inclusive, com papel timbrado do Palácio 
do Plana~o. 

Depois que V. Ex'. honrou esse compromisso, 
quando passou para a segunda Comissão, foi altera­
do o acordo. 

Ouço V. Ex.", mas eu precisava fazer esse regis­
tro, porque o Amazonas é muito reconhecido a V. Ex'., 
Senador José Jorge. 

O Sr. José Jorge (PFL - PE) - Senador Bernar­
do Cabral, agradeço as palavras de V. Ex" e gostaria 
de dizer que, pelo fato de ter sido o Relator na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania desse Proje­
to da Lei de Informática, tive a oportunidade de acom­
panhar de perto os entendimentos, as divergências e, 
finalmente, chegar a um acordo, que, posteriormente, 
como V. Ex. I citou, foi modHicado e entrou novamente 
numa rota de colisão. No entanto, gostaria de dizer 
também a V. Ex. I que, em realidade, como o Senador 
Gilberto Mestrinho acabou de falar, incentivos fiscais 
não podem deixar de ter, também, uma conotação re­
gional. Portanto, na hora em que o Governo abre mão 
de cobrar determinados percentuais de impostos 
para a instalação de empresas - que é um programa 
que pode e deve ser realizado sempre que possível­
não se pode deixar de levar em conta um certo equilí­
brio regional desses incentivos, porque senão todos 
os incentivos se concentrarão na região mais desen­
volvida. É o que se chama de economias externas. 
Nenhuma empresa em igualdade de condições vai 
deixar de se instalar em São Paulo para se estabele­
cer em Pernambuco ou no Amazonas, exatamente 
pelas economias externas já existentes na in, 
fra-estrutura, na mão-de-obra etc;, 

Então, se não há incentivo fiscal, cada um que 
se instale onde for melhor para si. Mas, 'se há incenti­
vos fiscais, temos de ter também integrada a eles 
uma polftica regional que perm~a equilibrar esses in­
vestimentos. Essa é a luta do Amazonas em relação 
ao Projeto da Lei de Informática, mas também nossa,. 
do Nordeste, no sentido de que, se não houver ,uma 

política regional dentro do incentivo fiscal, haverá 
uma concentração industrial cada vez maior. Solidari­
zo-me, pois, com V. Ex.' 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Agradeço-lhe o aparte de solidariedade, porque a si­
tuação tem sido assim. Se o Nordeste, o Norte e o 
Centro-Oeste não se unirem, evidentemente não será 
possível, qualquer que seja a bandeira que se desfral­
de aqui, sairmos vitoriosos da guerra, porque a muni­
ção do adversário é muito maior. 

Concluo meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
fazendo um adminículo ao que disse o Senador Anto­
nio Carlos Magalhães. O Presidente da República 
está na obrigação de tomar uma providência adminis­
trativa, porque a outra, de ordem jurídica, não cabe a 
Sua Excelência. 

Segundo, já que tocamos no problema da Zona 
Franca de Manaus, orientar aqueles que não devem 
estar levando ao Presidente da República a verdadei­
ra saga pelo que se passa no problema dos incentivos 
fiscais. 

São dois assuntos que Sua Excelência não 
pode deixar de tomar conhecimento. 

O terceiro, Sr. Presidente, é que, na forma regi­
mental, vou pedir a V. Ex" que faça chegar ao Profes­
sor Argemiro Procópio o registro que fiz de sua obra­
a sua obra acabou motivando que se fizesse uma 
análise, à vista da denúncia formulada pelo Presiden­
te do Senado, Senador Antonio Carlos Magalhães-, 
para que ele, na área acadêmica, verifique que as 
suas preocupações não são em vão, Se a sua obra 
ecoou no plenário deste Senado, com todo o meu res­
pe~o e minha admiração, também sobre ela podemos 
ter fe~o o paralelo de que a Amazônia não pode servir 
de refúgio para tudo aquilo que seja considerado de­
sonesto. 

Sr. Presidente, espero que V. Ex" defira, na for­
ma regimental, fazendo chegar meu registro, median­
te ofício da Mesa, ao Professor Argemiro Procópio, 
uma vez que seu endereço é conhecido, sendo ele 
Professor na Universidade de Brasília. 

Encerro, aguardando a resposta ao meu reque­
rimento. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Senador 
Bernardo Cabral, V. Ex" será atendido na forma regi­
mental. Está deferido o seu requerimento oral. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador Eduardo Siqueira Campos por 
cessão do Senador Juvêncio da Fonseca. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL -
TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
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orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. en­
tendendo a gravidade de tudo que já foi tratado nesta 
tarde. embora traga para a tribuna assunto diverso. 
entendo estar trazendo e dando continuidade a um 
assunto não menos grave. de interesse de milhares 
de brasileiros. 

Na semana passada. tive oportunidade de apre­
sentar na tribuna desta Casa uma denúncia feita pela 
Rede Bandeirantes de Televisão. que. numa série de 
reportagens. trazia o trabalho de um advogado para­
naense que se aprofundou no assunto: inscrição de 
brasileiros no Serasa - que é uma entidade civil fun­
dada e financiada pela Associação dos Bancos. pela 
própria Febraban -. assunto do qual eu já vinha traba­
lhando em meu gabinete. Depois do meu pronuncia­
mento e depois da matéria. recebi mais de 200 cor­
respondências através da minha caixa postal eletrôni­
ca. trazendo a indignação de muitos brasileiros que. 
indevidamente. se encontram com o seu acesso ao 
crédito cerceado em função dessa tal inscrição na 
Serasa. 

Sr. Presidente. o importante é que. na mesma 
matéria e no mesmo dia. o presidente daquela institu­
ição. o Dr. Elcio Anibal de Lucca. negou que houvesse 
essas inscrições na Serasa e que tivesse ocorrido in­
justiça. Mantive contato com o advogado. que até en­
tão se mantinha anonimamente na questão para po­
der realizar o seu trabalho. e apresentei o requeri­
mento de informações neste plenário e na Comissão 
de Assuntos Econômicos. esperando que. nesta ter­
ça-feira. o pedido possa ser julgado e haja a convoca­
ção não só do referido presidente. mas do advogado 
Edson Galdino Vilela de Souza. que conseguiu - e 
teve o cuidado de fazê-lo com o oficial de cartório. me­
diante escritura pública - inscrever o Presidente da 
República. alguns Senadores e Governadores de 
Estado no cadastro nacional de pessoas com restri­
ção ao crédito. 

Tenho a impressão de que. neste momento. já 
que o Presidente da Serasa negou que tivesse havido 
tais inscrições. eles já possam tê-Ias retirado. porque 
já sabem que serão convocados a comparecer na Co­
missão de Assuntos Econômicos. O Regimento Inter­
no não deixa dúvidas com relação à atribuição da re­
ferida Comissão de tratar de assuntos pertinentes ao 
sistema bancário e de crédito. 

Sr. Presidente. veja a gravidade do caso: exis­
tem diversas modalidades pelas quais se inscrevem 
os pobres consumidores. Entre elas. o advogado. jun­
tamente com o oficial e o serventuário do cartório, es­
colheu o Presidente da República, como se tivera Sua 

Excelência recebido um adiantamento. um crédito de 
R$200,OO e não tivesse honrado ou liquidado esse 
débito. 

A minha preocupação maior. Sr. Presidente. diz 
respeito às correspondências que estou recebendo. 
Na maioria delas, dizem os signatários: "Senador. 
está chegando o Natal; Srs. Senadores. Srs. integran­
tes do Banco Central. Sr. Ministro da Fazenda. está 
chegando o Natal". Ora, há milhares de operações, 
muitas das vezes para comprar um pequeno objeto 
de consumo. um pequeno presente para um filho. e a 
grande maioria desses signatários não pode fazer. 
Alguns poucos ainda apelam para os parcelamentos, 
quando sabamos ser esse processo altamente preju­
dicial para o consumidor em função da taxa de juros. 
em função da faHa de acesso de muitos ao mercado 
de consumo. Ainda assim, há um outro expediente im­
peditivo ao crédito. que é injusto. violador dos direitos 
do cidadão, tendo em vista o que diz a Constituição 
brasileira: é a tal inscrição na Se rasa. 

Sr. Presidente, estou abismado com o número 
de correspondências, com o grau de injustiça que es­
tou encontrando no teor delas. São pessoas que fa­
zem relatos absurdos com relação não só à Serasa. 
mas ao Telecheque, ao SPC, ao DPC e a outras enti­
dades que, segundo as suas próprias páginas da 
Internet, estão ganhando prêmios intemacionais em 
função das perversidades que estão cometendo. 

Mas precisou chegar, Sr. Presidente. ao Senhor 
Presidente da República. aos Parlamentares desta 
Casa e da Câmara dos Deputados, que. surpresos. 
descobriram que estavam lá relacionados como emi­
tentes de cheques sem fundos e ainda como se tives­
sem cometido falência fraudulenta. como foi o caso 
do eminente Deputado Aloizio Mercadante. que ficou 
surpreso, mas achou inteligente a estratégia. 

Cito com sua autorização, Sr. Presidente. os no­
mes do Dr. Edson Galdino Vilela de Souza e de seu ir­
mão, Dr. Edilson Galdino de Souza. que gastaram 
mais dá dois anos pesquisando, trabalhando a maté­
riae tiveram o cuidado. já sabendo que seriam acusa­
dos, de transformarem o seu· trabalho. essas inscri-, 
ções na Serasa, em escritura pública, em documen-. 
tos lavrados em cartório; E anunciaram-me prelimic' 
narment!!, antes de formular o convite, que estão dis­
postos, querem. vir à Comissão de Assuntos Econô-,. 
micos prestar depoiment()s, trazer a esta Casa Jodas 
as informa.çõ~s. . 'I.,.. " 

" ,Estou abismado. Sr. Presidente. porque eles es-. 
limam Que possa vira ser em tomo de 40 milhões.de 
pessoas, ou seja, um quarto da população, brasileira, 
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que teve o seu nome inscrito na Serasa, e mensal­
mente pode chegar a um milhão de pessoas que têm 
o seu nome inscrito. E qual não é o trabalho para que 
o cidadão retire o seu nome da Se rasa! Como é dif(cil, 
Sr. Presidente! 

E mais. O cidadão, tendo seu direito violado, re­
corre à Justiça; o juiz concede a liminar, mas a Serasa 
não retira o nome do cidadão. Há pessoas que ainda 
estão com pendências judiciais em discussão, mas já 
estão preliminarmente inscritas na Serasa, com limi­
nar determinando a retirada de seu nome. Mas eles 
estão impedidos, com prejufzos enormes para suas 
empresas, para as pequenas atividades comerciais. 
Agora, imaginem isso para o assalariado. 

Sr. Presidente, não quero, em absoluto, que a 
empresa prestadora do serviço, a Serasa, sinta-se 
aqui denunciada como se fosse alguma coisa alta­
mente negativa para o Pafs. Entendo importante para 
a atividade comercial, para a atividade bancária, para 
a atividade econOmica, que exista, sim, a prestação 
do serviço, para que aqueles que cometem crimes 
contra a própria economia popular como cheques 
sem fundos e outras operações fraudulentas, o siste­
me de crédito, o sistema bancário e o sistema comer­
ciai tenham mecanismos de detectar, salvaguardan­
do, assim, o comerciante, as pessoas que lidam, dia­
riamente, com os cheques, com operações de crédito. 
Essas, sim, precisam do serviço. Ou seja, não quero 
aqui que deixe de ser analisada a parte positiva, a 
prestação do serviço, até mesmo a justificada exis­
tência de tal entidade. Não quero aqui dizer que tudo 
aquilo que faz a Serasa tenha que ser combatido ou 
mesmo que ela tenha que ser punida ou extinta. 

Mas, Sr. Presidente, confirmadas as denúncias 
dos Advogados Edson Galdino Vilela de Souza e Edil­
son Galdino de Souza, preliminarmente, já que está 
devidamente fe~a por documento público de cartório 
a inscrição, entre outros, como diz, do próprio Presi­
dente da República, já fica clara a gravidade, em pri­
meiro lugar, da quebra do sigilo bancário, da quebra 
do sigilo das informações pessoais demonstradas na 
televisão, com a maior facilidade. Isso em se tratando 
de autoridades do porte do Presidente da República. 
Imaginem V. Ex"s o que não vem acontecendo com o 
pobre cidadão brasileiro, com o pobre consumidor 
brasileiro. Isso já é um crime que precisamos apurar! 

Certamente, no intuito de fazer justiça, de dar a 
ele o mais amplo direito de defesa e de esclarecimen­
to, se não for o caso de defesa, é que protocolei, na 
Comissão de Assuntos Econõmicos, requerimento, 
convidando o Dr. Elcio Anibal de Lucca, homem pre-

miado internacionalmente, em função dos serviços 
prestados pela própria Serasa, para que ele possa vir 
à Comissão. Mas, antes, Sr. Presidente - já que ele 
era aquilo que se diz comumente na imprensa: uma 
fonte preservada do telejomalismo da Rede BandeI­
rantes -, já com sua autorização e com sua aquies­
cência, estou propondo e protocolando, na data de 
hoje, um requerimento à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, que espero ver votado amanhã, para que, 
em primeiro lugar, possa vir o advogado, que se dis­
põe a trazer toda a documentação, todo o acervo de 
sua pesquisa. São dados estarrecedores sobre o pre­
jufzo sofrido por mais de 40 milhões de brasileiros, 
mu~os deles indevidamente inscritos em função de 
empresas que contratam o serviço e, a seu 
bel-prazer, inscrevem os consumidores como se fos­
sem definitivamente devedores. Muitos deles sequer 
possufam algum tipo de débito, mas, por alguma ra­
zão, alguém conseguiu inscrever seus nomes. 

Dessa forma, Sr. Presidente, apresentei requeri­
mento de informações ao Banco Central, já que gran­
de parte das informações estão de posse dos bancos 
e de seus cadastros. Que tipo de convênio e de con­
trato o Banco Central detém com a Serasa? Que tipo 
de monitoramento o Departamento de Fiscalização 
do Banco Central exerce sobre essa entidade? Que 
se esclareça definitivamente esse vfnculo, já que a 
Serasa é uma entidade totalmente privada que presta 
serviço aos bancos, mas que, por sua vez, mesmo 
privada, está sob o controle do Banco Central. E não 
há ninguém nem entidade qualquer no Pafs que te­
nha o direito de violar o sigilo do consumidor, expon­
do-o a situação de ridfculo e causando-lhe prejufzos 
muitas vezes irreparáveis, atingindo o mais elementar 
de todos os seus direitos o direito ao créd~o. 

Sr. Presidente, estou impressionado com os fa­
tos que ocorrem na economia brasileira, principal­
mente nesta época próxima do Natal, em que se 
aquecem as vendas em todos os municfpios, e o con­
sumidor, com a perspectiva do décimo terceiro salá­
rio, vê-se em condições de parcelar suas compras, 
procurando o acesso ao crédito. Em função disso, re­
cebi milhares de correspondências durante os cinco 
dias após meu pronunciamento, todas elas pedindo 
que o Senado tome uma providência urgente para 
que a Se rasa retire, gratuitamente, a inscrição indevi­
da dessas pessoas. Além disso, é necessário que se 
cumpram as liminares em favor desses consumidores 
e que se aprofunde a investigação, para que possa­
mos definitivamente esclarecer o modo como se pro­
cessam essas inscrições, feitas tão facilmente até 
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mesmo quando se referem a autoridades brasileiras. 
Sendo fácil inscrever uma autoridade brasileira, p0-

demos imaginar como não tem sido a vida do cidadão 
brasileiro atormentado por tal inscrição na Serasa. 

Sr. Presidente, ainda dentro do tema Dire~os do 
Consumidor, quero dizer que faz um ano que apre­
sentei a esta Casa projeto de lei sobre matéria tam­
bém de grande interesse, determinando às segurado­
ras que paguem a indenização do seguro por perda, 
roubo ou furto do bem assegurado pela importância 
constante na apólice. 

Na verdade, o consumidor faz um contrato com 
a seguradora segundo a estimativa do valor do bem e 
recebe o seguro, em caso de sinistro, pelo valor de 
mercado. Se um veículo cotado em R$30 mil, por 
exemplo, for furtado ou sofrer acidente, a seguradora 
vai pagar a indenização com base em seu valor de 
mercado. Ouço daqui a concordância de nosso com­
panheiro e ex-ministro Senador Renan Calheiros. 
Existem vários julgados no ST J reconhecendo o direi­
to líquido e certo de o consumidor receber o valor da 
apólice, ou seja, o valor sobre o qual foi calculado o 
seguro. O que ocorre é diferente. Contrata-se um se­
guro sobre R$30 mil, por exemplo, e depois, em caso 
de sinistro, discute-se qual é o valor de mercado. Mes­
mo já havendo uma decisão do ST J em favor do con­
sumidor no sentido de que este deve receber o valor 
efetivamente contratado na apólice, enquanto o cida­
dão não ingressa em juízo, enquanto não há uma de­
cisão definitiva do Superior Tribunal de Justiça, en­
quanto o processo corre durante anos nas diversas 
instâncias, prevalece o que vêm pagando as segura­
doras. 

Sr. Presidente, tendo em vista que esse projeto 
foi apresentado há um ano tenho informações de que 
se encontra pronto para ser votado, na terça-feira es­
tarei presente à reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos, com a esperança de que o consumidor 
brasileiro veja transformado em lei esse direito contra 
o qual vêm sendo cometidos abusos por parte de to­
das as seguradoras do País. 

Discuti o assunto com diversos representantes, 
trouxeram-me toda a argumentação, mas o elemen­
,tar, Sr. Presidente, é que quem contrata e paga um 
. seguro sobre determinado valor não pode receber ou­
tra coisa senão o valor contratado. Isso é óbvio! O ST J 
já decidiu sobre o assunto, mas infelizmente essa de­
cisão só é válida para os que recorrem ao Judiciário. 

·E, às vezes, milhares de pessoas não o fazem por 
• não poder pagar um advogado ou por falta de conhe-

cimento. Outros já ingressaram na Justiça, mas o pro­
cesso está ainda na primeira instância. 

Era isso o que me trouxe a esta tribuna, anunci­
ando também que o convite aos advogados que reali­
zaram a pesquisa da Serasa será protocolado hoje na 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Si­
queira Campos, o Sr. Álvaro Dias, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias, o próximo ora­
dor inscrito. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PRo Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Presi­
dente, Sr"s e Sr. Senadores, um desastre social está 
ocorrendo no Brasil, desastre insuficientemente nota­
do: a exclusão da maioria dos trabalhadores de qual­
quer cobertura previdenciária. A falta de informação, 
as dificuldades burocráticas, a escassez de empre­
gos com carteira assinada estão deixando dezenas 
de milhões de brasileiros fora do Regime Geral de 
Previdência Social. Em sua grande maioria, são tra­
balhadores e trabalhadoras pobres. 

Sim, essa triste realidade castiga principalmen­
te os mais pobres. Ao se aproximarem da idade da 
aposentaria, ao verem começar a se reduzir e se es­
gotar sua energia, sua vitalidade, alguns trabalhado­
res descobrem que não terão condições de provar o 
mínimo'ae dez anos de contribuição ao INSS e não 
terão acesso à aposentadoria. Como nos últimos 
anos aumentou muito a proporção dos trabalhadores 
sem carteira assinada, a tendência é de que, no futu­
ro, esse desastre se agrave e se transforme em ver­
dadeira catástrofe social. 

A Pesquisa Nacional de Amostragem por Domi­
cílio - Pnad -, realizada em 1988 pelo IBGE, revela 
que apenas 39% das pessoas com renda de um salá­
rio mínimo têm cobertura da Previdência. Já entre os 
que têm renda superior a 20 salários mínimos, a co­
bertura ·chega a 84%. Veja-se que, nessa faixa mais 
alta, podem estar incluídos assalariados, autônomos, 
setor privado, setor público e mesmo empregadores: 
Na faixa mais baixa, estão, com certeza, assalariados 
sem carteira assinada e pequenos autônomos. De 
qualquer forma, essa estatística caracteriza bem a 
vulnerabilidade do trabalhador mais pobre, sua sit\la­
ção mais frágil, seu futuro mais desassistido e som­
brio. 
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Os números mais gerais, abrangendo toda a po­
pulação, são igualmente impressionantes. Recente­
mente, o próprio INSS divulgou um quadro altamente 
preocupante: 38,7 milhões de trabalhadores do setor 
privado estão sem cobertura da Previdência Social, o 
que corresponde a 59,1 % desse universo, pratica­
mente 60%. Seis entre dez trabalhadores brasileiros 
deveriam, mas não têm cobertura previdenciária. Tra­
ta-se de uma situação presente dramática e de uma 
previsão trágica para o futuro. 

Esse gigantesco contingente desprotegido terá 
de recorrer a uma das seguintes soluções, todas frá­
geis ou improváveis: poupança própria acumulada -
sorte de poucos; apoio da família - apenas uma pos­
sibilidade; previdência privada - privilégio das faixas 
salariais melhores; ou esquemas assistenciais precá­
rios - nem sempre disponíveis. 

A sociedade brasileira e o Poder Público ainda 
podem reagir contra esse estado de coisas. É preciso 
dar informação a essa massa sem cobertura previ­
denciária. É urgente facilitar-lhe o acesso ao sistema. 

Sr. Presidente, a mera divulgação desse triste 
quadro já é um serviço que se presta. É o que fez a 
Folha de Londrina recentemente, em 29 de outubro, 
publicando uma excelente reportagem que ocupou 
quatro páginas de uma edição de domingo, com en­
trevistas com gente que sofre o problema na carne. 
Está desenhado um painel assustador de desassis­
tência e desemprego. 

A matéria do jornalista Lino Ramos, intitulada 
"Mãe recorre a Nossa Senhora para manter os filhos", 
publicada no jornal Folha de Londrina, traz foto da 
famflia e diz: "Viúva, Maria Aparecida Bigetti sustenta 
três excepcionais com pensão de R$132,87". 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, o quadro 
não é apenas melancólico, mas vergonhoso. 

Ainda há pouco ouvimos desta tribuna denúnci­
as do Presidente da Casa, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, de desvios que superam R$600 milhões 
em apenas uma instituição pública do País, a Sudam. 
Certamente, quanto maior a corrupção, maior a tragé­
dia da miséria; quanto maior a conivência governa­
mental, maior a injustiça social e mais perverso o dra­
ma que vivem os desassistidos no nosso País. 

A Folha de Londrina agregou a essa matéria 
estatísticas relevantes, números sobre um universo 
humano que inclui gente que trabalha na informalida­
de, por salário ou por conta própria; gente do mundo 
rural ou do ambiente urbano; gente das capitais ou do 
interior; gente que vive "de bicos" ou que tem profis­
são reconhecida e prestigiada. 

Por exemplo, no Brasil, dos 3,2 milhões de tra­
balhadores domésticos, dois milhões não têm cartei­
ra de trabalho assinada, ou seja, 63,8% - o que reduz 
enormemente o número de contribuintes do INSS, já 
que o não registrado nesse setor raramente filia-se à 
Previdência. É assustador ver~icar que 63,8% dos 
trabalhadores não possuem carteira assinada e, por 
isso, não podem receber a assistência previdenciária. 

Em relação aos trabalhadores de vias públicas­
camelôs, ambulantes -,88,6% não contribuem para a 
Previdência. São números lamentáveis, pois todos os 
dias há pessoas que constatam estarem desprotegi­
das na velhice - e esse contingente, no futuro, cres­
cerá mais e mais. 

Sr. Presidente, é bom lembrar que a Previdência 
oferece o chamado Amparo Social, beneICcio muito 
restrito. A ele têm acesso apenas inválidos e idosos 
acima de 67 anos que sejam membros de famflias 
cuja renda mensal per capita seja menor do que 14 
do salário mí ni mo. 

Seria catastrófico se crescentes multidões de 
idosos passassem, cada vez mais, a depender da as­
sistência social da Previdência, porque o benefício é 
restrito e porque se trata de despesa para a qual não 
houve contribuição. Seria uma carga pesadíssima 
para a Previdência Social e para a sociedade. O 
Amparo Social existe para a exceção. A regra saudá­
vel, socialmente, é atrair os trabalhadores produtivos 
para o sistema. 

A contribuição para o INSS é módica e, além 
disso, traz benefícios ao segurado mesmo antes da 
aposentadoria, como o auxílio-doença, o salá­
rio-maternidade e o auxflio-acidente. A solução desse 
gigantesco impasse é atrair o trabalhador, transfor­
mando-o de excluído em contribuinte. É interessante 
adotá-Ia não somente para evitar sofrimento humano, 
que é multiplicado por milhões, como para viabilizer 
as finanças da Previdência. A situação atual significa 
uma grande perda econômica para o sistema. 

Apesar de a população economicamente ativa 
ter aumentado em cerca de dez milhões de trabalha­
dores na última década, o número de pessoas que 
contribuem para o sistema previdenciário público es­
tacionou, segundo dados do IBGE. Assim, o sisterTl3, 
por mês, arrecada R$4,4 bilhões e paga R$5,1 bi­
lhões, o que significa um déficit de quase R$10 bi­
lhões anualmente nas contas do INSS. A razão sem­
pre suscitada para justificar o salário mínimo insufici­
ente e vergonhoso que se paga neste País é esse dé­
ficit de quase R$10 bilhões, com uma renúncia de 
cerca de R$8 bilhões. Obviamente, são excluídos mi-
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Ihões de brasileiros do sistema previdenciário, que 
não contribuem e que não se beneficiam, agravando 
a situação de défic~ do caixa da Previdência Social no 
nosso País. 

As políticas macroeconômicas recentes agrava­
ram essa s~uação. A abertura descontrolada da eco­
nomia colocou f)osso mercado de trabalho face a face 
com as pressões esmagadoras da globalização. Tor­
nou-se regra a faHa de vagas para trabalhadores de 
baixa qualificação e até mesmo para os qualificados. 
Generalizou-se a terceirização. 

O trabalhador levado à informalidade trabalhista 
tende a não se registrar no sistema previdenciário. 
Para superar isso, é preciso um grande esforço de in­
formação e de conscientização. É bom lembrar que 
mesmo o trabalhador com carteira assinada pode 
ver-se sem cobertura previdenciária quando o empre­
gador comete a fraude do não recolhimento das con­
tribuições - não se trata de caso raro. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, sugiro ao 
Govemo Federal que faça uma campanha de infor­
mação e de conscientização para agregar um número 
maior de contribuintes e, conseqüentemente, ofere­
cer o atendimento de fundamental importância social 
a um maior número de trabalhadores brasileiros. 

No que concerne às mudanças estruturais do 
mercado de trabalho nos últimos anos, existe a pres­
são da flexibilização das leis trabalhistas. No Brasil, 
há uma polêmica em andamento. Na visão sindicalis­
ta, já houve flexibilização excessiva, que teria incenti­
vado a terceirização. Segundo a perspectiva dos em­
pregadores, justamente a rigidez das leis trabalhistas 
desencoraja a contratação direta de trabalhadores. 

Sr. Presidente, é evidente que, para superar o 
problema da exclusão previdenciária, será necessá­
rio um enorme esforço. É preciso afastar o fantasma 
da insegurança na velhice, que hoje ronda a maioria 
dos trabalhadores brasileiros. Há que se fazer um mu­
tirão que inclua Poder Público e sociedade, no sentido 
da informação, da conscientização, da doutrinação 
mesmo. É inadiável que se facil~e o acesso do traba­
lhador à filiação previdenciária, que se desimpeçam 
os canais burocráticos. 

Para se ter uma idéia de como a formalização 
previdenciária é causa de aflição para o trabalhador, 
vale citar o caso de um Vereador de Londrina, menci­
onado na reportagem a que me referi. Aliás, quero 
aplaudir essa reportagem pelo seu conteúdo. Em 
quatro páginas do jornal, a reportagem faz um diag­
nóstico da crise da Previdência Social no nosso Pars, 
um diagnóstico de profundidade, alertando para a ne-

cessidade dessa conscientização que cabe ao Go­
verno liderar. Esse Vereador de Londrina transformou 
seu gabinete, há sete anos, em uma espécie de pEF . 
queno escritório de auxflio à regulamentação da situ­
ação previdenciária de qualquer interessado. Em sete 
anos, doze mil pessoas foram lá atendidas, num mo­
vimento que atualmente atinge seiscentos atendi­
mentos por mês. 

Imagine, Sr. Presidente, se todos os Vereadores 
deste País se dispusessem a realizar esse tipo de 
campanha de elucidação, de conscientização, auxili­
ando trabalhadores a regularizarem sua situação jun­
to à Previdência Social, transformando-os de excluí­
dos em contribuinte e beneficiários do sistema previ­
denciário brasileiro. 

Louvo também a atuação do Vereador Santa 
Rosa, de Londrina. A sua iniciativa deve servir de 
exemplo para que os vereadores brasileiros possam 
contribuir dessa forma, uma vez que são eles os lide­
res mais próximos da popu lação no contato do 
dia-a-dia com os trabalhadores da sua cidade. 

É evidente, por esse exemplo de intermediação 
entre trabalhadores e INSS, ser necessário, no mes­
mo sentido, um vasto engajamento de sindicatos, pre­
feituras, empresas, organizações assistenciais, enti­
dades profissionais, associações de bairro, clubes de 
serviço, órgãos estaduais, igrejas e comunidades, to­
dos estendendo e ampliando, com sua atuação, o al­
cance da ação administrativa do INSS. 

Não tenho dúvida, Sr. Presidente, Sr'" e Sr' Se­
nadores, de que se esse mutirão de conscientização 
se efetivar neste País certamente o cenário será ou­
tro. A Previdência não terá o déficit que sustenta há 
tantos anos em função do crescimento dos contribu­
intes, e obviamente, milhares de trabalhadores serão 
atendidos, fato que não ocorre hoje porque são traba­
lhadores excluídos dos benefícios da Previdência So­
cial no Brasil. 

É verdade que com algum atraso o Ministério da 
Previdência despertou para o problema. Por meio da 
Portaria nº 1.671, de 15 de fevereiro deste ano, o Mi­
nistério instituiu o Programa de Estabilidade Social, 
com a finalidade de ampliar o contingente de traba­
lhadores com acesso à cobertura dos benefícios da 
Previdência Social. 

Segundo o Programa, o INSS dedicar-se-á, me- . 
diante providências internas variadas, ao esforço que 
incluirá a simplificação do acesso do trabalhador no 
sistema, a interiorização da rede de atendimento, a 
produção de informações acessrveis, ações de orien­
tação e também o que é extremamente louvável: a ce-
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lebração de parcerias com entidades da sociedade ci­
vil, governos estaduais e municipais, visando in­
cluí-los nessas ações e objetivando principalmente o 
processamento, por essas entidades de governos, de 
solicitações de inscrições de trabalhadores na Previ­
dência Social. 

Sr. Presidente, estou apontando de maneira 
abreviada para uma chaga social que, se não assisti­
da urgentemente, tende a se agravar. A exclusão de 
dezenas de milhões de trabalhadores do sistema pre­
videnciário é, além de uma dor presente, um veneno 
de efeito retardado que agredirá o nosso futuro como 
sociedade. É problema que transcende a Previdência, 
envolvendo questões de política macroeconômica, 
pressões da globalização e as leis trabalhistas, que 
exigem, para a sua superação, um vasto engajamen­
to de numerosos agentes sociais. 

O programa iniciado pelo Ministério da Previ­
dência e Assistência Social acena com alguma espe­
rança. Já perdemos muitos anos enquanto o proble­
ma se avolumava. É preciso que as parcerias imagi­
nadas pelo Programa de Estabilidade Social realmen­
te se concretizem e se multipliquem. Devemos, nesta 
Casa, acompanhar a questão atentamente, medindo 
os resultados do programa e prontos a contribuir, se 
necessário, com novas medidas e soluções. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Álvaro Dias, 
o Sr. Bello Parga, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Lauro Cam­
pos. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Renan Calheiros por 
vinte minutos. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr" e Sr' Senadores, no dia 6 de mar­
ço de 199B, o Diário Oficial da União publicou a san­
ção do Sr. Presidente da República à Lei 9.614, que 
modificou o Código Brasileiro de Aeronáutica. A lei, 
de iniciativa do próprio Poder Executivo, permite o 
abate de aeronaves hostis, com o objetivo de aumen­
tar o policiamento do espaço aéreo brasileiro, especi­
almente nos vôos não regulares. 

A medida, Sr. Presidente, além de fornecer mei­
os para reprimir o narcotráfico e o contrabando de ar­
mas, significa a preservação da soberania do espaço 
aéreo nacional. Os debates acalorados em torno des­
ta lei demonstraram sua importância na vigilância do 
espaço aéreo brasileiro, notadamente nas áreas de 
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fronteira e no combate ao tráfico de drogas e ao con­
trabando de armamentos. 

Reconhecendo, Sr. Presidente, a essencialida­
de e a urgência desta medida, os Ministérios da Justi­
ça e Aeronáutica, ainda no ano de 199B, elaboraram 
com a agilidade que a circunstância reclamava, uma 
proposta de decreto regulamentando o que caracteri­
zaria, na prática, aeronave hostil e em que momento 
extremo poderia ser abatida. 

Tive a honra de assinar como ex-Ministro da Ae­
ronáutica Lélio Viana Lôbo a regulamentação desta 
lei e enviá-Ia ao Palácio do Planalto. Passados dois 
anos e meio precisamente, essa regu lamentação de 
importância estratégica irrefutável continua dormitan­
do em alguma gaveta ociosa. Nutríamos uma espe­
rança não concretizada de que essa medida estaria 
no plano de segurança nacional anunciado com pom­
pa pelo Governo em junho deste ano. 

Lamentavelmente, isso não ocorreu como tam­
bém não saíram do papel outras providências anunci­
adas à época. Posteriormente, o investimento nor­
te-americano no combate ao tráfico na vizinha Co­
lômbia também poderia ter ensejado a ressurreição 
dessa medida, mas infelizmente nada aconteceu. 

A regulamentação da medida, para quem não 
se recorda, em função do longo hiato entre sua san­
ção e hoje, é simples e fornece instrumentos eficazes 
para que o País não seja um corredor indulgente do 
narcotráfico, um corredor indulgente do contrabando 
de toda ordem, como é hoje lamentavelmente. 

Com essa regulamentação, entre outros casos, 
aeronaves que não tiverem plano de vôo autorizado, 
que não possuírem autorização para sobrevôo em 
território nacional, que tiverem decOlado de pistas 
clandestinas, que voem com as luzes apagadas, que 
estiverem com marcas falsas ou não tiverem marcas 
ou matrículas estarão sujeitas à destruição na hipóte­
se de não obedecerem às ordens das autoridades 
brasileiras. Na abordagem dessas aeronaves, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a primeira providência seria 
a de determinar um local para pouso e averiguação. 
Descumprida essa ordem, a interceptação poderia 
ser feita por rádio ou sinais visuais de conhecimento 
de toda a aviação. Não sendo atendida a determina­
ção, estaria o piloto autorizado a efetuar tiros de aviso. 
Desrespeitadas todas as orientações anteriores, es­
taria a autoridade brasileira autorizada a abater a ae­
ronave hostil. Sr. Presidente, Sr's Senadoras, Srs. Se­
nadores, o gravíssimo problema da insegurança do 
País nos impõe responsabilidade e agilidade . 
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o Sr_ Romero Jucá (PSDB - RR) - Conce­
de-me v. Ex" um aparte? 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) -
Concedo o aparte a V. Ex". 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Meu caro 
Senador Renan Calheiros, pedi este aparte para apo­
iar o discurso de v. Ex" e registrar que aqui nesta 
Casa temos debatido muito - inclusive na semana 
passada com o Ministro da Defesa - a questão da se­
gurança, principalmente da região Amazônica e da 
área fronteiriça, que se depara hoje com o problema 
de narcotráfico e de guerrilha. O que V. Ex" coloca tem 
sido parte também desse debate, e a grande maioria 
dos debatedores tem se colocado a favor das medi­
das necessárias para combater com energia e com 
vigor a falta de uma política mais forte no tocante ao 
narcotráfico e à invasão do território brasileiro. V. Ex" 
listou as providências anteriores ao abate do avião, 
no caso. Sem dúvida alguma, são providências que 
dão margem e dão chance a qualquer tipo de inter­
venção que evite a determinação maior. Mas, se ne­
cessário, todos nós entendemos que deve o Governo 
brasileiro agir com rigor para conter a ameaça, que é 
grave, principalmente na região Amazônica. Portanto, 
quero também somar a minha voz à de V. Ex" num 
momento em que sugere medidas e cobra o anda­
mento de providências que já tinham sido tomadas e 
que estariam tramitando no Governo Federal. Como 
Senador de Roraima, como Senador da Amazônia, 
não posso deixar passar uma oportunidade desta e 
somar a minha voz à de V. Ex", num momento em que 
todos nós queremos instrumentos fortes para que a 
Amazônia seja preservada, para que as fronteiras se­
jam preservadas e que haja o combate a um mal que 
atualmente é de todo o País, e principalmente da re­
gião, que é o narcotráfico envolvido inclusive com a 
guerrilha em países vizinhos. Gostaria de parabeni­
zar V. Ex" e de cobrar as providências solicitadas no 
discurso que profere. 

O SR_ RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) -
Agradeço o oportuno aparte de V. Ex" 

O Sr_ Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite-me 
V. Ex" um aparte, nobre Senador Renan Calheiros? 

O SR_ RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) -
Pois não, nobre Senador Ramez Tebe!. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Renan Calheiros, todo o Brasil acompanhou a atua­
ção de V. Ex" à frente do Ministério da Justiça. Eu par­
ticularmente louvei e louvo aquela atuação de V. Ex" 
em dois tópicos. V. Ex" não se descurou um instante 
sequer com relação ao exercício da cidadania no Bra-

sil. Eu me recordo quando V. Ex" defendeu ardente­
mente o não-atrelamento da dolarização, em defesa, 
naturalmente, da cidadania. V. Ex" deu-me cobertura 
em pronunciamento que fiz nesta Casa a respeito do 
Projeto Sivam, por exemplo, que atualmente é uma 
realidade, porque é um instrumento para promover, 
por seu intermédio, a defesa dessa vasta região bra­
sileira, que é a região Amazônica. Porque, como dis­
se o Senador Romero Jucá, não é possível continuar­
mos assistindo a esse contrabando desenfreado, a 
essa impunidade no tráfico de drogas e entorpecen­
tes. Isso atenta contra a soberania nacional. V. Ex", 
que é homem do Nordeste, ao se pronunciar nesta 
Casa, mais uma vez, tem os olhos voHados para essa 
grande região do Brasil, que é a região Amazônica. 
Também não pertenço à região Amazônica, sou da 
Região Centro-Oeste, mas todos nós, antes de tudo, 
somos brasileiros. Urge, portanto, defender o territó­
rio nacional a qualquer custo. Quando relatei o Proje­
to SivamlSipam, propugnei no meu relatório por um 
projeto de desenvolvimento para a região Amazônica, 
porque sabemos que essa região sempre foi cobiça­
da pelo mundo inteiro, falam até em soberania relati­
va. Se não ocuparmos a Amazônia, se o Brasil não 
tem capacidade para gerir a Amazônia, então os po­
vos estrangeiros teriam esse direito. Isso é tése de­
fendida na França, por exemplo. François Mitterrand 
já afirmava isso. Então, Senador Renan Calheiros, 
quero parabenizar V. Ex", relembrando sua atuação 
no Ministério da Justiça, confirmada aqui no Senado 
da República. V. Ex" está de parabéns, e todos nós 
pensamos como V. Ex". 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) -
Agradeço o aparte. 

V. Ex" tem absoluta razão. O projeto Sivam é 
uma realidade. Precisamos implementar, o mais rapi­
damente possível, a Ação Pr6-Amazonia e o Promo­
tec, no âmMo da Polícia Federal, e regulamentar a lei 
que permitirá o abate de aeronaves hostis. É urgentís­
simo que seja feito porque, verdadeiramente, Sena­
dor Ramez Tabet, V. Ex" tem razão: devemos defen­
der o espaço aéreo nacional. 

O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) - Ou­
virei o Senador Moreira Mendes. 

O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Eminente 
Senador Renan Calheiros, há quinze minutos encon­
trava-me em audiência com o Comandante da Força 
Aérea, Brigadeiro Batista e tratávamos de assuntos 
de interesse do Estado. Por iniciativa minha, tendo em 
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vista que acompanho a questão do abate das aerona­
ves não-identificadas, clandestinas, perguntei a S. 
Ex" por que o Brasil não procede desse forma. O Bri­
gadeiro, muito ético e cauteloso, preferiu não aden­
trar na questão por respeito, possivelmente, ao Minis­
tro da Defesa. Vindo para cé escutei o infcio do pro­
nunciamento de V. Ex" e fiz questão de chegar a tem­
po para aparteá-Io. Para nós que vivemos na AmazO­
nia, tal qual os dois Senadores que me antecederam 
no aparte, é de fundamental importância que o Go­
vemo tenha sensibilidade e realmente regulamente a 
lei. É serio o problema do narcotréfico nos pafses vizi­
nhos à Amazônia, sobretudo na Colômbia, no Peru e 
na Bolfvia - os dois últimos, com mais avanços no 
combate a esse crime. É preciso entender que, se o 
Brasil não der a atenção necessária a essa questão, 
os produtores e traficantes de drogas - ou seja, o cri­
me organizado - acabarão migrando para o lado de 
cá. Então, é preciso que as Forças Armadas brasilei­
ras tenham instrumentos para combater o narcotráfi­
co. As passoas que lidam com drogas são tão auda­
zes que não vão respeitar os sinais tradicionais, es 
comunicações, os avisos. Se as aeronaves não forem 
abatidas, para servirem de exemplo, não conseguire­
mos combater o narcotráfico e o crime organizado na 
Amazônia. Quero parabenizá-lo pela iniciativa e d~ 
zer-Ihe que também estou juntando-me a V. Ex" nes­
sa cobrança ao Govemo, que precisa, com coragem, 
regulamentar essa lei já aprovada nesta Casa. Para­
béns pela iniciativa eminente Senador. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) -
Agradeço o aparte a V. Ex". Realmente é muito impor­
tante que façamos coro para agilizar a regulamenta­
ção dessa lei, que é fundamental sob todos os aspec­
tos, até mesmo para que possamos defender a sobe­
rania do espaço aéreo nacional. 

Como disse, Sr. Presidente - já vou encerrar-, o 
gravfssimo problema da insegurança no Pafs nos im­
põe, na prática, responsabilidades e agilidade. Não 
há dúvidas de que o narcotráfico e o contrabando de 
armas alimentam essa violência. Dentro desse enten­
dimento, não é legrtimo ao Estado brasileiro retardar 
a vigência de uma lei tão importante como a que per­
mite o abate de aeronaves hostis. 

Portanto, Sr. Presidente, faço desta tribuna um 
apelo pessoal ao Ministro da Justiça, José Gregori, ao 
Ministro da Defesa, Geraldo Quintão, e ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso para que retomem, o 
mais rápido possfvel, a regulamentação da lei, a fim 
de que possamos, na prática, contar com instrumen­
tos que auxiliem na repressão ao tráfico de drogas e 

de armas, como disse anteriormente, na defesa do 
espaço aéreo nacional. Dessa forma, estaremos dan­
do um importante passo para diminuir o vergonhoso 
fndice de violência que assola o Pafs. 

Agradeço a V. ExO, Sr. Presidente, e peço-lhe 
que se digne de mandar publicar a proposta de regu­
lamentação anexa ao meu discurso. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR RENAN CALHEIROS EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

E. M. INTERMINISTERIAL NO 

Em, de de 1999 

Excelentfss1mo Senhor Prasiden1e de República, 

SubmetemOS a consideração de Vossa Excelência o anexo 
projeto de decreto que regulamenta o § 2' do art. 303 da lei n' 
7.565, de19 de dezembro de 1996, que dispOesobre o C6dlgo Bra· 

sUelro de Aeronáutica. 

Como é do oonhecimento de Vossa Excelência, o Ministério 
de Aeronáutice havia considerado Insuflclente o texto do CódIgo 
Brasileiro de Aeronéutice para respaldar lodos as medidas policia· 
mento do espaço aéreo brasileiro, particularmente no que pertlne 
aos movimentos aéreos não regulares, nacloneis Ou Internacionais. 

Para cobrir essa lacuna, o Congresso Nacional aprovou e 
Vossa Excelência sancionou a Lei n'9.614, de 5 de rnarço de 1998, 
que alterou a redação do art. 303 da Lei n'7.565, de 1986, para Ir>­
clulr parágrafo que estabeleee a sujeição de10da aeronave classlfl· 
cada como hostil, após terem sido esgotados os meios ooerc1t1vos 
legalmente previstos, à medidede destruição. 

A nova lei introduziu conceitos de conhecimento restrilo a 
Aeronáutica, tornando indispensável a definição das expressõeo 
"meIos coen:ltivos" e "hostil" quando sa trata de aeronave civil em 
tempo de paz. 

A necessidade, ainda, de o novo dispositivo legal ser min ... 
dencladocom a maxima clareza, faz com quea proposta da sua ... 
gulamenfação estabeleça as condlçOes em que a medida de des­
truição possa ser executade. E, mais, que essas regras tenham 
ampla divulgação nas publiÇÕ9S aeronáuticas de conhecimento 
obrigatório de todos os aeronevegantes. 

Pare Imprimir maior celeridade à aplicação de medlde da 

destruição, o projeto delega ao Ministro da Aeronáutica a compe­
tência para determlná·la. 

Com estas normas. Senhor Presidente, que ora submet. 

mos ao descortino de Vossa Excelência, acreditamos estar o Poder 
Público tomando clara a ação destinade à destruição de aerona_ 
no espaço aéreo brasileiro, último ato de um processo crlterloeo, 
que se assenta na manutenção da soberania do Pais. 

Respeitosamente. - José Renan Vasconcelos caJhelr .... 
Ministro de Justiça - lélio Viana L6b0, Ministro de Aeronáutica. 
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DECRETO N" , DE DE 1998 

Regulamenta a Lei n" 9.614, de 5 de 
março de 1998, que acrescenta o § 20 no 
art. 303 da Lei n" 7.565, de 19 dezembro 
de 1986. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 8" inciso IV, da Constituição, 

Decreta: 
Art. 1" Fica sujeita à medida de destruição a que 

se refere o § 2· do art. 303 da Lei nº 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986. Código Brasileiro de Aeronáutica, 
na redação dada pela Lei n2 9.614, de 5 de março de 
1998, a aeronave que, após terem sido esgotados os 
meios coercitivos legalmente previstos, for classifica­
da como hostil, obedecido o disposto neste Decreto. 

Art. 22 Consideram-se meios coercitivos, para 
os fins deste Decreto, a aplicação, mediante o empre­
go de aeronave de interceptação, das seguintes me­
didas de policiamento do espaço aéreo, com finalida­
de de compelir uma aeronave a efetuar o pouso em 
aeródromo que lhe for indicado, a fim de ser submeti­
da à averiguação pelas autoridades aeronáuticas, fa­
zendárias e da Polrcia Federal: 

I - medida de interrogação, que consiste na 
aproximação ostensiva da aeronave de interceptação 
da aeronave interceptada, com a finalidade de interro­
gá-Ia, via rádio ou sinais visuais conforme previsto 
nas normas aeronáuticas vigentes e de conhecimen­
to obrigatório dos aeronavegantes; 

11 - medida de intervenção, que, seguindo-se à 
medida a que se refere o inciso anterior consiste na 
determinação à aeronave interceptada para que esta 
modifique sua rota ou pouse em aeródromo que lhe 
for indicado, para ser submetida a controle no solo; e 

111 - medida de persuasão, que, seguindo-se à 
medida a que se refere o inciso anterior consiste no 
disparo de tiros de aviso, pela aeronave interceptado­
ra, de maneira que possam ser observada pela tripu­
lação da aeronave interceptada, com o objetivo de 
persuadi-Ia a obedecer as ordens transmitida 

Art. 3· Estará sujeita à aplicação das medidas 
descritas no artigo anterior a aeronave que incorrer 
em uma ou mais das seguintes situações: 
• , I - não possuir um plano de vôo autorizado, 

. ,quando procedente do exterior; 
11 - não possuir autorização de sobrevôo do ter­

ritório nacional, nos casos em que (?) previsão legal; 
111- não cumprir a obrigatoriedade de o primeiro 

pouso .. ser realizado em aeroporto internacional, 
quando procedente do exterior; , •• 

IV - ter decolado de pista clandestina; 
V - omitir aos órgãos de controle de tráfego aé­

reo informaçôes necessárias a sua identificação. 
VI- estiver com falsas marcas de nacionalidade 

ou de matricula; 
VII- não ter marcas de nacionalidade ou de ma­

trrcula; 

VIII- estiver com as luzes externas apagadas à 
noite; 

IX - estiver sendo utilizada na prática de iUcito; 
X - proceder de forma a descumprir o propósito 

do seu vôo, conforme explicitado em plano de vôo 
apresentado ao órgão de tráfego aéreo; 

XI - estiver sendo utilizada com propósito dife­
rente da autorização obtida junto à autoridades aero­
náuticas, nos casos em que ela é prevista em lei; 

XII - penetrar em área proibida, prevista nas pu­
blicações aeronáuticas, sem prévia autorização; 

XIII- não cumprir as determinações emanadas 
dos órgãos de controle de tráfego aéreo colocando 
em risco a segurança da circulação aérea em geral; 

XIV - ter sido objeto de roubo ou furto; 
XV - estiver equipada com armamento militar, 

sendo estrangeira ou civil brasileira, sem prévia auto­
rização; 

XVI - estiver equipada para reconhecimento 
eletrônico, sensoriamento remoto ou de interferência 
no uso do espectro eletromagnético, sendo estrangei­
ra ou civil brasileira, sem prévia autorização; e 

XVII - estiver com certificados e outros docu­
mentos indispensáveis em situação irregular. 

Art. 4" Esgotada a aplicação das medidas de po­
liciamento do espaço aéreo, utilizadas com meios co­
ercitivos, conforme o art. 2" deste Decreto, a aeronave 
interceptada será classiticada como hostil ficando su­
jeita à medida de destruição, que consiste no disparo 
de tiros, feitos pela aeronave de interceptação, com a 
finalidade de incapacitá-Ia a prosseguir seu vôo. 

. Art :5" São condiçôes para a aplicabilidade da 
medida de destruição: 
\. ,q~ a execução :no espaço aéreo brasileiro, exce­

to nas porções .sobrejacentes às área urbanas; 
11 - o emprego de meios sob o controle operaci­

onal.do, Comando de Defesa Aeroespacia Brasileiro 
(COMPABRA); , .; 

• : 111·.,. o registro em gravação das comunicações e 
da imagem-radar. ou filmada; ,dos dados relativos às 
ações decorrentes, em. especial, das ,que se, referem 
à.aplicação-da medida.de persuasão e medida de 
-destruição; -J' '''. ,: " ')1 
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IV - a execução por pilotos e controladores de 
defesa aérea qualificados segundo o padrões estabe­
lecidos pelo COMDABRA; e 

V - a autorização do Presidente da República 
ou da autoridade por ele delegada. 

Art. 6· O teor dos art. I·, 2 •. 3" e 42 deste Decreto 
deverá constar da Publicação de Informação Aero­
náutica (AIP), do Brasil, destinada a todo aeronave­
gante e de conhecimento obrigatório para o exercício 
da atividade aérea no espaço aéreo brasileiro. 

Art. 7· Fica delegada ao Ministro da Aeronáutica 
a competência para aplicar a medida de destruição 
de aeronaves. 

Art. 8" O Ministério da Aeronáutica deverá ade­
quar toda a regulamentação interna ao teor do pre­
sente Decreto. 

Art. 9· Este Decreto entra em vigor 60 dias após 
a data de sua publicação. 

Brasflia, de de 1998; 1772 da Independência 
e 110· da República. - José Renan Vasconcelos 
calheiros - Lélio Viana Lôbo. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - V. Ex" 
será atendido na forma do Regimento Interno. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. 

S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Si4s e Srs. Senadores, pedi a palavra 
para fazer um registro breve. Há cerca de dois e meio, 
o meu Estado, Roraima, passou por uma situação de 
extrema dificuldade. A imprensa nacional, a internaci­
onal e o povo brasileiro acompanharam os problemas 
decorrentes do incêndio que se alastrou por grande 
parte do Estado e destruiu inclusive muitas pequenas 
propriedades ru rais. . - -

Pois bem, tirada a lição daquela catástrofe, esta­
mos registrando com satisfação que agora o Governo 
Federal começa a se precaver e a tomar providências 
anteriores a qualquer tipo de fato. 

Neste fim de semana, o Ministro José Sarney Fi­
lho esteve em Roraima levando recursos e fazendo 
um convênio para definir a atuação de brigadas anti­
incêndio. Também reuniu-se com prefeitos para anali­
sar a realidade, exatamente porque havia indicios de 
que poderia haver parecido com o incêndio que ocor­
reu há dois anos e meio. 

Pedi a palavra hoje para registrar o fato de que 
há uma mudança de comportamento. O Ministério do 
Meio Ambiente agora se antecipa aos estudos, aos 

questionamentos, e prepara-se para agir de forma 
preventiva, na possibilidade de um desastre. Tam­
bém quero louvar a ação do Ministro, que se deslocou 
até Roraima, a fim de ouvir dos prefeitos, dos seg­
mentos produtores e políticos e, enfim, de toda a po­
pulação do Estado as preocupações e as sugestões 
de providências que poderiam ser tomadas conjunta­
mente. S. Ex" também assinou convênio para atua­
ção das brigadas antiincêndio. 

Portanto, quero fazer esse registro, parabenizar 
o Ministro e dizer-lhe que estaremos atentos, acom­
panhando esse trabalho, subsidiando o Ministério do 
Meio Ambiente exatamente para que as ações dele 
não parem aí, a fim de que possamos avançar na 
conscientização ambiental e na preparação de uma 
legislação modelo que evite a tragédia que ocorreu há 
cerca de três anos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Conce­

do a palavra ao eminente Senador Ademir Andrade. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fo­
gaça. 

S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos, neste 
mês, acompanhando aqui no Brasil os fatos políticos 
preocupantes que vêm ocorrendo no Peru. 

A República do Peru foi abalada recentemente 
pela renúncia do Sr. Alberto Fujimori, que renunciou, 
do Japão, praticamente numa espécie de auto-exílio, 
ameaçado que estava por processos judiciais e, pos­
sivelmente, tendo saído do governo, de ser imediata­
mente preso dada uma série de acusações que con­
tra ele se registram, uma vez que seus auxiliares, en­
tre eles o Sr. Vlademiro Montesinos, estão indiciados 
por prática de corrupção. O Peru está passando por 
um momento de grande preocupação, de grande tur-
bulência política. . 

Assume a Presidência do Peru, por um período 
de oito meses, para convocar eleições, o Sr. Valentín 
Paniagua, Presidente da Câmara dos Deputados, 
que possivelmente não vai alterar em grande profun­
didade a política econômica vigente no pais, que já é, 
neste momento, de estagnação. O povo peruano vive 
uma situação recessiva, dramática e difícil, mas, para 
o período de oito meses, o Sr. Paniagua muito pouco 
poderá fazer, pois não terá condições de planejar e de 
prever acontecimentos a longo prazo. Evidentemente, 
dentro de oito meses, o Peru terá outro presidente 
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eleito pelo voto direto e popular. Desta vez, um presi­
dente legítimo, não marcado pela mancha de uma re­
eleição a partir de uma man~estação do Supremo Tri­
bunal, manifestação esta que era, sem dúvida, bas­
tante acumpliciada com o Sr. Alberto Fujimori. 

Desse modo, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, temos um quadro preocupante vivido por este 
Pais vizinho e amigo: a República do Peru. 

Todavia, confesso que não fiquei inteiramente 
satisfeito com os noticiários a respeito da queda do 
Sr. Fujimori. Parece-me que o episódio relativo ao Sr. 
Montesinos, o chefe do serviço secreto do Sr. Fujimo­
ri, veio em uma hora muito propícia, diria mesmo 
apropriada demais, parecendo muito mais uma snua­
ção encomendada do que propriamente um fato 
eventual ou inesperado. 

Esse fato não se pode explicar tão-somente 
pela fragilidade eleitoral do Sr. Alberto Fujimori, uma 
vez que, apesar das acusações de fraude, teve ele 
uma votação bastante consistente. Chegou a ser, no 
primeiro turno, o candidato mais votado, independen­
temente das acusações de prática de fraude a ele diri­
gidas. É bem posslvel que a fraude tenha existido. 

Não há nenhuma dúvida de que o Sr. Alberto 
Fujimori, tão decantado no inicio de seu primeiro go­
verno, veio com a marca, com o símbolo e a espada 
da moralidade. No inicio do seu governo, mandou fe­
char o Congresso Nacional, substnuiu todos os repre­
sentantes do Poder Judiciário, fez uma "limpa" e prati­
camente extinguiu os partidos políticos. Os que existem 
hoje no Peru não são os partidos liberais do passado, 
nem o Partido Populista do Sr. Fernando Belaúnde Teny 
e do ex-Presidente Alan García. São partidos inteira­
mente novos, desarraigados, sem tradição, sem consis­
tência, sem profundidade, sem raizes políticas. 

O Peru navega, pois, hoje em um mar de super­
ficialidades; não consegue buscar, com legitimidade, 
em toda a sua profundeza, o verdadeiro fulcro da au­
tenticidade e da autenticação do voto popular. Está aí 
o Sr. Alejandro Toledo, adversário de Alberto Fujimori, 
conversando com o mundo - já visitou inclusive o Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso - e se posicio­
nando, na verdade, como o reivindicador legítimo do 
governo daquele país, uma vez que, segundo ele, as 
eleições recentes teriam sido fraudadas. Esse se­
nhor,que tem claros vínculos com a Direita e com in­
tetesses externos ao Peru, também, por sua vez, de 
certa forma, não tem ligações mais profundas com as 
grandes vertentes políticas do Peru, desde o liberalis­
mó ·até ri trabalhismo, como nós as conhecemos na 
verSão e nos moldes em que se instituíram no Peru. 

Portanto, está-se diante de um quadro assim: 
um Presidente da República que renuncia, acusado 
de fraude; um Presidente da República que, sabida­
mente, nunca foi um grande amante da democracia 
institucional; um Presidente que sempre révelou um 
cunho fortemente autoritário na sua prática, na sua 
gestão quotidiana; um Presidente da República que 
jamais mereceu confiança na sua pessoa, na sua 
condição absolutamente unipessoal, uma vez que 
nunca foi alguém inteiramente comprometido, alguém 
que pudesse representar as grandes tradições demo­
cráticas e libertárias do povo peruano. O Sr. Alberto 
Fujimori não tinha nenhum compromisso com esse 
passado nem com o liberalismo que se transfigurava 
na candidatura de Mario Vargas Llosa nem com o tra~ 
balhismo populista de Belaunde Terry, a quem ele, 
aliás, combateu tenazmente. 

O Sr. Alberto Fujimori assumiu o Governo peru­
ano com objetivos bastante simpáticos e interessan­
tes às potências internacionais, às grandes empre­
sas, às grandes corporações internacionais. Ele dizia 
que iria fixar um programa de privatização, um progra­
ma de repassagem de uma série de investimentos em 
energia, de áreas de exploração de gás e petróleo 
para empresas estrangeiras; e dizia claramente que 
iria instalar no Peru uma economia de mercado plena. 

No início, portanto, do seu Governo, o Sr. Alber­
to Fujimori era um homem inteiramente simpático, por 
exemplo, ao Departamento de Estado dos Estados Uni­
dos. Não havia, naquele momento, restrições a ele; ao 
contrário, acordos, contratos foram realizados entre em­
presas estadunidenses e o Governo do Peru, com o 
respaldo, o aval, o acompanhamento e a aprovação do 
Governo dos Estados Unidos da América. 

O Sr. Alberto Fujimori chegou a ser visto, por­
tanto, quase como uma espécie de redentor do libera­
lismo e da economia de mercado na América Latina; 
alguém que vinha da condição de filho de um imigran­
te japonês, que lutou muito na vida e sofreu; era po­
bre, trabalhador e subiu na vida com seu próprio es­
forço. Estudou e se tornou reitor de universidade; ga­
nhou expressão e respeno político, chegando a ser 
Presidente da República. Porém, não tinha ele forma­
ção ideológica clara, definida e visível; não havia 
transparência nos seus gestos nem nas suas iniciati­
vas. Essa falta de compromisso fundamental, essa 
ausência de origem política e essa incerteza quanto 
ao seu passado, às suas definições e ao seu projeto 
político geravam em torno dele, no mínimo, uma gran­
de insegurança, insegurança que, aliás, também, de 
certa forma, pode ter se manifestado entre os seus 
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grandes aliados, inclusive as grandes potências, 
como os Estados Unidos. 

Sinceramente, eu precisava ter mais clareza e 
convicção sobre as razões da queda do Sr. Alberto 
Fujimori. Não foram apenas as dificuldades econômi­
cas por que passa o país, tampouco as acusações de 
práticas fraudulentas na eleição ou a ilegitimidade 
institucional de um terceiro mandato, obtido mediante 
uma decisão encomendada à Suprema Corte do 
Peru. Essas potências estrangeiras já tiveram uma 
convivência enormemente amistosa, uma grande to­
lerância e uma capacidade de condescender com ou­
tras s~uações muito mais graves, muito mais difíceis, 
muito mais complicadas do que aquelas estabeleci­
das pelo Sr. Alberto Fujimori. Portanto, realmente me 
preocupei muito, a partir do momento em que vi o em­
baixador americano, a voz dos Estados Unidos na 
OEA, pressionando a eleição de maio deste ano, em 
que o Sr. Alberto Fujimori disputou ilegitimamente o 
terceiro mandato de Presidente da República. Ora, 
mu~as vezes s~uações como essas são plenamente 
aceitas, são passíveis da mais admirável e tranqüila 
convivência. São situações absolutamente tranqüilas, 
e agora eram motivo de manifestações de pressão in­
ternacional, com a exigência de presença de um cor­
po estrangeiro para o acompanhamento e fiscaliza­
ção das eleições. Sinceramente, eu precisava buscar 
um elemento de informação mais justificado, mais 
consistente, de maior peso, de maior importância, 
que valesse por si mesmo e, por si mesmo, explicasse 
tudo o que se fez para que o Sr. Alberto Fujimori saís­
se do poder. 

Depois de muito pesquisar na Internet, buscan­
do sltes alternativos no Peru, tomei conhecimento, 
faz alguns meses - desde entâo venho guardando in­
formações a respeito do tema - , de um grande cam­
po de gás natural existente na região de Camisea que 
fica a cerca de 450 km da capital do Peru, em direção 
aos Andes, em uma região de floresta densa, onde 
não há estradas, como também não há nenhuma es­
trada projetada a ser construída. Em Camisea, a Ro­
yal Dutch Shell Company, em 1983, há dezessete 
anos, descobriu a segunda maior jazida de gás natu­
ral da América Latina. Um negócio das Arábias, gás 
natural em abundância, descoberto pela Shell. Depo­
is de tratativas com o Sr. Fujimori, tratativas essas que 
começaram em 1994, finalmente em 1996, a Shell ho­
landesa e Mobil Oil americana formaram um consór­
cio para assinar um contrato de 40 anos para a explo­
ração do campo de gás natural de Camisea, em um 

investimento da ordem de 3,5 bilhões de dólares em 
15 anos. 

Daí se pode imaginar que no período de 40 anos 
que a Shell e a Mobil Oil receberam como concessão, 
neste período de 40 anos, isso seria, evidentemente, 
inteiramente pago, inteiramente compensado, inteira­
mente coberto. E é claro, essas empresas, como é 
natural, como é lógico, não há nisso nenhuma desco­
berta, elas só fariam esses investimentos no campo 
de gás natural de Camisea, nas jazidas de Camisea, 
se lhes fosse assegurada a plenitude do contrato pelo 
período de 40 anos. 

Então, em março de 1996, de maneira bombás­
tica, o Sr. Fujimori assinou com essas duas empresas 
um contrato para exploração de Camisea por 40 anos. 
E o que havia em Camisea? O que havia ali para ser 
explorado? As quantidades São absolutamente es­
pantosas, são gigantescas. O gás de Camisea, que 
deveria começar a ser extraído em 2003, para uma in­
versão inicial prometida pela Shell e pela Mobil Oil da 
ordem de US$1,5 bilhão, que se aplicariam nos pri­
meiros 24 meses pós março de 1996, logo após a as­
sinatu ra do contrato. 

Esse US$1 ,5 bilhão seria, portanto, a primeira 
fase. E a inversão total chegaria a mais de US$3 bi­
lhões em 15 anos. A verdade é que ali havia, para ser 
explorado, 13 trilhões de pés cúbicos de gás e 600 mi­
lhões de barris de líquidos condensados, ou seja, de 
petróleo; 600 milhões de barris de líquidos condensa­
dos e 13 trilhões de pés cúbicos de gás! O Sr. Fujimo­
ri, na data da assinatura, chegou a chamar de "O 
Contrato do Século", The Deal of lhe Century. Foi o 
que foi assinado e prometido em 1996. Portanto, a 
Mobil Oil e a empresa Shell, a partir daí, começaram a 
explorar essa região. Supostamente iniciaram a pri­
meira fase com a intenção de cumprir o contrato. 

O primeiro processo de investimento de 24 me­
ses, se concluiria em 1998. E, em 1998, novamente 
as partes se reuniriam para tratar da segunda fase, 
que era já então a construção do sistema de transpor­
te via gasoduto, depois, a política de distribuição de 
gás na região de Lima, na grande área de concentra­
ção industrial do Peru, e, mais tarde, evidentemente, 
os excedentes voltados para a exportação. 

Naquele momento decisivo, as duas empresas, 
em reunião com o Sr. Alberto Fujimori, exigiram que 
houvesse viabilidade do investimento e do negócio 
como um todo, aquilo que chamavam de vertical ma· 
nagement, ou seja, administração vertical do projeto. 
O que a Shell e a Mobil Oil exigiram do Sr. Alberto Fu­
jimori? Exigiram que essas empresas, que já deti-

.. 
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nham O direito de exploração das jazidas de gás, tam­
bém obtivessem o direito de explorar o sistema de 
transporte, o gasoduto, posteriormente o controle do 
sistema de distribuição e, numa terceira etapa, tam­
bém pudessem ser os exportadores do gás peruano. 
Não se contentariam nem se limitariam à primeira 
fase, que era a da retirada do gás da simples minera­
ção. Estavam dispostos a tomar conta de todos os ou­
tros momentos do processo, inclusive os direitos de 
exportação. 

Para isso exigiam determinadas tarifas que o Sr. 
Alberto Fujimori não aceitou, como também não acei­
tou dar a uma só empresa o controle de todas as fa­
ses: exploração, transporte e distribuição do gás aos 
consumidores. Se uma empresa só - diz o Sr. Alberto 
Fujimori - controla as três fases, isso é um monopÓlio 
privado, contrário ao interesse do povo peruano. Sim, 
o Sr. Alberto Fujimori! Esse ditador, possivelmente 
um homem corrupto - ainda não está provado que ele 
o seja, mas seu chefe de polícia secreta, Montesinos, 
seguramente é um corrupto. Esse cidadão teve um 
momento, um lampejo, na sua vida, que foi e;..1rema­
mente marcante, possivelmente definitivo para sua 
sorte, para seu destino: resolveu sair da'direita e posi­
cionar-se na esquerda. 

Desde 1998, o Sr. Alberto Fujimori vem imple­
mentando uma visão nacionalista na polftica intema 
do Peru, inclusive recusando duramente todas as ten­
tativas da Mobil Oil e da Shell de controlar e monopoli­
zar o gás peruano. O contrato estava para ser assina­
do em 1998, foi solicitado um período de seis meses 
para que houvesse um acordo sobre tarifas e um 
acordo sobre o chamado vertical management, ou 
seja, a administração vertical desejada e exigida pela 
Shell e pela Mobil Oil. 

Pois bem, o período de seis meses se passou e 
o Sr. Fujimori não voltou atrás e, a partir daquele mo­
mento, as duas empresas ameaçaram retirar-se do 
projeto, retirar-se do Peru e retirar-se, evidentemente, 
do contrato e dos investimentos. No entanto, naquele 
momento, tanto a Shell como a Mobil Oil já tinham in­
vestido US$250 milhões nos campos de Camisea. 
Durante a reunião de maior pressão - aquela em que 
foram mais agudos e intensos os debates e o confron­
to entre o Sr. Alberto Fujimori e os representantes das 
duas empresas -, não houve acordo. Algumas sema­
nas mais tarde, o Sr. Rolando Martinez, porta-voz do 
Governo peruano, disse para a imprensa do Peru que 
todos sabiam que os embaixadores dos Estados Uni­
dos (país sede da Mobil Oil) e os embaixadores do 
Reino Unido (paíS sede da Shell, que é an-

glo-holandesa, uma empresa que tem um nome ho­
landês, Royal Dutch, mas que, na verdade, é um con­
sórcio entre ingleses e holandeses) iriam encon­
trar-se com Fujimori, na quinta-feira, para resolver a 
questão. ' 

O Sr. Fujimori tinha aceitado a reunião com os 
embaixadores. Portanto, naquele momento, a ques­
tão do contrato da Mobil Oil e da Shell não era mais 
uma questão de negócios privados, não era mais uma 
questão empresarial, não era mais um assunto de es­
trito interesse de duas grandes corporações interna­
cionais. Naquele momento, já era assunto de gover­
nos, dada a notória, clara presença e intervenção dos 
Srs. Embaixadores. 

Naquela reunião houve uma ameaça de que as 
duas empresas se retirariam definitivamente se Fuji­
mori não lhes entregasse o controle total do processo: 
a exploração do gás, seu transporte e venda. De 
modo que, assim, a empresa poderia, de certa manei­
ra, exercendo o monopólio, fixar o preço que bem en­
tendesse, regular a oferta e a procura para a obten­
ção de vantagens. E o Sr. Alberto FUjimori, pasmem V. 
Exls, negou-se a aceitar essa Imposição imperialista, 
e ali assinou também definitivamente o seu destino. 

A partir dali, começaram as pressões, a partir do 
momento em que os contratos da Shell e da Mobil Oil 
foram rompidos. A partir dali, é que tudo no Peru ficou 
errado, tudo o que já sabíamos que estava errado. 
Para alguns governos, a partir dali, é que tudo que era 
cor-de-rosa ficou marrom. A partir dali, tudo que era 
bom ficou mau. O Sr. Fujimori finalmente era um dita­
dor, era um homem que não tinha respeitado as tredi­
ções democráticas do Peru. Finalmente, se descobria 
que o Sr. Fujimori era realmente um homem perigoso, 
um homem muito perigoso para a democracia. 

A História está cheia de exemplos de homens 
que começam com uma campanha de absoluta mora­
lidade em defesa, possivelmente, de interesses ma­
cropopulares, sempre com uma linguagem de pure­
za, contra a polltica, contra a corrupção, principal­
mente dos pollticos mais tradicionais, e esse arrivista, 
que é o Sr. Alberto Fujimori, naquele momento, foi 
descoberto pelos palses mais fortes e poderosos do 
continente, entre eles os Estados Unidos, cujo Embai­
xador passou a ser seu inimigo declarado. 

O Sr. Fujimori manteve pé em 1998; não aceitou 
as pressões em 1999 e, no inicio do ano 2000, come­
teu o erro fatal e definitivo: reabriu a concorrência 
para exploração do gás de Camisea, considerou que 
a Shell e Mobil Oil estavam fora e que, a partir daque-
le momento, quem quisesse explorar o gás de Cami- _ 
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sea estava com a licitação aberta. Ocorreu, então, na­
quele momento, a formação de um consórcio liderado 
pelo grupo Pluspetrol, Resources Corporation, da 
Argentina, um grupo argentino, que trouxe consigo 
capital coreano, a empresa SK Sucursal dei Perú, e, 
para completar, convidou uma empresa menor da 
área de energia do Estado do Texas, nos Estados 
Unidos, conhecida como Hunt Oil Company of Perú. 

Portanto, a Hunt, a Pluspetrol e a SK formaram 
um consórcio e venceram a concorrência. Pratica­
mente, eram os únicos concorrentes que tinham via­
bilidade. Nenhuma das grandes empresas internacio­
nais, em solidariedade com a Mobil Oi! e com a Shell, 
acorreu e disputou a licitação, apenas um pequeno 
grupo fraco e frágil de pequenas empresas que se for­
maram, sob a liderança desse grupo argentino, que é 
inequivocamente um grupo inexpressivo, em termos 
de proporção com as grandes irmãs. E é este o grupo 
que detém agora os direitos de exploração do gás de 
Camisea, o que significava dizer que estava tudo per­
dido, que não adiantava mais o Embaixador dos Esta­
dos Unidos colocar as mãos na garganta do Sr. Alber­
to Fujimori, porque o contrato já era de outra empre­
sa. A Shell e a Mobi! Oil já estavam fora. Os argentinos 
e os coreanos estavam liderando o projeto. Chama­
ram para uma participação de 19% apenas uma pe­
quena empresa regional americana, a Hunt, do Te­
xas, na tentativa de não serem desestabilizados por 
ações de política empresarial empreendidas por es­
sas empresas. A Hunt entra como uma espécie de di­
reito de proteção, como resguardo para as pressões, 
mas a participação dela é pífia, a liderança é argenti­
na e são os argentinos que estão falando neste mo­
mento para todo o mundo em nome de Camisea. 

Sr"s e Srs. Senadores, a história se repete, pa­
rece que a roda do mundo anda sempre na mesma di­
reção e que aquele cidadão de caráter autoritário, 
desrespeitador das tradições consmucionais do Peru, 
que desmontou as instituições como o Poder Judiciá­
rio peruano e formou uma Suprema Corte ao molde 
da sua vontade, um ditador que muitas vezes utilizou 
o poder de forma abusiva, que merecia, sim, entregar 
o Governo para que o povo elegesse um legítimo re­
presentante, infelizmente não caiu por isso. Ele caiu 
por um gesto de nacionalismo, por um gesto de defe­
sa do interesse peruano porque ele ousou arrostar as 
grandes corporações, o Embaixador dos Estados 
Unidos e o Governo americano. Enquanto ele era sim­
pátiCO, supostamente um subordinado, todas as práti­
cas desairosas contra a democracia eram inteiramen­
te perdoadas e assimiláveis. No momento em que ele 

feriu os interesses dos investimentos estrangeiros 
dentro do seu país, defendendo minimamente, como 
era seu dever, o interesse nacional, ele caiu. 

É preciso que algumas pessoas expliquem as 
fontes de financiamento para as campanhas feitas, 
candidatos que tiveram respaldo externo nas suas 
campanhas, compromissados inteiramente com a vi­
são da direita internacional e que esses candidatos 
expliquem como alguns organismos que conhecemos 
há tantos anos e que pensamos que já tinham sido 
banidos da vida e do cotidiano das relações internaci­
onais, como a CIA e outros organismos, passaram a 
realizar investidas internamente e encontram, enfim, 
o fulcro para desestabilizar o Sr. Alberto Fujimori. 

Na verdade, temos aí algo que nos deixa satisfe­
itos e que nos preocupa. O que nos deixa satisfeitos é 
ver que, agora, o povo peruano livrou-se do ditador, 
do homem sem tradição e sem compromisso demo­
crático, e elegerá, legitimamente, o seu Presidente da 
República, pelo voto sagrado, legítimo, que é o voto 
direto da democracia. O que me preocupa é que a sua 
queda tem a ver com algo muito importante, algo que 
é sagrado para o Brasil, que é o direito à autodetermi­
nação dos povos, o direito à não-intervenção, o direito 
à não-ingerência, o direito de cada povo auto-realizar 
o seu caminho. 

Sr. Presidente, independentemente de o Presi­
dente ser o Sr. Alberto Fujimori ou seja quem for, ne­
nhuma nação pode, de fora, escolher quais os desti­
nos de outra. 

Isso é o que me preocupa, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Foga­
ça, o Sr. Lauro Campos, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Moreira 
Mendes. 

o SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Con­
cedo a palavra ao Senador Lauro Campos, por vinte 
minutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, aproveitando a 
oportunidade de falar após o nobre Senador José Fo­
gaça, quero expressar a minha admiração pelo traba­
lho que acaba de apresentar. S. Ex' realmente trouxe 
luzes novas e detectou elementos qu'e nos ajudam a 
compreender e a decifrar um pouco os hieróglHos de 
nossa sociedade latino-americana. 

Eu iria abordar ligeiramente o assunto, não des­
se aspecto, mas' de um outro ângulo. Chamei ?Igú­
mas vezes o Presidente Fernando Henrique'Cardoso 
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de "Fujinando", porque considero que parece muito e 
em muitas coisas com o ex-Presidente Alberto Fuji­
mori, do Peru, que está fugido no Japão. 

Gostaria de alertar alguém que me escuta dos 
perigos da "re-reeleição". O dia em que começaram a 
tratar da reeleição do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, ouvi alguém dizer que aquela não era uma 
reeleição, mas uma "reindicação", e que a reeleição 
então seria a próxima, a "re-reeleição" da qual se va­
leu o Sr. Fujimori e não deu certo, obviamente, por­
que ele não pôde gozar as delicias do poder, que ele, 
de qualquer forma, já usurpare, quando pelO menos 
de sua primeira reeleição. 

Eu, que sou um leitor contumaz e incansável de 
Sua Excelência, o Presidente da República, posso di­
zer hoje que já li, reli e tresli todas as suas obras, to­
dos os seus livros. Portanto, foi com grata satisfação, 
que recebi este pequeno exemplar de A outra face 
do Presidente - Discursos de Fernando Henrique 
no Senado, organizado por B. Calheiros Bomfim, 
uma coletânea excelente. Eu conhecia muito pouco 
de seus discursos. Já havia lido uma publicação do 
própriO Senado, em que alguns discursos proferidos 
por Sua Excelência nesta Casa estavam transcritos, 
mas essa seleção é realmente preciosa, e eu gostaria 
de congratular-me com o seu organizador. 

A propósito, quero dizer que esses discursos de 
Sua Excelência não podem ser acoimados por aque­
les que nunca leram nada ou quase nada dele e gos­
tam de dizer que eu extreio algumas velharias, algu­
mas antigüidades já esquecidas por ele, que também 
aconselhou que todos esquecessem, arquivassem 
aqueles conhecimentos. Mas ele continua a publicar 
novas edições. Não deveria fazê-lo. No dia em que eu 
ou qualquer outro autor perceber que as suas idéias 
já perderam o vigor, já estão prescritas e não prestam 
para nada, a não ser para os arquivos mortos, obvia­
mente não deixarei que essas obras continuem a ser 
editadas. 

Continuando, Sr. Presidente, ao ler esses tre­
chos de discursos, percebo muitos deles tão próxi­
mos ao pensamento do PT, muitos deles tão próximos 
àquilo que ainda penso e continuo a pensar! Mas não 
posso, obviamente, comparar a minha mediocre pas­
sagem por este mundo com a elevada, narcisica e ilu­
minada vida de Sua Majestade, o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso - expressão que não é produto 
da minha parca imaginação, mas o titulo de um livro 
publicedo por um inglês cujo nome não me lembro 
agora e que foi cônsul no Brasil por algumas décadas: 
Sua Majestade, o Presidente do Brasil. A referida 

obra mostra que realmente existe não na fulanização, 
mas, nas nossas instituições, uma semelhança muito 
grande entre a Presidência do Brasil ea estrutura dõ-
Império britânico. . 

Tenho uma preocupação que aprofundei à me­
dida que me lembrava do Presidente Alberto Fujimori: 
onde será que Sua Excelência, o Presidente Fernan-·­
do Henrique Cardoso, nesse seu caminho tão plano 
e, por ser plano, talvez escorregadio, tem encontrado 
a casca de banana que o tem levado dos passos verti­
cais para a horizontalidade da queda? Onde será? 
Por que será? Que forças são essas que cortaram 
uma estrada tão bem traçada, tão respeitosa e respei­
tável? 

Não tenho ainda a resposta completa para essa 
minha inquietação. Mas uma coisa eu sei: há muito 
tempo e foram cerca de 20 dias antes de ser deflagra­
do o Plano Cruzado, o chamado Cruzado Um , em 
duas páginas do Jornal dos Economistas, fiz algu­
mas previsões e, ao acompanhar o processo, não tive 
dúvida alguma de que não tinha sido injusto quando 
falei que os economistas brasileiros, esses tecnocra­
tas, na realidade ajudaram a mudar o nome da econo­
mia politica, que nasceu e se desenvolveu na Ingla­
terra, para uma tal de "Economics", para fingir que o 
que eles fazem não é político! Retiraram o adjetivo 
"político" da economia, para que ela parecesse coisa 
séria, ciência exata, e não uma economia política. 
Esse tema economia política, aliás, foi cunhado e im­
presso pela primeira vez por um francês que escreveu 
um livro de economia em versos, em vez da aridez da 
matemática e do inglês, o latim moderno. 

Srs. Senadores, o que me preocupa é que todos 
esses planos foram montados, arquitetados e crono­
metrados, o timing foi obtido e conseguido para que 
aqueles planos de combate à inflação fizessem com 
que a inflação zero ou próxima de zero durasse até as 
próximas eleições. Foi assim que o Plano Cruzado I 
elegeu 23 Governadores. Qual polftico no Brasil já 
conse~uiu eleger 23 Governadores? Nenhum jamais 
conseguiu tal feito, e os economistas conseguiram! 
Foram eles que arquitetaram um plano e calçaram 
esse plano com 'cruzadinhos" e outros artificios, até 
que a vitória nas eleições que era o seu objetivo prin­
cipal e não declarado fosse alcançada. 

Agora, para encurtar a conversa, o Real conse­
gue um milagre: pela primeira vez no Brasil, consegue 
eleger e reeleger um Presidente da República, e com 
a maioria nas Casas do Congresso. 

Eles não são engenheiros, tecnocratas, econo­
mistas e economicistas; são politiqueiros. O que eles 
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fazem é principalmente, ou quase exclusivamente, 
polftica. E, para fazer poHtica, eles passam de certos 
ensinamentos, certas práticas, para práticas opostas, 
inversas. Prova disso, por exemplo, são as declara­
ções do Sr. Camdessus, hoje Assessor do Vaticano 
para a Dfvida Extema, feitas quando era Dire­
tor-Gerente do Fundo Monetário Internacional. Disse 
ele que "as mazelas pelas quais passava a economia 
brasileira eram devidas à reeleição de Femando Henri­
que Cardoso". E que "no Brasil houve atraso em relação 
a medidas que deveriam ter sido tomadas murro antes­
por exemplo, a desvalorização cambial -, mas que fo­
ram adiadas, proteladas, para que Femando Henrique 
ganhasse e vencesse a sua reeleição". Isso quem diz é 
o Camdessus, ex-Diretor-Gerente do FMI. 

Eu receava que o próximo Presidente fosse um 
daqueles que, durante muito tempo, encomendariam 
e preparariam planos e combateriam a inflação até 
que vencessem os pleitos, as eleições e a reeleição. 
Agora eles sabem que vão perder a próxima eleição! 
A prova de que sabem é que, agora, ao invés de cha­
marem o Bacha e outros especialistas no timing, na 
cronometragem e no rearranjo dessa engenharia, es­
tão preparando a retirada. Sabem que não vencerão 
as próximas eleições e, portanto, não estão preparan­
do um novo plano para uma provável "re-reeleição"­
o que não deu certo para o Sr. Fujimori, exemplo sau­
dável para todos nós e calmante também. Tirou-me 
um peso das costas ver o Sr. Alberto Fujimori não 
conseguir exercer o mandato ganho numa 
"re-reeleição". 

Como quem vê a barba do vizinho pegar fogo 
põe as suas de molho, talvez o exemplo de Alberto 
Fujimori espante, exorcize para sempre o fantasma 
da ambição que leva à "re-reeleição". 

Agora eles querem preparar a casa para o próxi­
mo hóspede, preparar as medidas. E podemos ver 
que o interesse partidário sobrepuja as necessidades 
nacionais, o interesse da Nação. Quem diz que essa é 
uma medida que costuma ocorrer é o próprio Fernan­
do Henrique Cardoso. 

Por exemplo, se vencer as próximas eleições, o 
Lula não poderá substituir os Presidentes do Banco 
Central, que adquiriram a tal da independência e te­
rão mandato de dez anos. Dessa forma, o Governo de 
Lula não poderá mexer no Banco Central. O Governo 
atual, de Fernando Henrique Cardoso, projetará para 
o futuro e engessará as medidas que o próximo Presi­
dente poderia tomar, medidas discordantes daquelas 
que estão em prática. 

. li j; 

"A Nação exige que o atual Governo limite a ne­
gociação ao seu perfodo de mandato, deixando ao fu­
turo Governo a responsabilidade de escolher o que 
melhor convier ao Pais". Este é um conselho dado 
pelo ex-Senador Fernando Henrique Cardoso ao 
País! 

A Nação deve exigir que este Governo também 
faça isso, que não possa nomear Presidentes de Ban­
co Central e de Banco do Brasil etc além do perfodo 
do seu mandato, deixando - como diz o ex-Senador 
Fernando Henrique Cardoso - "ao futuro Governo a 
responsabilidade de escolher o que melhor convier 
ao País". 

Estão sendo tomadas medidas em nome de um 
Orçamento Plurianual, medidas que impõem aquilo 
que Fernando Henrique Cardoso, pelo menos por 
duas vezes, escreveu como motivo para que sejam 
impossfveis de ser aplicadas: equiUbrio orçamentário 
e pagamento da dívida externa, página 242 do livro 
"As Idéias e Seu Lugar", de sua autoria. 

Se formos engessados por medidas de longo 
prazo, por compromissos que deverão ser cumpridos 
sob o comando e o domfnio do PSDB e de seus alia­
dos, mas que vão vigorar durante o mandato de Luiz 
Inácio Lula da Silva, o próximo Presidente da Repúbl~ 
ca encontrará um Brasil totalmente engessado, man~ 
etado. Se Fernando Henrique Cardoso tem razão, o 
Brasil transferido junto com a faixa presidencial será 
um país impossível de ser administrado. 

Está na página 242 do livro de Fernando Henr~ 
que Cardoso: 

"Já que mencionei a inflação, é obvio 
que, a partir da perspectiva que adotei, a3 
políticas do estilo característico do Fundo 
Monetário Internacional, do gênero "controle 
da base monetária" - arrocho salarial -
equilíbrio orçamentário" são insuficientes, 
pois não enfrentam a questão principal que 
é o endividamento interligado externo e io­
terno do Estado e propõem o impossível: 
que se pague a dívida e, ao mesmo tempo, 
que se equilibre o Orçamento." 

E a dívida que será passada para a responsabi­
lidade do próximo Presidente é uma dfvida muito mai­
or que aquela que existia e que, de acordo com Fer­
nando Henrique Cardoso, tornava impossível a adm~ 
nistração do Brasil. 

Disse ainda Fernando Henrique Cardoso: 

"Não estou defendendo a inflação, mas 
digo que não podemos ter como obsessão o 
nível zero de inflação. Nossa obsessão tem 
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que ser outra: o nfvel de pleno emprago; e 
outra mais: a capacidade do Pafs de cliar 
esperança para suas populações mais po­
bres." 

Conselhos do Senador Fernando Henlique Car­
doso: "A inflação não deve ser uma obsassão, mas 
sim o pleno emprago", diz ele, que elevou o desem­
prego, em nome do combate à inflação, ao mais alto 
nfvel que a economia brasileira conheceu em toda 
sua história e vai passar ao próximo Governo uma in­
flação que ameaça voltar, porque as ãncoras enferru­
jaram, e o mais alto nfvel de desemprego que conhe­
cemos. 

Portanto, basta ler para parceber que, agora, 
não há outro plano para administrar a economia brasi­
leira, suas contradições, seus problemas. Agora, o 
que existe é um plano para impedir que o próximo 
Presidente eleito governe. 

Multo obrigado. 
O SR_ PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Com a 

palavra a Senadora Helofsa Helena pelo tempo que 
restar da sessão. 

A SRI HELOfsA HELENA (BlocoIPT - AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
- Claro, Sr. Presidente. Se V. EJcI ainda quiser fazer o 
uso da palavra ... 

Sr. Presidente, S,.. eSr' Senadores, é evidente 
que o discurso do Senador Lauro Campos nos levaria 
a partilhar também do debate sobre os arquitetos de 
planinhos "cruzadinhos" e "reaizlnhos", conforme 
manda a demagogia polftica. Todavia, gostaria de 
partilhar uma preocupação com esta Casa e com ou­
tros igualmente arquitetos; com "grampinhos", "ara­
pongazinhos', em que infelizmente o Congresso Na­
cional, o Senado especialmente, mais uma vez, 
tem-se omitido de uma forma vergonhosa. 

Estamos chegando ao final do ano e penso que, 
talvez, houvesse a necessidade de o Senado, de o 
Congresso, lazer um mea. culpa sobre os últimos 
acontecimentos e sobre a omissão e a cumplicidade 
desta Case. . 

É evidente que o Senado, enquanto instrumento 
de representação da Federação, não fez absoluta­
mente nada, não cumpriu sequer suas obrigações 
constitucionais. Não foi também capaz de fiscalizar 
absolutamente nada. Sincaramente, não sei como al­
gumas pessoas não se envergonham perante a opi­
nião pública diante de um caso que está aqui abafedi­
nho, como o do Eduardo Jorge. Sinceramente, fico 
impressionada com o cinismo e a capacidade de si­
mulação de não se fazer nada em relação a isso. 

Espero que o nosso requerimento encaminhado 
à Mesa - e mais uma vez será cobrado amanhã, com 
a presença do Presidente do Congresso e da Casa-, 
que objetiva enquadrar o Ministro Pedro Malan em cri-

. me de responsabilidade porque se negou a respon­
der os nossos requerimentos de informação, possa 
ser apreciado. 

A situação da Abin é realmente algo impressio­
nante, Sr. Presidentel Eu estava procurando os repre­
sentantes da Liderança do Governo para que pudes­
sem estar no plenário e garantir a presença do Gene­
ral Cardoso junto à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, onde há requerimento do Senador Jef­
ferson Péres para ser votado. O General Cardoso já 
pode comparecer a esta Casa, nesta semana, para 
explicar as denúncias formuladas por meio do jorna­
lismo investigativo, que ocupam páginas de jornais e 
revistas, e também para apresentar ao Congresso 
Nacional todas as atividades da Abin, desde a pro­
mulgação da lei que a criou, em dezembro de 1999. 

Não serfamos hipócritas e cfnicos ao negarmos 
simplesmente qualquer estrutura de inteligência To­
das as nações do mundo têm suas estruturas de inte­
ligência, seus instrumentos para a produção e análise 
de conhecimentos, que podem ser disseminados 
dentro da estrutura de um pafs por organismos inter­
nacionais, quando esteja em risco algo além da sobe­
rania nacional especffica de um único pafs. Precisa­
mos saber de fato o que foi produzido de conhecimen­
tos pela Abin durante todo este ano. 

A análise desses conhecimentos gerou o quê e 
para quem? Assessorou o Chefe de Estado ou o Pre­
sidente da República? Foi motivo de alguma repre­
sentação ao Ministério Público para os atos penais 
cabfveis? Foi encaminhada a órgãos ou autoridades 
competentes para ser viabilizada alguma ação neces­
sária? O que foi feito até agora está de acordo com a 
lei, respeitandO o estado democrático de direito, as 
instituições democráticas, os direitos e garantias indi­
viduais? Efetivamente, o que foi feito até agora na pro­
dução de conhecimentos? 

É evidente que há um grande preconceito em 
relação às estruturas de Inteligência em função da 
herança do SNI, que hoje acaba se reproduzindo num 
mostrengo deformado a serviço da estrutura partidá­
ria que comanda.o Pafs. Todos gostarfamos muito de 
ver desvendados todos os mistérios da Abin. 

O que mais me Impressiona não é quem está 
sendo invsstigado. O filho do Presidente da República 
merecia ser investigado não de forma dissimulada e 
subterrânea, mas como muitos amigos do Presidente 
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da República mereciam ser investigados pelo Con­
gresso Nacional, que tem prerrogativa e obrigação 
constitucionais de fazê-lo. No entanto, acontece ab­
solutamente tudo e ficamos serenos e impassíveis. 

Apelo, mais uma vez, até porque não existe ne­
nhuma desculpa em função de não haver normatiza­
ção para o tal Conselho de Controle Externo, do qual 
faço parte também. Apresentamos um projeto de de­
creto legislativo, regulamentando a ação de controle 
externo do sistema de inteligência do País. Indepen­
dentemente disso, que espero seja votado em regime 
de urgência, o Congresso está provocado moralmen­
te a assumir as suas prerrogativas constitucionais e 
chamar o General Cardoso, os responsáveis pela 
Agência Brasileira de Inteligência para, efetivamente, 
demonstrarem ao Congresso Nacional o que estão 
fazendo na produção de conhecimentos. Pelo que 
vem sendo divulgado pelo jornalismo investigativo até 
imagino o que é que tem sido feito, não na produção e 
análise de conhecimentos, respeitando a soberania 
nacional, os direitos e garantias individuais, o estado 
democrático de direito, porém muito do que está sen­
do investigado, que não gerou uma única representa­
ção no Ministério Público, para os atos e ações penais 
cabíveis, deve estar sendo utilizado neste Governo, 
Senador Lauro Campos, como instrumento para tráfi­
co de influência, intermediação de interesses priva­
dos, exploração de prestígio, enfim, para as negocia­
tas que já são comuns, infelizmente, ao Governo Fer­
nando Henrique Cardoso. 

Portanto, o meu apelo é pela presença aqui do 
General Cardoso. Amanhã haverá uma reunião extra­
ordinária da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. Que possa a matéria ser votada amanhã, 
pois há praticamente 10 dias o General Alberto Cardo­
so disse à opinião pública que estava disponível para vir 
prestar esclarecimentos. Só espero que não caiba à 
Bancada de Governo esse papel feio de, mais uma vez, 
ser omissa e cúmplice diante da bandalheira a que a 
opinião pública tem assistido. Portanto, o nosso apelo é 
no sentido de que o General Alberto Cardoso venha a 
esta Casa, porque estamos ansiosos por saber dos 
atos importantíssimos do Sistema de Inteligência. Que­
remos saber o que toda essa estrutura produziu de co­
nhecimentos fundamentais para a soberania nacional, 
para o combate ao narcotráfico. 

Imagino que o Ministério Público Federal esteja 
abarrotado de representações para as ações penais 
cabíveis, que órgãos e autoridades competentes es­
tejam repletos da. informações produzidas pela Abin. 
Precisamos saber de tudo isso para que, efetivamen-

te, possamos cumprir com nossas obrigações consti­
tucionais. Logo, pedimos à Bancada govemista que 
não proteja o General Alberto Cardoso, uma vez que 
S. Ex.' mesmo está disposto a vir aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Hartung. Fazendo 
soar a campainha.) - Eminente Senadora Heloisa 
Helena, desculpe interrompê-Ia. 

Consu~o o Plenário sobre a prorrogação da ses­
são por dez minutos, para que a Senadora possa con­
cluir seu discurso. 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro­
gada a sessão para 18h40min. 

A SRA. HELOiSA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Certamente, Sr. Presidente. Encerro a minha inter­
venção para garantir que o Senador Moreira Mendes 
possa fazer uso da palavra, que espero seja favorável 
à humanidade, como o fazemos sempre, e reitero 
nosso apelo no sentido de que a Bancada do Gover­
no possa trazer aqui o General Cardoso, que já se co­
locou à disposição do Congresso Nacional para pres­
tar os esclarecimentos necessários, e nós possamos 
ao menos dizer algo à opinião pública. 

Vejam essa estrutura arqu~etônica tão linda e 
tão maravilhosa, esses tapetes azuis suaves, mas 
efetivamente poucos aqui sabem explicar alguma coi­
sa do que está acontecendo no País. Alguns podem 
calar mansamente, de forma domesticada, como con­
vém, para preservar os carguinhos na estrutura de 
Governo; outros, efetivamente, não podem dizer se 
estão cumprindo com suas obrigações constituciona­
is, porque aqui não se fiscaliza absolutamente nada. 

Portanto, Sr. Presidente, deixo o apelo para que o 
General Cardoso possa vir se explicar à Nação brasilei­
ra ansiosa e ao Congresso Nacional, ansioso por cum­
prir sua obrigação constitucional de fiscalizar os atos do 
Executivo, para que nós possamos saber toda essa pro­
dução de conhecimento certamente maravilhosa e fun­
damentai para a soberania nacional elaborada pela 
Abin desde dezembro do ano passado até agora. 

Durante o discurso da Sra. Helofsa He­
lena, o Sr. Moreira Mendes, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Pau­
lo Hartung. 

O SR_ PRESIDENTE (Paulo Hartung) - Conce­
do a palavra ao ilustre Senador Moreira Mendes. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na verdade, não 
vou conspirar pela humanidade, mas vou conspirar 
pelo meu Estado de Rondônia, desta vez. 

, I 
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Penso que, com pompa e circunstância, o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso divulgará, no pró­
ximo dia 31 de dezembro, os primeiros resultados do 
Censo realizado este ano pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatfstica - IBGE. Censo que consumiu 
R$750 milhões, sem falar nas polpudas verbas publi­
citárias que o acompanharam. Mas até hoje, segundo 
informes, 4,75% da populaçâo brasileira ainda nâo foi 
recenseada, inclusive eu e toda a minha família. E 
praticamente toda ela está localizada na região Norte 
em pontos de difícil acesso. Contundentes têm sido 
as críticas que acompanham esse trabalho do IBGE, 
a começar pela duvidosa pergunta sobre cor, seguida 
da indagação sobre a pessoa responsável pelo domi­
cflio em que a mulher é comparada a uma criança 
mesmo quando divide com o companheiro todas as 
responsabilidades do lar. 

Outras reclamações comuns referem-se à iden­
tificação do recenseador e ao preenchimento do for­
mulário a lápis. Ao todo foram contratadas 220 mil 
pessoas para trabalhar no censo além do quadro de 
funcionários pertencente ao IBGE. Mas ficam as per­
guntas: qual o preparo dado a essas pessoas? Serão 
elas capazes de enfrentar dificuldades de acesso a 
Municfpios distantes? Estão suficientemente esclare­
cidas sobre as suas graves responsabilidades? Com­
preendem a importância da veracidade dos dados co­
letados? Os Estados do Norte têm sido sistematica­
mente prejudicados em todas as pesquisas que se fa­
zem no Brasil como se não fizessem parte desta Fe­
deração. 

Há poucos anos, muitas queixas foram encami­
nhadas ao Programa Comunidade Solidária pelos 
prefeitos nortistas, quando os seus Municípios viviam 
na faixa da pobreza. Mesmo esse alerta não serviu 
para que o Censo atual tentasse corrigir as falhas po­
pulacionais. O trabalho de campo está atrasado e 
continua feito sem critérios técnicos que correspon­
dam à realidade. O IBGE publicou nos primeiros da­
dos parciais do Censo uma projeção de 167 milhões 
de habitantes, mas a coleta de dados continua sendo 
realizada na região Norte de forma atabalhoada, sem 
que se possa confiar nos resultados que dela advirão. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, respon­
sável pelos dados referentes à população brasileira, o 
IBGE realiza o censo de 10 em 10 anos e de 5 em 5 
anos faz uma contagem da população baseada em si­
mulações. Anualmente, atualiza os seus dados por 
amostragem domiciliar. 

O Brasil é um pais de vastíssima extensão, com 
caracterfsticas próprias e diversas em cada região. 

Nem todos os Municípios são iguais e crescem de for­
ma homogênea. No caso específiCO do Estado de 
Rondônia, encontrei alguns Municípios com cresci­
mento totalmente atípico, como o de Machadinho 
d'Oeste, Buritis e São Francisco do Guaporé. De um 
dia para outro, esses Municípios recebem, às vezes, 
centenas de migrantes que acabam sendo assenta­
dos pelas prefeituras locais. São também objeto de 
assentamentos promovidos pelo Incra. 

Ao examinar a contagem da população feita 
pelo IBGE em 1996, verifiquei que Buritis e São Fran­
cisco do Guaporé, cujos códigos são 00452 e 01492, 
não têm sequer cálculo populacional. Já Machadinho 
d'Oeste - Código nº 00130 - consta como tendo 
28.949 habitantes. Mais ainda: as últimas pesquisas 
por amostragem domiciliar não incluem a população 
rural de Rondônia, Roraima, Acre, Amapá, Amazonas 
e Pará. Esse fato demonstra a dfficuldade do IBGE em 
contratar técnicos competentes para trabalhar em zo­
nas de difícil acesso, servidas por estradas vicinais 
mal pavimentadas ou até por trilhas e picadas em que 
só passam animais de carga. É natural, pois, a preo­
cupação das prefeituras interioranas da Região Norte 
com a contagem exata de suas populações. 

Cioso de sua responsabilidade, o prefeito de 
Machadinho d'Oeste, Neodi Carlos Francisco de Oli­
veira, mandou verificar o número de pessoas assen­
tadas no Município, por sua conta, nos anos de 1998 
e 1999, chegando ao total de 4.463 neste período. O 
próprio IBGE, com dados do Censo de 1990, calcula 
que a média de membros de família residentes na 
área rural de Rondônia é de 4,62. Assim sendo, s6 
nos dois últimos anos foram assentadas em Machadi­
nho d'Oeste cerca de 20.600 pessoas. Somando-se 
os 20.600 novos moradores aos 28.900 da contagem 
publicada pelo IBGE em 1996, temos um total de 
49.500 habitantes. Isso sem contar os assentados de 
1997, 1998 e 2000. 

A preocupação do prefeito com o trabalho do 
IBGE é justa, razoável. Se a população contada pelo 
IBGE não se aproximar do número verdadeiro, o mu­
nicípio será prejudicado, posto que vai ter que atender 
a toda a sua população, recenseada ou não, com 
ações de saúde, educação, saneamento, entre outros 
-serviços que a Prefeitura deve prestar a sua comuni­
dade - sem receber do Governo Federal as verbas a 
que tem direito por imposição legal e não por favor ou 
por mera liberalidade, isto porque a participação do 
Município no FPM e em diversos programas do Go­
verno Federal, sobretudo na área da educação, se faz 
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com base na quantidade da população do ano anteri­
or fornecida pelo IBGE. 

Portanto, se o Inst~uto negligencia na sua tarefa, 
os Municfpios de crescimento atípico como Machadi­
nha d'Oeste, Buritis e São Francisco do Guaporé, espe­
cialmente no meu Estado, o trabalho empreendido pela 
unidade do Censo 2000 em Rondônia, além de estar 
atrasado não corresponde à realidade local, o que evi­
dentemente preocupa as prefeituras locais. 

Não há como confiar nos dados apresentados. 
No Rio Grande do Sul, por exemplo, seis novos Prefe­
~os eleitos estão em situação no mínimo estranhas: 
suas cidades não constam do site internético do 
IBGE. E o que dizer do Prefeito de Mesqu~a, na Bai­
xada Fluminense, que se elegeu com quase quarenta 
mil votos? Sua cidade é a maior de todas as ignora­
das pela estatística oficial do Brasil. 

Dia desses, a revista Veja, edição 1.672, de 15 
de outubro do corrente, na coluna Radar, assinada 
pelo jomalista Lauro Jardim, publicou nota em tom 
sarcástico e irônico, informando que eu, juntamente 
com o Deputado Federal do meu Estado Oscar 
Andrade, havia procurado o IBGE em Brasília, acom­
panhado do Prefeito Neodi Carlos, de Machadinha 
d'Oeste, para "arrumar um jeitinho" para aumentar a 
população de Machadinha d'Oeste, como passo a ler: 

Mágica nos números. 

Se dependesse de alguns parlamenta­
res, a população brasileira medida pelo 
Censo seria um samba do crioulo doido. Na 
semana passada, o senador Moreira Men­
des e o deputado federal Oscar Andrade, 
ambos do PFL de Rondônia, quiseram arru­
mar um jeitinho para aumentar a população 
de Machadinha d'Oeste, no interior do Esta­
do. Gastaram mu ita saliva tentando conven­
cer o chefe do IBGE em Brasília, Antônio 
Leles, de que a pequena Machadinha preci­
saria ter pelo menos 45.000 habitantes no 
Censo 2000. Pelo ritmo da contagem atual, 
o número não chegará a 30.000. Os pefelis­
tas estavam de olho grande nos repasses 
federais de verbas, que crescem de acordo 
com o número de moradores. Em tempo: 
Mendes e Andrade não tiveram sucesso na 
tentativa. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, S,.s e Srs. 
Senadores, quero informar aos meus Pares que a re­
vista Veja faltou com a verdade, porque nunca estive 
na sede do IBGE em Brasília, assim como não assinei 

nenhum docu menta pedindo recontagem. O ilustre 
jornalista bisbilhoteiro que assina a nota deveria, an­
tes de redigi-Ia, certificar-se da veracidade das infor­
maçôes e não apenas publicar o que ouvtu dizer de 
funcionário do IBGE em Brasília Antônio Leles, que, 
em vez de cuidar do seu ofício, preocupa-se em dar 
informações inverídicas, com o objetivo de ridiculari­
zar pa rlamentares. 

A revista Veja, mesmo depois de por mim infor­
mada da verdade, não se dignificou a corrigir o erro. 
Quanto ao IBGE, igualmente, Sr. Presidente, fez ouvi­
do de mercador em relação aos meus esclarecimen­
tos e nenhuma providência tomou com relação à levi­
andade do seu auxiliar. 

Sr. Presidente, voltando ao tema e já para terminar, 
não duvido da integridade do Dr. Sérgio Besserman Vi­
anna, Presidente do IBGE, mas penso que o Instituto 
não se tenha preparado convenientemente para a reali­
zação do trabalho de pesquisa na Região Norte. 

Quero, por fim, dizer que não fui ao IBGE em Bra­
sOia acompanhar o Prefe~o Neodi, mas, se tivesse tido 
a oportunidade, eu o teria fe~o com o maior prazer e 
honra, pois estaria, de alguma forma, ajudando um pre­
feito competente, sério e cioso de suas responsabilida­
des, ao contrário de alguns dirigentes do IBGE. 

Para finalizar, quero aproveitar esta tribuna para 
convidar o ilustre jornalista Lauro Jardim para, não 
apenas conhecer o meu Estado, em especial o Muni­
cípio de Machadinha d'Oeste, mas também para que 
possa atestar pessoalmente que, entre o que diz o 
IBGE e a realidade dos Municípios a que me referi, vai 
uma distância muito grande e que, na verdade, quem 
faz o samba do crioulo doido não é este parlamentar, 
mas sim o IBGE, pelo menos no que diz respeito a 
Machadinha d'Oeste. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Hartung) - Sobre a 

mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 Secretário em 
exercício, Senador Carlos Wilson. 

É lido o seguinte: 

OF NQ 190/00-GLPFL 

Brasília, 23 de novembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Senadora Ma­

ria do Carmo Alves para substituir o Senador Leomar 
Quintanilha, como titular, na Comissão de Const~ui­
ção, Justiça e Cidadania, na vaga deste Partido, ante­
riormente cedida ao PPB. 

Atenciosamente, 



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 28 23193 

Senador Hugo Napoleão, Líder do PFL no Se­
nado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Hartung) - Será fei­
ta a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. I" Se­
cretário em exercício, Senador Carlos Wilson. , 

É lido o seguinte: 

Ofício n" oo1231GLPPS/2oo0 

Brasflia, 27 de novembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Valho-me do presente para indicar os Senado­

res Carlos 
Wilson e Paulo Hartung para, na qualidade de 

Suplentes, integrarem, respectivamente, a Comissão 
de Infra-Estrutura e a Comissão de Educação, nas va­
gas cedidas ao PPS pela Liderança do PSDB. 

Na oportunidade, renovo protestos de estima e 
consideração. 

Atenciosamente, - Paulo Hartung, Líder do 
PPS. 

O SR_ PRESIDENTE (Paulo Hartung) - A Pre­
sidência designa os Srs. Senadores Carlos Wilson e 
Paulo, indicados pela Liderança do PPS, como su­
plentes, para comporem as Comissões de Serviços 
de Infra-Estrutura e de Educação, respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Hartung) - A Pre­
sidência recebeu da Comissão Parlamentar Conjunta 
do Mercosul relatórios sobre as seguintes matérias: 

, . 

- Projeto de Decreto Legislativo n." 
129, de 2000 (n." 243/99, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Emenda, 
por Ti'oca de Notas, ao Acordo sobre Trans­
porte Aéreos, de 4 de julho de 1947, cele­
brada entre a República Federativa do Brasil 
e a República do Chile, em Brasflía, em 3 de 
dezembro de 1998; e 

- Projeto de Decreto legislativo n.· 
132, de 2000 (n.· 392/2000, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Cultural entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Bolfvia, celebrado em La 
Paz, em 26 de julho de 1999. 

i. " " ' 
" . Os Projetos vão, à Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa nacional onde terão, nos termos 
dR ,art: 37,'6, 111, do Regimento Interno, o prazo de 
cinco dias úteis para o recebimento de emendas, 
findo o qual a referida Comissão. terá quinze dias 

jjteis~jJrorriigãveis por-igUafperíodo, para opinar so­
bre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Hartung) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Se­
cretário em exercício, Senador Carlos Wilson. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 589, DE 2000 

Nos termos do art 258 do Regimento Interno, re­
queiro tenham tramitação em conjunto as seguintes 
propostas de emenda à Const~uição nOs 44 e 45, de 
2000. 

Sala das Sesões, 27 de novembro de 2000. -
Jefferson Pêres - Nabor Júnlor_ 

O SR_ PRESIDENTE (Paulo Hartung) - O re­
querimento será publicado e posteriormente incluído 
em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso 11, 
alínea c, item 8, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Hartung) - Os Se­
nadores Lúcio Alcântara e Ademir Andrade envia­
ram discursos à Mesa para serem publicados na for­
ma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, produto de inicia­
tiva do Programa Conjunto das Nações Unidas para 
o HIV/Aids e da União Interparlamentar, acaba de 
ser divulgado, em nosso País, o Compêndio para 
Legisladores sobre HIV/Aids, Legislação e Direi­
tos Humanos. Trata-se de obra valiosa e das mais 
oportunas, em face de vir a lume no instante mesmo 
em que o Governo Federal e a sociedade iniciam o 
debate mais intenso dos temas pertinentes à inci­
dência da ameaçadora moléstia. 

Merecidamente elogiada, a publicação repor­
ta-se à gestão pioneira de constituição de um grupo 
de parlamentares contra a Aids, efetivada na Ingla­
terra, no ano passado. A excelência dos resultados, 
desde então obtidos, estimulou a constituição de 
grupo similar no Brasil, utilizando-se o Compêndio 
como passo inicial em direção à soma e dissemina­
ção de informações e experiências de combate à 
doença, a começar das estruturas legislativas nacio­
nais, estaduais e municipais. 

A obra ressalta, a propósito, que os parlamen­
tares ocupam lugar estratégico para a garantia dos 
direitos humanos e do respeito devido a todo cida­
dão que vive com HIV/Aids, direta ou indiretamente. 
Assim, as representaçÕes populares, com visão am-
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pia e criatividade, devem ser mobilizadas para asse­
gurar que a legislação seja eficiente, no contexto de 
uma epidemia de tal proporção. 

A edição do Compêndio representa, ademais, 
notável contribuição do Brasil aos países africanos 
de Ifngua portuguesa, numa cooperação técnica que 
já antecipa os primeiros bons resultados. Servirá, 
também, para aprofundar a reflexão e a discussão 
da Aids nas legislações de diferentes países, a partir 
da discussão do papel da família, da mídia, dos es­
tabelecimentos educacionais, do Estado e da socie­
dade civil, em busca de conter a epidemia e melho­
rar a qualidade de vida dos infectados. 

Nada mais procedente e oportuno, como se 
vê. Desde que constatado o impacto da epidemia 
sobre o desenvolvimento econõmico e a estabilida­
de social e polftica das nações, a Resolução emana­
da da 99" Conferência da União Interparlamentar, 
realizada na Namíbia, apontou a importância de 
ações conjuntas das comunidades locais e das or­
ganizações internacionaís, encarecendo que os par­
lamentares de todo o mundo assumissem o compro­
misso de contribuir para a realização concreta das 
medidas de combate à doença. 

Entre essas recomendações, relacionaram-se 
as de envolver a mais ampla gama de componentes 
sociais, como os portadores de HIV/Aids e as comu­
nidades locais, no processo decisório e no da distri­
buição de informações e de adotar os sistemas edu­
cacional e de prevenção como componentes bási­
cos da estratégia nacional de enfrentamento da do­
ença. 

Igualmente, as de se estabelecer grupos parla­
mentares, independentemente dos partidos, para o 
debate contfnuo e atividades de treinamento, com a 
finalidade de aprofundar a compreensão da pande­
mia e de promover o consenso acerca das polítiCas 
públicas que a devem enfrentar. 

Dever-se-á, também, assegurar o suprimento 
da sangue e de produtos sangüíneos seguros; man­
ter cuidados universais de controle da infecção; es­
tabelecer troca de agulhas e seringas; desenvolver 
vacina eficaz; e possibilitar o acesso de todos aos 
novos tratamentos. 

A par disso, a Resolução prescreve o exercício 
da solidariedade internacional, sobretudo para o su­
porte técnico-social necessário nos países em de­
senvolvimento, e explicita a necessidade de se colo- / 
car em prática as Diretrizes Internacionais para o, 
HIV/Aids e os Direitos Humanos, especialmente aé 

relacionadas à legislação de saúde pública; ao Direi­
to Criminal e sistemas carcerários; à legislação anti­
discriminatória; à privacidade, à confiabilidade e à 
ética, inclusive na condução de pesquisas; e aos 
padrões e mecanismos utilizados pelos setores pú­
blico e privado na implementação d~ssas diretrizes. 

O Compêndio enfatiza que os parlamentares 
ocupam posição única para influenciar a opinião pú­
blica e liderar ações que conduzam a uma resposta 
nacional à epidemia. De fato, eles podem fazer 
avançar, em todos os níveis, a implementação de 
propostas relativas ao HIV/Aids. 

Como líderes políticos, influenciando a opinião 
pública e aumentando o conhecimento sobre a rele­
vante questão; como legisladores, votando atos que 
garantam à legislação a efetividade da proteção dos 
direitos humanos; como representantes de interes­
ses da sociedade, convocando o Governo, o setor 
público e o privado para a geração de um sentimen­
to de co-responsabilidade; e, como mobilizadores de 
investimentos, destinando recursos financeiros para 
incrementar programas sobre HIV/Aids, consistentes 
com a proteção internacional dos direitos humanos. 

Podem, substancialmente, contribuir para a im­
plementação das Diretrizes Internacionais, encora­
jando seus colegas em nível federal, estadual e mu­
nicipal a atuar em favor da promulgação, aceitação e 
endosso da legislação relacionada ao tema da epi­
demia; planejando estratégia para difundir as diretri­
zes a atores-chave; desenvolvendo planos de ação 
para monitorar e implementar questões prioritárias; 
e participando, de forma atiVa, do processo de for­
mulação e implementação das leis pelos diferentes 
setores da sociedade. 

Deve-se ter em conta que, há dois anos, esti­
mativas da Organização Mundial de Saúde (OMS) e 
da UNAIDS indicaram a existência, em todo o mun­
do, de um número superior a 33 milhões de infecta­
dos pelo HIV. Desses, 13,8 milhões, ou 43%, eram 
mulheres, e 1,2 milhão crianças. A maioria dessas 
pessoas, segundo as estatísticas, desconhecia que 
estava infectada e vivia com HIV/Aids em países em 
desenvolvimento, compreendendo 22,5 milhões na 
África; 6,7 milhões no sul e sudeste da Ásia; e 1,4 
milhão na América Latina. 

Em 1998, segundo esses números, 2,5 mi­
lhões de pessoas morreram de Aids. Há duas déca­
das, com o início da epidemia, anotaram-se 17,3 mi­
lhões de pessoas infectadas, das quais 14 milhões 
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já faleceram, em sua quase totalidade nos países 
em desenvolvimento. 

No ano objeto do estudo, registraram-se 6 mi­
lhões de novas vítimas do HIV, correspondendo à 
marca de 16 mil pessoas infectadas diariamente e a 
um aumento de 10% nos casos, em relação ao ano 
de 1997. Cerca da metade desses novos casos atin­
giram jovens de até 24 anos, perm~indo projetar que 
um número superior a 40 milhões de pessoas pode­
rá estar infectada pelo HIV, nos próximos anos. 

Daí reconhecer-se que, em muitos países em 
desenvolvimento, a elevação do número de casos 
de HIV/Aids é exponencial, e que os gastos globais 
em prevenção, pesquisa e tratamento do HIV/Aids 
refletem essa disparidade, pois os países em desen­
volvimento contam com apenas 12% dos recursos, 
embora representem 95% dos casos. 

Conseqüência, certamente, de fatores socioe­
conômicos que contribuem para o aumento da dis­
seminação do HIV/Aids, entre os quais alinham-se a 
pobreza, o analfabetismo, a desigualdade entre os 
sexos, a crescente mobilidade de populaitões dentro 
e entre países e a rápida urbanização determinada 
pelo processo de industrialização. 

Devemos registrar, finalmente, que a edição 
brasileira do Compêndio estabelece rumos objeti­
vos para a atividade parlamentar, no contex1o da 
Aids no Brasil. E que a descrição resumida das ati­
vidades de cada integrante do grupo temático do 
UNAIDS permite um panorama geral das ativida­
des que o Sistema Nações Unidas, as agências in­
ternacionais e o Governo brasileiro vêm desenvol­
vendo no País. 

Como exemplo de iniciativa, sugerida pelo 
Compêndio e já em prática no Brasil, é apontada a 
consolidação de foros interburocráticos, como a 
agenda de compromisso do Grupo Matricial da Cri­
ança e do Adolescente; a legislação referente à noti­
ficação e segurança do sangue; a estruturação da 
Rede de Direitos Humanos e HIV/Aids; a coopera­
ção técnica com organismos internacionais; as ex­
periências de associação com a iniciativa privada; e 
o engajamento das Forças Armadas e da mídia no 
combate à epidemia. 

Portanto, o Grupo Temático do UNAIDS no 
Brasil e a Coordenação Nacional de DST/AIDS, ao 
viabilizarem a edição do Compêndio, estão certos 
de sua relevância tanto em relação às ações e pes­
quisas desenvolvidas na área, quanto no que se re-

fere às garantias const~ucionais de defesa dos direi­
tos humanos e da educação preventiva. 

Para o Ministério da Saúde e o citado Grupo 
Temático, "o problema do HIV/Aids só será eficaz­
mente equacionado na medida em que, pelo debate 
livre de idéias e avaliação de práticas, todos os ato­
res sociais tenham a clara percepção de que são 
co-responsáveis na reversão dos efeitos perversos 
da epidemia. 

O exame atento do Compêndio leva-nos à con­
clusão de que se trata de documento de suma im­
portância, dentre as orientações que vêm sendo di­
vulgadas, em todo o mundo, como parte do Progra­
ma Conjunto da ONU de Combate à terrível doença. 

Por isso, também constitui obra de permanente 
consulta, sobretudo pelos que de alguma forma par­
ticipam da luta contra o HIV/Aids, na procura, incan­
sável, de instrumentos que reduzam, ao menos, o 
seu impacto devastador sobre a saúde do homem, e 
seus danosos reflexos nos campos econômico e so­
cial de todas as nações. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Sr 
.Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho à tribu­
na do Senado Federal para tratar de uma questão 
crucial para qualquer Nação que pretenda ser 
grande: a educação dos nossos jovens. E faço 
essa reflexão na oportunidade em que saíram os 
resultados do principal teste de avaliação do siste­
ma educacional brasileiro, o SAEB. E também, 
quando o MEC, neste mês de novembro, enviou o 
boletim individual com o seu resultado nas provas 
do ensino médio - Enem. 

O Enem teve 390.166 inscritos em todo o País. 
Do total de alunos, 90,3% compareceram aos 523 
locais de provas distribuídos em 169 Municípios bra­
sileiros. No momento, 147 universidades usam o 
exame ~o MEC para a seleção de candidatos na 
graduação, simu~aneamente ao vestibular. 

O SAEB, que avalia o sistema de ensino brasilei­
ro, revelou que a qualidade da educação oferecida 
para os nossos alunos de primeiro e segundo grau 
despencou em relação a 1997 e está pior do que em 
1995. 

O SAEB é composto de seis provas de portu­
guês e matemática, aplicadas em estudantes do en­
sino fundamental e médio. O teste foi aplicado em 
380 mil alunos de 7 mil escolas de 2.145 Municípios. 
Os resultados revelados em relação ano de 1999 
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contrariam as previsões do MEC que considerava 
que já em 97 colheriam-se frutos da implantação do 
Fundef - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magis­
tério. 

É inquestionável que a criação do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda­
mentai e de Valorização do Magistério (Fundef) re­
presentou um avanço para a educação obrigatória e 
fundamental brasileira. Os administradores munici­
pais das localidades mais pobres, particularmente 
das regiões Norte e Nordeste, se viram diante de re­
cursos mais signHicatlvos para aplicação no ensino 
fundamental. De infcio o Fundef possibilitou a cria­
ção de um número maior vagas, representando um 
maior acasso das crianças à escola, especialmente 
nos primeiros anos do ensino fundamental. Foi pos­
slvel também reduzir sensivelmente as acentuadas 
disparidades de gastos por aluno entre as unidades 
federadas, principalmente no interior de cada Esta­
do. 

Sobre os recursos do Fundef, é bom refletir­
mos um pouco mais, espacialmente neste momento 
em que esta Casa está discutindo o Orçamento Ge­
rai da União para o ano de 2001. Segundo cálculos 
preliminares partindo da proposta de Orçamento en­
viada pelo Governo, a previsão do valor ml nimo gas­
to por aluno neste ano devam ser algo em torno de 
R$353,OO. 

Ocorre que esse valor mlnimo, segundo deter­
mina a Lei nO 9.424/96 que criou o Fundef, deveria 
ser calculado tomando por bese a média nacional 
da arrecadação pelos Estados e Munlclpios, dividido 
pelo número de alunos. Portanto, seguindo o critério 
que determine a lei, segundo Informa o Consed 
(Conselhos de Secretários Estaduais de Educação), 
o valor mlnimo estabelecido para o próximo ano de­
veria ser R$541 ,00 da 2" a 4" série e R$568,93 da 
5" a 8" série. Podemos concluir entAo que o próprio 
Governo não vem cumprindo a Lei. E os motivos 
desse não cumprimento tem uma lógica: economi­
zar, reduzir a contrapartida federal. Pela lei, o Esta­
do ou Municlpio que não arrecadar o suficiente para 
investir esse mlnimo terá o direito de receber a com­
plementação do Governo Federal. Loglcamenta, 
mantendo o valor mlnimo em patamares mais bai­
xos a complementação Irá ocorrer em valores meno­
res e em menos Estados. 

Com esse atitude, o próprio Govemo Federei 
compromete 88se que deveria ser um grande instru­
mento de polftica social e de redução das desigual-

dades. Certamente isso explica, em parte, a queda 
da qualidade do ensino verificada na avaliação do 
sistema educacional brasileiro - SEAB. 

Além do estabelecimento do valor mlnimo a 
ser gasto anualmente por aluno, outros problemas 
têm sido verificados ao longo desses, quatro anos d. 
funcionamento do Fundef. Um deles está relaciona­
do com o cumprimento de algumas obrigações doa 
Estados e Municlpios no que se refere ao controle 
do funcionamento do programa e com o gasto corre­
to dos recursos. Vários Prefeitos em todo PaIs estão 
respondendo a procassos judiciais por mau uso doe 
recursos do Fundei. Em muitos Municlpios não f0-
ram criados os Conselhos de Controle e Avaliação e 
nem foi estabelecido o plano de carreira, conlorme 
prevê a Lei, só para citar alguns dos muitos proble­
mas que, na prática, ocorrem na aplicação do Fun­
dei. 

Para corrigir essas e outras distorções da Lei 
que criou o Fundei, apresentei no inIcio deste ano 
um Projeto de Lei que tramita nesta Casa sob o nE 
67/200, com o qual procuro corrigir os desvios resul­
tantes de falhas na legislação. 

Portanto, Sr"s. e Srs. Senadores, em que pese 
à consciência que hoje se tem sobre a importância 
da educação para o futuro da Nação e para promo­
ver justiça social - e neste momento enfatizo a edu­
cação básica - são necessários grandes investi­
mentos. A atitude do Governo de estabelecer um 
mlnimo com gastos por aluno abaixo da média naci­
onal compromete a qualidade do ensino oferecido. 
Não basta ampliar o acesso à educação para as ca­
madas mais pobres da população, é preciso garantir 
o direito à educação mas com qualidade. 

A queda da qualidade da educação registrada 
na recente avaliação do sistema educacional brasi­
leiro é, na verdade, mais uma conseqQência da poII­
tica do Governo Federal de sangrar o orçamento pú­
blico, comprometendo a manutenção e os investi­
mentos necessários, em detrimento de pagamento 
fiei dos escorchantes juros da dIvida externa, como 
parte de compromissos assumidos junto ao Fundo 
Monetário Internacional. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR, PRESIDENTE (Paulo Hartung) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrer 
os trabalhos, lembrando as Sr"s e aos Srs. Sena­
dores que constará da sessão deliberativa ordiná­
ria de amanhã. a realizar-se às 14 horas e 30 mi­
nutos, a seguinte: 
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ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO m: LEI DA CÂMARA N° 34, DE 1999 

(Em regime de urgência - art. 336, 11, do 
Regimento Interno, nos termos do 
Requerimento nO 580, de 2000) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 34, de 1999 (nO 4.767/98, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
estabelece nermas gerais e critérios básicos para, a 
promeçãe da acessibilidade das pesseas pertadoras 
de defici§ncia .0(1 com mebilidade reduzida, e dá .ou­
tras provid§ncias, tendo, 

Pareceres sob nOs 192, 193, 1.127 e 1.128, de 
2000, das Comissões: 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Lúcio Alcântara, 1° pronunciamento (sobre o 
Projeto): favorável; 2° pronunciamento (sobre as 
Emendas nOs 4 a 7, de Plenário): pela rejeição; e 

- de Assuntos Sociais, Relator: Senador Geral­
do Cândido, 1° pronunciamento (sobre o Projeto): fa­
vorável, com as Emendas nOs 1 a 3-CAS, de redação, 
que apresenta, com abstenção do Senador Mozarildo 
Cavalcanti; 2° pronunciamento (Sabre as Emendas 
nOs 4 a 7, de Plenário): pela rejeição. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2000 

(Em regime de urgência - art. 336, 11, do 
Regimento Interno, nos termos do 
Requerimento nO 582, de 2000) 

, 'Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câ'mara n" 74, de 2cíoo (nO 2.845/2000, na Casa de' 
origem), de iniciativa doPresidente da República, que 
altera dispesitivos do Decrete-Lei nº 5.452, de 1" de 
maie de 1943 - Conselidação das Leis de Trabalhe 
(proibição de trabalho do menor de dezesseis anos, 
sálVo na condição' de aprendiz), tendo, 

';",' Parecer sob n01.129, de 2000, da Comissão de' 
ASSUhtos Sociais, Relator: Senador Moreira Mendes, 
falÍôrável, com a Emenda nO 1-CAS, de redação, que 
apresenta. ' , ' . ' 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

·b .. "': 'l' N.88,De·2000';"'· 
(r'" ··~1 i~'\' . -. . <'" ':',' .' .<',. pisÇ4\,são, em turno único, do Projeto de Decre­

to,Legislativon" 88, de 2000 (n" 224/99, na Câmara 
dõ,S, Deput~dos), que aprova o ,ate que .outorga. per­
missão à Fundaçãe Bom Jesus de Rád,io.e Te/evisilo 

para executar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qü§ncia medulada na cidade de Pindamenhangaba, 
Estado de Sãe Paule, tendo 

Parecer favorável, sob nº 783, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Romeu Tuma, 
com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N0118, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n" 118, de 2000 (nO 306/99, na Câmara 
dos Deputados), que apreva e ate que euterga per­
missãe à Fundaçãe Dem Besce para executar serviço 
de radiodifusãe senera em freqü§ncia medulada na 
cidade de Campe Grande, Estade de Mate Grosse de 
Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 868, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Lúdio Coelho. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 163, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 163, de 2000 (nO 321/1999, na Câma­
ra dos Deputados), que apreva e ate que reneva a 
cencessãe outergada à Rádie Glebe Elderade LIda. 
para explerar serviço de radiedifusãe senera em .onda 
média na cidade de Rie de Janeire, Estade de Rie de 
Janeire, tendo 
_ Parecer favorável, sob nº 984, de 2000, da Co­

missão de Educação, Relator: Senador Hugo Napo­
leão, com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 216, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 216, de 2000 (n2 445/2000, na Câma­
ra dos Deputados), queapreva e ate que auteriza a 
Asseciação' Cemunitária de Rádio de Sãe Jeãe de Pi­
auí a executar serviçe de radiedifusãe comunitária na 
cidade de São Joãe de Piauí, tendo 
, , .Pa~e.~r favorável, sob nO 1.108, de 2000, da Co­
missãod~ Educação, Relator: Senador Freitas Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Hartung) - Está en­
cerrada 'a sessão. 

(Levanta-se a sessãe às 18 heras e 48 
minutes.) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!!.1.177, DE 2000 

DIr,lor 

Novembro de 2000 

YE-SE aoov 
SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
015091/00-7, 

RESOLVE dispensar o servidor HEITOR LUIZ DIAS TRINDADE 
JUNIOR, matrícula 1008, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Infonnação, Simbolo FC-4, da Subsecretaria de 
Biblioteca, com efeitos financeiros a partir de 20 de novembro de 2000, 
mantendo-o lotado no mesmo órgão. 

Senado Federal, d- '7 :!> e- ~ '"ilV (5 nvr;iD<\iO 

GACIELDASILVAM A 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.178, DE 2000 

Terça-feira 28 23199 

p u iu \ l4 -S E 

EMi~ /dovO 
D etor a SAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resoluçãon_o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
014938/00-6, 

,RESOLVE dispensar a servidora CARLA ROMANO 
CAVALCANTI, matrícula 4195, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Técnico de-Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete 
do Senador Hugo Napoleão, e designá-Ia para exercer a Função Comissionada 
de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador 
Eduardo Siqueirâ Campos, com efeitos financeiros a partir de 14 de 
novembro de 2000. 

Senado Federal, :3r2Ye C\lWlSm~rv:J 36 800\) 

'tllji) 
GACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

, 
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I. . 
PU BL QW E-S E 

E ... L. .. ./"àODO 
-+--I-t.+-............ -

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.179, DE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n. o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n. o 

015289/00-1, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

11 do art. 90 da Lei nO 8.112, de 1990, CAROLINA NOURA DE MORAES 

REGO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-

3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Eduardo Siqueira Campos. 

;dJ:V 
GACIEL DA SILVA HUOLU>. 

Diretor-Geral 
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ó' 

,o'· 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N21.180, DE 2000 

DI"I r ~. SSAP~S 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 
Federal n_º 181, de 1997 e tendo em vista o que consta do Processo n.º 
015240100-2, 

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato do Diretor-Geral 
n. º 1158, de 2000, publicado no Boletim Administrativo do Senado 
Federal n.º 2224, de 22 de novembro de 2000, que nomeou MARIA 
HELENA DUARTE PINHEIRO para exercer o cargo, em comissão, de 
Assessor Técnico, do Gabinete da Senadora Emília Fernandes, 

Senado Federal, em 87-3> 

. ~JJ)~ 
.«GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 
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I PU SLI· E-SE 
/' ',~--"" 

E~,±I . I .... /CLJ,.! U V 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.181, DE 2000 

" 
I . 

O DIRETOR-GERAL' DO SENADO FEbERAL, no 

uso da atribuição que 'lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n. o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n. o 

015240/00-2, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

11 do· art. 90 da Lei nO 8.112, de 1990, PAULO HENRIQUE 

NURMBERGER NUNES, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor 

Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 

no Gabinete da Senadora Emília Fernandes. 

Senado Fe e ai, em :)'7)- 2;Jc 'V I? fI1!.uv:J .:;)e ~, 

~[J? 
, ACIEL DA SILVA AIA 

Diretor-Geral 
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LUIZ PONTES CE 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 
OSMARD~ PR 

"", .... 'Tl •• n ROCHA­
CARLOS WlLSO_PS (1) 
JÚUO EDUARDO - PV 
HELOISA HELENA - PT 

Sala rf' 19-Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sa1adc Reunilo: 311-32 SS 
Fax: 311-4344 - E-rnaU: dirceu@scnado.gov.br 

3230/3232 
240112407 
3055/3057 
1301/4062 
2091/2097 
3194/3195 
3130/3132 

3245/3246 
2051/2057 
2081/2087 

407014071 
2041/2047 

2011/2017 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

2241/2247 
2451/2457 
2181/2187 

Atulliada .... : 2lf1112000 



• .,.,P\U DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice·Presidente: HELOisA HELENA 

BORGES 
ALENCAR 

HENRIQUE LOYOLA 
MAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 
PEDROSIMON 
VAGO 

CARMO ALVES 
SIQUEIRA 

LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
SÉRGIO MACHADO 

JÚUO EDUARDO - PV 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
HELOiSA HELENA - PT 

AP 2151/57 
MG 4018/4621 
SC 2141/47 
GO 3149/50 
RR 1301/4062 
RS 3230/3232 

MS 1128/1228 
BA 2211/17 
se 2041/47 
RO 2231/37 
SE 4055/57 

TO 4070/4071 

AC 2181/87 
AP 2241/47 
AL 3197/99 

do Bloco: o 
Uccnciado, a partir de 27/07nOOO. 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

SARNEY 
ALBINO BOAVENTURA 
JADER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
AMIRLANDO 
GILBERTO MESTRINHO 
JOSÉ 

FREITAS NETO 
BERNARDO CABRAL 
PAULO SOUTO 
JOSÉ AGRIPINO 
JORGE BORNHAUSEN 
VAGO 
VAGO 

RICARDO SANTOS 
PEDRO PIVA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

VILELA FILHO 

AP 3430/31 
GO 209112097 
PA 2441/47 
MA 4073n4 
RO 3130/3132 
AM 3104/06 
RS 1207/1607 

PI 2131/37 
AM 2081/87 
BA 3173/75 
RN 2361/67 
se 420014206 

Reuniões: Quartas--feiras de 9:00 às 11 :00 horas (*) Sala n" 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: José Roberto A. Ouz Telefone da Sala de Reunil!o: 311-3359 
Telefones da Seaetaria: 311-4608/3515 Fax: 311-3652 - E-mai!: jrac@senado.gov.bt-
(0) Horirio de .corda com tWibaIçIo 60 eavpo .. Pra\dCOlla 6c ~ E U6cn:t ~ 



DE 

SUBCOMISS!lJÃ~O~:::~~~~~~. PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 
E DO TRABALHO E PROSTITUiÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE, SENADORA MARLUCE PINTO 
VlCE·PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOIsA HELENA 

HELOisA HELENA (PT) AL-3197/99 
SEBASTIÃO ROCHA (PDT) AP·U41/47 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - AbA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (I) DA SECRETARIA, 311-351514608 
FAX: JII..J6!51 
E-MAIl.:jrac@se •• do ..... br 
REUNIOES: SALA N" liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL: DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR JUVtNCIO DA FONSECA 

RELATOR: SENADOR SEBASTIÃO ROCHA 

VAGO (2) 
MARLUCE PINTO RR-130J/4062 

· '.'~'., . , .' ?~.~. ",': ' . 
JUVtNCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

MS-I 128/1228 
BA-UII/17 

ANTERO PAES DE BARROS . MT-I248/1348' 

SEBASTIÃO ROCHA AP-224J/47 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em e o em 27/{)3/2·000. 
(2) Vide Resolução nO 5112000, do Senado Federal. 

I 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jraC@Senado_gov.br 
REUNIÕES: SALA N° 09 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 
ATUALIZADA EM 22/1112000 



2.3) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DA SAÚDE 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA (I) 
JOÃO ALBERTO SOUZA 

RR-IJOlI4062 
GO-1091/97 
MA-4073174 

GERALDO ALTHOFF SC-2041/47 
MOZARlLDO CAVALCANTI RR-1J6OI63 

LÚCIO ALCANTARA CE-lJ01107 
ANTERO PAES DE BARROS MT-ll48Il348 

• - ; , t. \. J • • L . " ,. - > ~ 

SEBASTIÃO ROCHA(PDT) AP-1141/47 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: Jra<@unado.lov.br 
REUNiÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

(I) LICENCIADO 

DESIGNADA EM: 26/04100 
ATUALIZADA EM: 06/10/2000 



1.4) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MAURO MIRANDA (1) 
CARLOS BEZERRA 
PEDROSIMON 

GO-2091197 
MT-2291/97 
RS-3230132 

DJALMA BESSA BA-221l/17 
MARtA DO CARMO ALVES· SE-4055/57 

SÉRGIO MACHADO 
ROMEROJUCÁ 

SEBASTIÃO ROCHA(pDT) 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 3\1-3651 
E-MAIL: jraC@Senado.gov.br 
REUNIOES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

(1) LICENCIADO 

CE-2281/85 
RR-2111119 

AP-2241/47 
RJ-2171n7 

DESIGNADA EM: 01/0612000 
ATUALIZADA EM: ll/O8l1000 



3) E CIDADANIA - CCJ 

RENAN CALHEIROS 
IRIS REZENDE 
JADER BARBALHO 
JoHFOOAÇA 
PEDROSIMON 
RAMEZTEBET 

AGRIPINO 
EDISON LOBlo 
FRANCEUNO PEREIRA 

TUMA 

Presidente: AGRIPINO 
Vice.Presidente: RAMEZ TEBET 

AL 
GO 
PA 
RS 
RS 
MS 

RN 
MA 
MG 
SP 

2261/2262 
203212039 
2"'1/2447 
1207/1607 
3230/3232 
2221/2227 

2361/2367 
2311/2317 
2411/2417 
2051/2057 

2431/2437 
2301/2307 
2011/2017 

2. AGNELO ALVES 
3. GILVAM BORGES 
4. HENRIQUE LOYOLA 
5. NEY SUASSUNA 
6. WELLINGTON ROBERTO 
7. JOSÉ ALENCAR 

2. DJALMA BESSA 
3. BELLO PARGA 
4. JUVÉNCIO DA FONSECA 
5. JOSÉ JORGE 

2. PEDRO PIVA 
3. LUIZ PONTES 
4. ROMERO JUcA 

EDUIARllO - PV 

RN 2461/2467 
AP 2151/2157 
SC 2141/2142 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

BA 2212/2213 
MA 3069/3072 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 

2351/2353 
3242/3243 
2111/2117 

2181/2187 
3197/3199 

R.unilleS: Quartas·f.i ...... 10:30 ho .... (*) S.I. n' 03 - Ala Senado, Alexandre Cosia 
SecretArio: Altai, Gonçalv.s Soa,.s Telefon. da Sala d. R.unilo: 311·3541 
T.I.fon.s d. Soe, ... ,ia: 311·3972/4612 Fax: 311-4315 • E·mail: altai,g@s.nado.gov.br 
(°I Horirio .. __ CDN~ ckI CaWsIo. ~ •• ~ ......... htti4Mr\ol 

Hcortria ........ : ~ •• ·10:00 horu AtlJlliDda em; 2111 tllOOO 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÔES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. , 

PRESIDENTE: 
VICE.pRESIDENTE: 

RELATOR: 
17 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

TlTULARES SUPLENTES 

PMDB-3 

;- .' 
PFL-2 

.' 

PSDB-1 

BLOCO OPOSlçAo IPT-PDTI-1 
, , 
I·' .. ' ... " , '" .' •• ,. ."' , 
'.0'0" 'o. • . ~ ... ~ ,~. • ,'" ~,' ~ ~ -~~.~_ .... ,. ~: 
SECRETÁRIO: :ALTAíR GONÇALVES SOARES 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
;rELEFONES DA SECR!=lARIA: 311-3972/4612 

, 

SALA N" 03 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL. SALA DE REUNiÕES: 311-3541 
FAX: 311- 4315 
E.MAIL· altairgs@senado.gov.br 

Criada Conforme Requerimento nO 12-CCJ, de 1999, 
nos termos do Art. 73, do RlSF. 
Aprovado em 15/12/1999. 

• Retirada as Indicações pelas Lideranças 
• em 6 e 13.9.2000. 

Atualizada tm 19/9/l000 



I 
4) COMI55AO DE EDUCAÇAO - CE 

Presidente: FREITAS NETO 
Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES f UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 313013132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 245112467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4348 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 222112227 
IRIS REZENDE GO 203212039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉSARNEV AP 343013431 5. JADER BARBAlHO PA 21.41/2447 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VALMIR AMARAL DF 1961/1966 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 B. ALBINO BOAVENTURA . GO 209112092 
HENRIQUE LOYOLA SC 2141/2142 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UFI Ramais ~ SUPLENTES J UF I Ramais 

HUGO NAPOL~AO PI 3085/3087 1. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 213112137 2. FRANCEUNO PEREIRA MG' 2214/22U 
DJALMA BESSA 'BA 22121/2213 3. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE iPE 3245/3248 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA TO 4070/4071 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
CAMPOS MA 306913072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
BELLO PARGA 

PSDB 

TITULARES J UF I Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

I ALVARO DIAS PR 320613207 1 .. CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA 2121/2125 RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS 
RICARDO SANTOS ES 202212024 3. PAULO HARTUNG (PPS) 
LÚCIO ALCÃNT ARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 409314095 6. ANTERO PAE9 DE BARROS 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PV) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 224112247 1. GERALDO C.~NDIDO - PT 
HELoisA HELENA- PT AL 319713189 l ANTONIO C. VALADARES - PU (1) 

EMILIA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 4229/4230 4. TlÃO VIANA - PT 
JÚLIO EDUARDO - PV AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - POT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

EDUARDO SIQUEIRA 1. LEDMAR QUINTANILHA 
CAMPOS (PFL) TO 4070/4071 

(I) Retlram·se do Bloco. o PPS. em S/I0I1999. e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Filiou·se ao PPS. em 23/9/1999. Licenciado. a partir de 26/0SI2000. 

PR 
ES·. . 1031/1231 

. MS 2381/2387 
MT 1248/1348 

I UF I Ramais 

RJ 211712177 
SE 2201/2207 
DF 2341/2347 
AC 3038/3493 
AM 2061/2067 

I UF I Ramais 

TO 2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Re"ni~o: 311·3276 
FAX:311-3121 

'0) Homto de lCOrdo_~ 40 Caltajo 4e~ de Conitsôes e!JMnl Pa/1idUios. 
Komio ....-01. Quim ... f'elm J' 1~:OOham 



4.1)- DE 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEUTUMA 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

R()'3130/31 
J:S.3103J04 
RS-313013l 

BA·1l1ll17 
Sp·10SIIS7 

," .-, '. . -, _: -" , !, 

ALVARO DIAS PR·3106l07 
TÁvnu. 

EMILIA FERNANDES - PDT RS-1331137 

REUNlj)ES: SALA N"' 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚUÓ RICARDO B. LINHAItES 
TEL (.1 DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3176 
FAX: 311-3111 
E-MAI~: j.llori<@ae •• d ....... br ATUAUZADA EM: 17103IlOOO 

'r. ,-

~ .. ~ , '" .. " .. ~ ," . 
~._. .H." 

\ 
, ... J ',' 

... t . 



ROBERTO 

LUIZ 

4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

(2) 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEUNO PEREIRA 

(06 TITU~ES E 06 SUPLENTES) 

(I) Retiram« do Bloco: o PP5, em 1110/1999; e o PSB. em 27/03/2000. 
(2) Desfiliou·se do PPB, em 1111211999. 

2241/47 

2071/79 

REUNIOES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚUO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3496/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: juljorjc<ã!senadq.goY.br 

ATUALIZADA EM: 27/03/2000 



JADER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
JOSÉ SARNEY 
MAURO MIRANDA 

ROBERTO 

Presidente: JOSÉ SARNEY 
Vice-Presidente: CARLOS WILSON 

PA 
MA 
AP 
GO 
PB 

2441/2447 
407314074 
3430/3431 
2091/2097 
319413195 

SP 2051/2057 
PE 3245/3246 
RO 2231/2237 

320613207 
2361/2367 

2. GERSON CAMATA 
3. HENRIQUE LOYOLA 
4. MAGUITO VILELA 
5. MARLUCE PINTO 
6. JOSÉ ALENCAR 

AGRIPINO 
DJALMA BESSA 
GERALDO ALTHOFF 

ES 320313204 
se 2141/2142 
GO 314913150 
RR 1301/4092 
MG 4018/4621 

2011/2017 
2111/2117 

4229/4230 
2331/2337 

Rcuniõc:s: Tcrças·fciras às 17:30 horas (.) Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre COSla 
S<cretmo: Marcos s.nUl, Pa=te Filho Telefone da Sala de Rcunilo: ] 11-]367 
Telefone da Secretaria: ]11-]259/3496/4777 Fax: ]11-]546 
(.) ~ ~ KOI'do cam ~ da ColfP> 1St I'midmIIS de CCnnIa&a c LIdereI hrtIlÜriD .. 
~rqprr...I: Qo,IilnD-fciru la IO:OOhons. 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentesl 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA 

, 
ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 

MARLUCE PINTO RR 1301/4082 3. JOS~SARNEY AP 3430/3431 
ALBINO BOAVENTURA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÁO PR 2401/2407 
VALMIR AMARAL DF 1961/1966 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES J UF J Ramais ~ SUPLENTES J UFI Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 ,. JONAS PINHEIRO MT 2271/22n 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 •• EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4071 
ARLINDO PORTO PTe (c ..... ) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 ,. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS . 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. CARLOS WILSON (PPSI PE 2451/2457 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PV) 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES-PSB li) SE 220112207 ,. EDUARDO SUPLICY PT SP· 3215/3217 
EMILlA FERNANDES· PDT RS 233112337 2. TlÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÃNDlDO • PT RJ 2171/21n 3. José EDUARDO DUTRA· PT SE 239112397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 216112164 4. ROBERTO SATURNINO-PSBII) RJ 4229/4230 
(I) Retiram-se do Bloco. o PPS, em 5/10/1999, e o PSB. em 27/0312000. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 1 J :30 horas (.) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secrelaria: 311-4354/4607 
(0' Hgririo dt atUrdo com delibençf.o IIoCoJeaio ele Pradenu'I de Camiudoes e lidcfa I'Inidllriol 

Ho.iIno rqillltllW Terçu'{ei'n il 1400 l\otQ 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião". 311-3292 
Fax: 3 11-3286 

Atulli:uod. em :1111112000 



7} COMISSAO DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
~--- ~ ~ 

(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 
, nTULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ALBERTO~SILVA PI 305513057 1. GILVAM BORGES AP 
VALMIR AMARAL Df 1961/1966 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4348 
WEWNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

HUGO NAPO.LEAO PI 308513087 1. BELLOPARGA MA 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. fRANCEUNO PEREIRA MG 
ROMEUTUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 223112237 
ERNANDES AMORIM RD 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

RICARDO SANTOS, ES 202212024 1. PEDROPIVA SP 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SéRGIO MACHADO CE 
ROMERO JUcÁ . ~ RR 2111/2117 

... tll BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDn 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

EDUARDO SUPUCY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CA,NDlDO - PT RJ 
José EDUARDO DUTRA- PT ROBERTO SATURNINo-PSB(11 RJ SE 2391/2397 2. 

JEFFERSON PéRES - POT AM 206112067 

(1) Rctinun-se do Bloco. oPP5, em SlI0I1999. co PSB. em 2710312000. 
(2) Fi1iou--5e 80 PPS em 23/9/1999. Licenciado. a partir de 2610512000. 
(3) Licenciado. a partir de 22/0512000. 

Ramais 

2151/2157 
203212039 
2261/2262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 

Reuniões: Quartas~feiras às 18:00 horas (0) 
. SecretArio: José Francisco 8. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311·3935/3519 

Sala n° 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 31 1·32.54 
Fax: 311·1060 

(-) Hc:rlrio .te KOfdo çorn ~ do CoIqIo .te PrnidtnIes & Coaitsfks e Udefe:s pan~. 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

IPRESIDENTE DE HDNRA: SENADOR JOSÊ SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 

LEGENDA: 

" ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTC NIO VILELA I tO! EDIF CIO PRINCIAL 
""ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES I tO! ALA SEN. RUY CARNEIRO 
"""ALA SEN. ALEXANDRE COSTA _ ALA SEN. FEUNTO MULLER "# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DINARTE MARIZ 

(I) Afastada do exercreio do mandato em 31/0512000. 



TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
DEPUTADOS 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

Oro 

Atualizada em 2511012000 

, . 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

8.-020001 
... tlo-02102 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverio ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pelo 8 ••• 0 do 8ra';I, 
Alheia 3601-1, COllta n· 170500-8, ou recibo de depósito via fAX (0 .. 61) 114-~450, a favor do fUNSEEP, 
indicando. assinalura pretmdida, conforme tabela de códigos identificadores abaixo discriminados: 

0200020290200 1-3 - Subsecretaria de Ediç~s TécnicRS 
02000202902002-1 - Assinaturas de Di'rios 
02000202902001-X·- Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienaçlo de Ben.. (Ieillo) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoraçlo e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO EPÚÍlLlCAÇÕES 
PRAÇA OOS TRÊS PODERES SINa - BRASILlA - DF..:CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 . 
C{""l,,;~·." . 

. Obs.: Nlo sm recebido cbeque via cana para efetivar assinaturas dos DC.N .. _ 

Maiores informações pelos telefones (Oxx61) 311-3812 e (Oxx61) 311-3803. Serviço de Administraçlo 
Econ6mica-FinanceiralControle de Assinaturas, com Jos~ Leite, Ivanir Duane Mourlo ou Solange Viana 
cavalcante. 



SENADO FEDERAL 

• Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Brasil no 
Pensamento Brasileiro 
Coleção Brasil 500 Anos 

"Trata-se de um conjunto de leituras sobre temas 
básicos da realidade e da hIStórIa brasileiras, preparado 
com o objetIvO de colocar ào rápido alcanoe do leitor 
textos que se encontram em múltiplas obras, multas 
delas de dlflcll acesso~ Volume de 822 páginas, com 
Introdução, seleção, organização e notas bibliográficas 
de Ojadr Meneses. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça _ c:atilogo na Internet 

www.senado.gov.br/_b/_pcat/c:atBlogo.c:fm 

---------------------------------~--
Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preçO e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
~ - Efetue depósltn, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-c:orrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/ftnalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fonnulárto ababID (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Enderel}): 

Odade: 

;-.'._. ,].',' . I 

Subwaeta .... de Edlçiies TKnIcas do Senado Federal 
VIa N2 - Unidade de apolo m - PraÇII dos Trb Poderes 

70.165-900 - Brasllla - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 

.. . 
10._ 

/ 



SENADO 
FEDERAL 

ARIA 
ESPECIAL QE 
EDITORACAO 
E PUBLlCAcÕES , 

EDiÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


